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APRESENTAÇÃO 

O rádio e a televisão parecem destinados a representar 
papel relevante no desenvolvimento brasileiro, especialmente 
no que diz respeito à integração nacional e à dinamização da 
política social do Governo. Como veículos de comunicação de 
massa que, pelas suas características e importância, têm sua 
utilização regida por legislação especial - os canais de radio­
difusão e TV são propriedade pública, embora, na grande maio­
ria das vezes, transfira-se sua exploração, mediante concessão, 
à iniciativa privada - é lícito esperar-se que contribuam, de 
alguma forma, para o esforço que o País empreende para 
manter e incrementar o desenvolvimento integral de suas for­
ças produtivas, seja através do crescimento acelerado da eco­
nomia, seja, na área social, melhorando o nível de vida da popu­
lação e contribuindo para a valorização do homem brasileiro. 

Uma das condições necessárias à realização desses obje­
tivos é a educação, na qual a radiodifusão pode efetivamente 
contribuir para o desenvolvimento nacional. As dimensões con­
tinentais do Brasil, os grandes vazios demográficos, escassa 
e esparsamente habitados, dificultam sobremaneira a atuação 
das instituições governamentais e privadas encarregadas de 
levar à toda a população o ensino, nos seus diversos níveis e 
modalidades, ao passo que o baixo nível de renda de parcela 
infelizmente ainda considerável da população reduz, em muito, 
as possibilidades de continuidade e aprimoramento do ensino 
básico regular. 

Assim, a transmissão de programas educativos através do 
rádio - objeto do trabalho que o IPEA/IPLAN toma agora a 



iniciativa de editar - assume uma importância cuja evidência 
parece. dispensar maiores considerações. 

Mais especificamente, o estudo ora apresentado objetivou 
a realização de diagnóstico do rádio educativo no Brasil, como 
parte integrante de um conjunto mais amplo de trabalhos de­
senvolvidos no Centro Nacional de Recursos Humanos do 
IPLAN, a partir de 1970: o Projeto SATE - Sistema Avançado 
de Tecnologias Educativas. O principal autor de "Rádio Edu­
cativo no Brasil: um estudo", professor José Silvério Bahia 
Horta, desenvolveu metodologia e idealizou instrumentos de 
coleta de informações que, posteriormente aperfeiçoados, 
constituíram o projeto de pesquisa executado, entre 1970 e 
1972, por equipe do CNRH. 

Fatores diversos retardaram a publicação do documento 
produzido pela pesquisa. Hoje o Projeto SATE, há seis anos 
passo inicial e até audacioso, cumpriu sua missão e foi substi­
tuído por um conjunto de programas de teleducação, do qual 
o PRONTEL, organismo especializado do Ministério da Edu­
cação e Cultura, é o· coordenador e principal instrumento de
financiamento e estímulo. Mesmo assim, não perdeu relevância
o acervo de conhecimentos acumulados no estudo e, por acre­
ditar-se que as informações e análises nele contidas conservam
total .validade, decidiu-se publicá-lo. . . .• 

• Na verdade; o estudo atende a duas necessidades princi­
pais: primeiro, represênta contribuição e ponto de. partida para 
um melhor conhecimento do tema, cujo estudo precisa ser 
retomado; em segundo. lugar, o valor intrínseco. das pesquisas, 
aqui; dadas a público 'num momento decisivo da implantação 
de novos instrumentos• de educação, contribuirá .para que se 
coliheç·am melhor as· oportunidades que podem ser oferecidas. 
ao aprimoramento do ensino destinado a grupos soc.iais mais 
carentes, como. adolescentes que não . tiveram escolaridade 
suficiente na idade· adequada e trabalhadores adultos neces­
sitados de instrução geral e técnica . 

. Além disso, não deve ser .esquecido mérito não menor 
do trabalho: sem diminuir a importância: dos instrumentos e 
técnicas científicas que utilizaram, este estudo pode ser cre­
ditado; sobretudo, ao· entusiasmo dos que levantara_m um ideá­
rio novo, em meio à inércia e acomodação do tradicionalismo 
escolar. 
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INTRODUÇÃO 

A finalidade deste trabalho é realizar um diagnóstico 
preliminar das atividades relacionadas com a utilização do 
rádio em educação no Brasil, durante os anos de 1970 e 1971. 
Como tal, segue uma metodologia específica, adequada às 
finalidades próprias de um estudo deste tipo. 

Com· efeito, um diagnóstico tem como finalidade "reunir 
elementos de avaliação em quantidade e qualidade suficientes 
que permitam, de modo objetivo e racional, definir as metas 
de um desenvolvimento desejado, viável de se obter em pe­
ríodo de tempo determinado, assim como identificar os fatores 
sobre os quais é necessário atuar para alcançá-las". 1

O diagnóstico se situa, assim, na sistemática do planeja­
mento, oferecendo dados para a tomada de decisões. 

Tendo como ponto de partida a realidade, que é dinâmica 
por natureza, o diagnóstico é feito a partir de uma atitude 
racional que a interroga. Assim, a sua realização não se isola 
da ação, mas busca integrar a teoria e a prática no estudo da 
realidade, por meio de aproximações sucessivas e inter-rela­
cionadas, admitindo, portanto, dois enfoques: o temático-
institucional e o estrutural. 

O primeiro, realizado a partir da simples observação, da 
consulta à literatura existente, da pesquisa histórica e do 
levantamento da legislação pertinente, tem como objetivo a 

1 Brasil, IPEA/DED, Diagnóstico da Educação Física e Desportos no Brasil. 
versão preliminar (dezembro 1970), p. M/1. 
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elaboração de um modelo, através do qual a realidade possa 
ser estudada. Tal modelo, construído com base no real e, por­
tanto, dinâmico, "não consiste num artefato ou pura imitação 
do real, mas na construção de um conjunto capaz de ser 
análogo ao real e servir de parâmetro à análise". 2 Por outro 
lado, "o modelo aparece como instrumento de investigação e 
não de enquadramento de uma realidade num esquema teórico 
idealista, feito a priori, de forma alienada e irreal". 3 Concreta­
mente, o modelo configurar-se-á em função do tipo de abor­
dagem estrutural que vier a ser adotado para o diagnóstico. 

O segundo, realizado a partir de uma coleta de dados a 
nível mais profundo, visa a identificar elementos para uma 
análise quantitativa e qualitativa da realidade estudada, pro­
curando conhecer melhor as ligações existentes entre suas 
partes e as formas de inter-relacionamento de suas variáveis. 

Tendo em vista os objetivos de um diagnóstico, é acon­
selhável adotar, sempre que possível, a abordagem sistêmica 
para o mesmo, pois esta oferece ao planejamento a possibili­
dade de alterar não só as variáveis do processo, mas a sua 
própria estrutura. Assim, o modelo a ser adotado deverá iden­
tificar a entrada, o processo em seus diversos níveis e variáveis, 
a saída e os mecanismos de realimentação do sistema. 

Adota-se, aqui, esta metodologia. Cabe, porém, uma res­
salva. A expressão "sistema de rádio educativo no Brasil", 
que aparecerá várias vezes neste estudo, não implica a afir­
mação de que as atividades radioeducativas no País estejam 
estruturadas de modo a constituir um sistema. Isto, aliás, não 
teria sentido, uma vez que essas atividades subsistem, essen­
cialmente, como atividades educativas, diferenciando-se das 
outras apenas em função do meio utilizado. O que existe, por­
tanto, é o Sistema de Educação Nacional, que realiza certas 
atividades educacionais utilizando .o rádio como meio. O en­
foque sistêmico é utilizado apenas por razões de ordem meto­
dológica e pelas vantagens que oferece, ao possibilitar a 
apresentação dos dados de forma mais global, facilitando 
a visão de conjunto, necessária ao planejamento e à tomada 
de decisões. 

O presente trabalho consta de duas partes. 
A primeira contém os elementos necessários à elaboração 

de um modelo para o estudo das atividades radiôeducativas 

2 Vicente de Paula Faleiros, Metodologia do Diagnóstico Social (Brasília: 
Coordenada Editora de Brasília, 1971), pp. 19 e 23. 

3 lbid., p. 26. 
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no Brasil. Nesse sentido são analisados alguns aspectos teóri­
cos e práticos do Rádio Educativo (para a identificação dos 
níveis e das variáveis presentes no processo), algumas carac­
terísticas gerais das entidades envolvidas e os resultados espe­
rados da utilização do rádio em atividades educativas. 

A segunda parte apresenta as atividades desenvolvidas 
pelo sistema de rádio educativo no Brasil em 1970 e 1971. 
De acordo com o modelo estabelecido na primeira parte, são. 
estudadas, inicialmente, a entrada e a saída do "sistema". A 
seguir, são apresentados os dados quantitativos relativos aos 
níveis e às variáveis do processo, em forma globalizada e 
depois desagregados por entidade. Finalmente, é feita uma 
análise qualitativa dessas mesmas atividades. 

O estudo se completa com algumas conclusões e reco­
mendações, elaboradas a partir dos dados estudados. 
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Parte 1 

DIAGNOSTICO INSTITUCIONAL 



1 - A RADIODIFUSÃO EDUCATIVA: 
ASPECTOS TEÓRICOS 

1 . 1 - Definição de Radiodifusão 1

De acordo com a legislação em vigor "constituem serviços 
de telecomunicação a transmissão, emissão ou recepção de 
símbolos, caracteres, sinais escritos, imagens, sons ou infor­
mações de qualquer natureza por fio, rádio, eletricidade, meios 
óticos ou qualquer outro processo eletromagnético". 2 

A radiodifusão se enquadra entre os serviços de teleco­
municação. Ainda segundo a legislação em vigor, "radiodifusão 
é o serviço de telecomunicações que permite a transmissão de 
sons (radiodifusão sonora} ou a transmissão de sons e imagens 
(televisão) destinada a ser direta e livremente recebida pelo 
público". 3 

Quanto à classificação dos serviços de radiodifusão, o 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 4 utiliza os seguintes 
critérios: 

1.0) quanto ao tipo de transmissão:

a) de sons (radiodifusão sonora)
b) de sons e imagens {televisão)

1 O termo "radiodifusão" quando empregado neste trabalho serâ utili­
zado para indicar apenas "radiodifusão sonora". 

2 Brasil, Código Brasileiro de Telecomunicações, Lei n.0 4.117, de 27 de
agosto de 1962 (D.O. de 5-10-62), Art. 4.0• 

3 Brasil, Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, Decreto n.0 52.795,
de 31 de outubro de 1963, (D.O. de 12-11-63), Art. 5.0

• 

4 ld., Art. 4.0•
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2.º) quanto à área de serviço:

a) local

b) regional

c) nacional

3.0) quanto ao tipo de modulação:

a) amplitude modulada (AM)

b) freqüência modulada (FM)

4.0) quanto ao tempo de funcionamento:

a) de horário limitado

b) de horário ilimitado

5.0) quanto à faixa de freqüência e comprimento das 
ondas radioelétricas: 

Faixa de 
Freqüência 

535 a 1.605 kHz 

2.300 a 2.490 kHz 

3.200 a 3.400 kHz 

4,750 a 4,995 kHz 

5.005 a 5.060 kHz 

, • 5.950 a 21,750 kHz 

30 a 300 MHz 

300 a • 3,000 MHz 

10 

Banda do 
1 Freqüência 

Média Freqüência (MF) 

Média Freqüência (MF) 

Alta Freqüência (HF) 

Alta Freqüência (HF) 

Alta Freqüência (Hf) 

Alta Freqüência (HF) 

MuitÓ Alta Freqüência 
(VHF) 

Ultra Alta Freqüência 
(\.IHF) 

Subdivisão Métrica 
da, Ondas 

Onda Hectométrico 

Onda Hectométrica 

Onda Dccamétrica 

Onda Dccamélrica 

Onda Decamétrica 

Onda Oecamétrica 

Onda Métrica 

Ondo Oecimétrica • 

Cfasr.ificação 
• Popular 

Onda Média 

Onda Tropical 

Onda Tropical 

Onda -Tropical 

Onda Tropical 

Onda Curta 

Onda Muito Curta 

Onda Ultro Curta 



1 . 2 - O Rádio como Meio de Comunicação 
e Ensino 

1 . 2. 1 - O Rádio como Meio de Comunicação 

Em qualquer modelo teórico de comunicação que se uti­
lize, o "meio" aparece como elemento essencial. O modelo 
verbal de comunicação, de Gerbner, permite situar bem o 
"meio" entre os outros elementos do processo: 

"Alguém percebe um acontecimento / e reage / numa 
situação / através de algum meio I de modo a fazer 
materiais à disposição / de algum modo l e num certo 
contexto / transmitir uma mensagem / de alguma con­
seqüência." 

Os "meios" a que se refere Gerbner estão relacionados 
com os canais de comunicação, que são, principalmente, o 
auditivo e o visual, cada qual com dois componentes: um verbal 
(palavra falada ou impressa) e outro não verbal (som/música 
e canal pictórico). 

A organização da informação de que dependem a trans­
missão e a recepção daquilo que é intercomunicado pode utili­
zar canais simples ou múltiplos de comunicação. 

O rádio é um meio que utiliza apenas um canal simples 
de comunicação: o auditivo. 

1 . 2. 2 - O Rádio como Veículo de Ensino 

O rádio é considerado como veículo de ensino da "ter­
ceira geração", juntamente com a fotografia, os diapositivos, 
as gravações, o cinema e a televisão. Esta geração de veículos 
de ensino depende da introdução da máquina no processo 
comunicativo de ver e ouvir, para o homem. 5 

Para efeito deste estudo, a Radiodifusão Educativa é defi­
nida como o uso da transmissão radiofônica em qualquer pro­
cesso sistemático de educação, com a finalidade de possibilitar 
aos ouvintes uma aquisição de conhecimentos e/ou uma mu­
dança de atitudes. 

• 5 Wilbur Schramm, Comunicação de Massa e Desenvolvimento (Rio de 
.Janeiro: Ed. Bloch, 1970), p. 217. 
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1 . 3 - Classificação dos Programas 
Radioeducativos 

Em função do volume de sua intervenção pedagógica, os 
programas radioeducativos podem ser classificados em quatro 
tipos: 

Tipo 1 - Programas de ação complementar e subordinada; 
a emissão exerce sua influência sobre uma coletividade escolar 
durante o seu funcionamento normal. O rádio desempenha en­
tão uma ação de reforço, que vai desde a simples informação 
até a modificação dos métodos, das técnicas ou do conteúdo 
do ensino. É o professor quem decide sobre a oportunidade 
de usá,-fo, ou não, em sua aula. 

O problema, que se encontra nesta forma, é a sua inte­
gração a estruturas preexistentes, mais ou menos adaptadas 
para recebê-la. 

Tipo 2 - Programas destinados a diminuir as deficiências 
constatadas nas estruturas pedagógicas existentes; trata-se de 
uma substituição parcial de professores não qualificados, com 
a forma e o conteúdo do ensino tradicional, ao qual vem ajudar. 

Tipo 3 - Programas com ação de extensão, buscando 
prolongar estruturas insuficientes mediante uma ação direta 
pós-escolar ou extra-escolar; o programa exerce uma influência 
pedagógica direta sobre o indivíduo, isolado ou numa coleti­
vidade (grupos de ensino popular e para a educação de adul­
tos). Neste caso, o rádio constitui o veículo principal do conhe­
cimento e seu fator essencial. 

Tipo 4 - Programas destinados a exercer uma ação peda­
gógica sobre coletividades não submetidas, até então, a qual­
quer sistema de ensino; o rádio possibilita essa ação sobre 
um grande número de pessoas que, sem ele, seria impossível. 
Neste caso ele precede a escola em lugar de substituí-la. Seu 
uso exige, portanto, a criação e o desenvolvimento original de 
estruturas pedagógicas simples, fundadas na sua utilização 
máxima, em matérias como a alfabetização e o desenvolvi­
mento das coletividades (grupos de recepção). Assim, a ação 
pedagógica depende quase totalmente da contribuição que o 
rádio possa trazer. 6 

6 Henri Dieuzeide, "Utilización de la Radio y de la Televisión con fines 
Pedagógicos", in Nuevos Métodos y Técnicas de Educaciôn, Estudios·y 
Documentos de Educación n.0 48 (Paris: UNESCO, 1963), p. 20; Actes 
du Troisiême Congrês lnternational de l'EUR sur la· Radio et la Television 
Educativas (Paris: ORTF, 1967), p. 539. 

12 



A união entre conteúdo, organização e comportamento da 
audiência sugere uma outra forma de classificação, através da 
distinção entre radiodifusão educativa, radiodifusão escolar e
radiodifusão cultural. Esta separação é adotada, em parte, pelo 
Instituto de Meios Audiovisuais de Ensino (IMAVE), de Portugal. 

Neste trabalho se estabelece uma distinção entre progra­
mação educativa, instrutiva e programação cultural. 

1 . 4 - Elementos Básicos de um Sistema 

de Rádio Educativo 

Para que a radiodifusão educativa possa ser analisada 
dentro de uma perspectiva sistêmica, é necessário construir 
um modelo teórico no qual são identificados os elementos bá­
sicos de um sistema de rádio educativo. 

Este modelo, enquanto instrumento de trabalho, deve satis­
fazer as condições apresentadas nas "indicações metodoló­
gicas", isto é, ser construídos com base na realidade, ser obje­
tivo, exequível e análogo ao real, de tal modo que sirva de 
parâmetro para a sua análise. 

Numa tentativa de se construir um modelo deste tipo, para 
o estudo do rádio educativo no Brasil, foram feitos alguns
levantamentos preliminares sobre a realidade brasileira e con­
sultada a literatura existente no setor.

Dessa forma foi possível identificar os seguintes elementos 
de um sistema de rádio educativo para o Brasil: 

Entrada: População 
Processo 

Níveis 

Variáveis 

Produção 
Transmissão 
Recepção 
Treinamento de Pessoal 
Pesquisa/ Avaliação 
Administração 

{ 

Recursos Financeiros 
Recursos Humanos 
Recursos Materiais 
Recursos Técnico-Pedagógicos 
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Entidades 

Saída: Audiência 

Movimento de Educação de Base 

Fundação Educacional Pe. Landell 
de Moura 

Fundação Padre Anchieta 

Instituto de Radiodífusão Educa­
tiva da Bahia 

Serviço de Radiodifusão Educa­
tiva-Projeto Minerva 

Feedback: órgãos governamentais 

O modelo, construído a partir destes elementos, é apre­
sentado na Fig. 1. O nível "administração" deixou de ser consi­
derado, pois, em virtude da posição especial que ocupa no 
processo, seria necessário uma análise organizacional das 
entidades. 

1 . 4. 1 - Entrada: População 

A idéia de se considerar a população escolarizável (clien­
tela potencial) como elemento de entrada do sistema educa­
cional vem-se tornando cada vez mais difundida entre os 
autores que procuram aplicar a "análise de sistema" ao pro­
gtama de ensino. 7

Com referência ao sistema de rádio educativo, na medida 
em que os planos específicos e a legislação em vigor afirmam 
que a utilização do rádio (e/ou televisão) "atenderá aos obje­
tivos da educação escolar sistemática, nos níveis primário, 
médio e superior, educação permanente, incluindo a alfabeti­
zação, educação de adultos, educação técnica etc.; treina­
mento de professores; integração da população de todo o ter­
ritório à cultura nacional, atingindo as zonas rurais e áreas 
menos accessíveis do País", 8 destinando-se os programas 

7 Philip H. Coobs, La Crise Mondiale de l'Education (Paris: Pressas Uni­
versitaires de France, 1968); Bela H. Banathy, lnstructional Systems 
(Palo Alto: Fearon Publishers, 1968); e outros. 

8 Brasil, Presidência da República, Metas e Bases para a Ação do Go­
verno (setembro, 1970), p. 72; Brasil, Ministério da Educação e Cultura, 
Plano Setorial de Educação e Cultura (Brasília, 1971), p. 34. 
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Figura l 

MODELO DE UM SISTEMA DE RÁDIO EDUCATIVO PARA O BRASIL
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educacionais pelo rádio "à complementação do trabalho de 
sistemas educacionais regulares, à educação supletiva de ado­
lescentes e adultos ou à educação continuada". 9 Pode-se, 
portanto, dizer que, pelo menos sob o ponto de vista dos 
documentos oficiais, dos quais foram extraídos os textos acima, 
a entrada do sistema de rádio educativo (clientela potencial) 
se confunde com a totalidade da população. Logicamente, ha­
verá sempre uma grande diferença entre a clientela potencial 
e a real, em função de limitações de ordem pedagógica, cultu­
ral, sócio-econômica e política. 

Conseqüentemente, essa população deverá ser estudada 
tanto em sua estrutura como em sua dinâmica. No que se refere 
à esttutura populacional, os aspectos importantes a serem con­
siderados são: sexo e idade, a atividade econômica e nível 
de renda, além da sua repartição geográfica. Quanto à dinâ­
mica da população, são importantes as variáveis que interfe­
rem no seu crescimento para a previsão quantitativa da 
audiência. O nível de escolaridade é também um dado estru­
tural importante a ser estudado. 

1.4.2 - Processo 

A exploração do mecanismo de processamento do sistema, 
para identificar as atividades básicas que nele se realizam, é 
condição necessária para a utilização do método sistêmico 
em um trabalho de diagnóstico. 

No caso de um sistema de rádio educativo, esta exploração 
permite, numa primeira aproximação, identificar seis níveis e 
quatro variáveis controláveis presentes no processo, que são 
os seguintes: 

Níveis: Produção, Transmissão, Recepção, Treinamento 
de P�ssoal, Pesquisa/ Avaliação e Administração. 

Variáveis: Recursos Financeiros, Recursos Humanos, Re­
cursos Materiais e Recursos Técnico-Pedagógicos. 

Óbviamente, esta desagregação é feita apenas para efeito 
de ahálise. Na prática, para que o sistema funcione, esses 
níveis devem estar intimamente relacionados e serem interde­
pendentes. O mesmo acqntece com as variáveis. O efeito rela­
tivo que se manifesta, e"1 qualq_uer um dos níveis, em função 

9 Brasil, MEC/MIC, Portaria n.° 408/70, de 29 de julho de 1970, Art. 2.0
• 
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da modificação de qualquer uma das variáveis, está condicio­
nado pela intensidade, maior ou menor, com que se apresentam 
as outras variáveis no nível em questão. Este fato é importante, 
e deve ser levado em consideração na identificação e quanti­
ficação dos desvios para a determinação de prioridades, em 
busca da unidade funcional. 

A Figura 2 apresenta o inter-relacionamento existente nos 
níveis e variáveis do processo, que poderão ser estudados tanto 
de forma global como desagregados pelas entidades que os 
realizam, a saber: Movimento de Educação de Base, Fundação 
Educacional Padre Landell de Moura, Fundação Padre Anchieta, 
Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia e Serviço de 
Radiodifusão Educativa (Projeto Minerva). 

1.4.2 .1 - Níveis do Processo 

1.4.2.1.1 - Produção 

Neste trabalho, a produção será considerada como pri­
meiro nível do processo de um sistema de rádio educativo, 
incluindo todas as atividades relacionadas com a determinação 
dos objetivos dos programas, seleção do conteúdo, escolha 
das formas de apresentação, elaboração do roteiro e gravação • 
ou apresentação ao vivo. 

1.4.2.1.2 - Transmissão 

A transmissão, segundo nível do processo de um sistema 
de rádio educativo, inclui todas as atividades técnicas reiacio­
nadas com a emissão do programa produzido. A problemática 
ligada à qualidade/ quantidade de transmissão está também in­
cluída neste nível, em estreita Íigação com o seguinte, ;a re­
cepção. 

1.4.2.1.3 - Recepção 

. Constitui o terceiro nível do processo, onde se distinglÍE!m
duas formas básicas: 

• • • • • • • • '.' 

a) recepção organizada - os alunos, reunidos com um
monitor, instrutor ou professor, recebem em grupo a mensagem 
educativa. Neste caso, o monitor é a figura-chave de todo o 
processo. Sua intervenção permite comprovar a compreensão, 
retificar erros de interpretação e insistir sobre as idéias funda­
mentais transmitidas; 
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b) recepção não-organizada — o aluno isoladamente 
recebe as aulas emitidas e realiza, sozinho, o trabalho de 
interpretação e assimilação dás idéias fundamentais transmi­
tidas.

Intimamente relacionado com a recepção está o material 
de acompanhamento, tanto para o professor (monitor) como 
para os alunos.

1.4.2.1.4 — Treinamento de Pessoal

A contínua capacitação de recursos humanos é um dos 
elementos essenciais de um sistema de rádio educativo.

O treinamento pode, teoricamente, ser realizado por algum 
órgão específico ou pelas entidades.

Como entre nós se constata que na prática, até o mo­
mento, essa atividade vem sendo realizada somente pelas 
próprias entidades, ela foi incluída como o quarto nível do 
processo, que abrange todas as atividades relacionadas com 
o treinamento de pessoal, desde a preparação específica de 
produtores de rádio educativo até a qualificação de monitores.

1.4.2.1.5 — Pesquisa/Avaliação

A pesquisa no trabalho de radiodifusão educativa visa a 
fornecer dados tanto para o planejamento quanto para 
a avaliação.

Estudos de caráter exploratório e descritivo devem ser 
feitos tendo em vista o levantamento prévio dos dados neces­
sários ao planejamento dos cursos, aos seus objetivos especí­
ficos, às condições da aprendizagem e às características da 
clientela e das comunidades a serem atingidas.

A pesquisa voltada para a avaliação, ou seja, a pesquisa 
avaliativa, deve ser realizada de modo a abranger os dois níveis 
da avaliação: formativa e somativa.

A avaliação formativa busca a identificação dos fatores 
que atuam sobre o desempenho do sistema, tanto em relação 
às modificações ocorridas com os discentes quanto aos méto­
dos e técnicas empregados, à atuação do monitor, ao meio 
utilizado, etc., para, através de um fluxo de informações siste­
máticas, fornecer a realimentação que permita introduzir cor­
reções e aperfeiçoamentos.

A avaliação somativa procura identificar as modificações 
sócio-econômicas e pedagógicas que possam ser atribuídas ao 
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processo educacional, a fim de permitir julgar globalmente a 
validade da atuação do sistema.

1.4.2.2 — Variáveis do Processo

Em cada um dos níveis do processo a sua configuração 
qualitativa e quantitativa está na dependência direta do piano 
das variáveis.

Em um sistema de radiodifusão educativa as principais 
variáveis envolvidas no processo são: recursos financeiros, 
recursos humanos, recursos materiais e recursos técnico- 
pedagógicos.

As três primeiras são passíveis de análise quantitativa e 
qualitativa. Os recursos técnico-pedagógicos (didática adap­
tada ao meio utilizado, técnicas de pesquisa e avaliação, meto­
dologia de treinamento e supervisão, etc.), admitem, de prefe­
rência, uma análise apenas qualitativa.

1.4.2.3 — Entidades

Os levantamentos realizados permitiram identificar cinco 
entidades que realizam, em maior ou menor grau, atividades 
ligadas a todos os níveis referidos. São as seguintes: Movi­
mento de Educação de Base (MEB), Fundação Educacional 
Padre Landell de Moura (FEPLAM), Fundação Padre Anchieta, 
Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB) e Serviço 
de Radiodifusão Educativa (Projeto Minerva). Certamente exis­
tirão outras; entretanto, os renovados contatos feitos com as 
Secretarias de Educação dos Estados não ofereceram nenhuma 
indicação que permitisse identificá-las.

Sabe-se, por exemplo, que o Instituto de Pesquisas Espa­
ciais (INPE) organizou, em 1971, um treinamento para produ­
tores de programas radioeducativos, tendo iniciado, a seguir, 
a produção de uma série de programas, na área de Capacitação 
do Magistério Leigo. Entretanto, esta série foi apenas iniciada 
em 1971, não tendo ocorrido nesse ano nenhuma atividade 
de transmissão.

1.4.3 — Saída: Audiência

A mesma razão que levou a considerar a população esco- 
larizável como entrada do sistema educativo, justifica que seja 
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considerada como saída a população escolarizada, ao final 
do processo.

No caso do sistema de rádio educativo, a saída será a 
audiência, analisada em seus aspectos qualitativos e quanti­
tativos. E, na medida em que o sistema é dinâmico, tendendo 
a atingir toda a população e a estar presente em todos os níveis 
do sistema educativo nacional, a audiência deverá crescer em 
direção a um limite, que será o próprio universo da educação 
nacional.

1.4.4 — Reaíimentação

A coleta e o tratamento de dados que possibilitam uma 
reaíimentação do sistema de rádio educativo devem ser feitos 
pelos organismos governamentais que intervém, direta ou indi­
retamente, no sistema, no sentido de introduzir modificações 
em suas diversas partes.

Os estudos desenvolvidos não permitiram identificar, na 
área governamental, órgãos que tivessem realizado essas ativi­
dades em sentido estrito na área de rádio educativo. No en­
tanto, reconhece-se a existência de canais de informação que, 
eventualmente, podem modificar as atividades do sistema.
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II —- A RADIODIFUSÃO EDUCATIVA NO BRASIL: 
AS ENTIDADES ENVOLVIDAS E SUAS 

CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS

Os levantamentos preliminares realizados no início da 
elaboração deste estudo e a consulta à literatura existente no 
setor permitiram identificar cinco entidades atuantes na área 
da radiodifusão sonora educativa no Brasil, durante o ano de 
1971, que realizavam, em grau maior ou menor, as cinco ati­
vidades básicas do processo: produção, transmissão, recepção, 
treinamento de pessoal e avaliação e pesquisa. Estas entidades 
são as seguintes:

Nome do Entidade Sigla
Data 
da 

Fundação

Sede 
da 

Entidade

Área 
de 

Atuação

Movimento de Educação de 
Base MEB 21-03-1961 Rio de Janeiro Estados do Norte e Nor­

deste e M. Grosso

Fundação Educacional Pe. 
Landell de Moura FEPLAM 06-05-1967 Porto Alegre Rio Grande do Sul e Santa 

Catarina

Fundação Padre Anchíeta 
(Centro Paulista de Rádio 
e TV Educativa) FPA 09-1967 São Paulo Estado de São Paulo

Instituto de Radiodifusão 
Educativa da Bahia IRDEB 04-12-1969 Salvador ■ Estado da Bahia

Serviço de Radiodifusão Edu­
cativa — Projeto Minerva 
(MEC) SRE 29-09-1970 

(inicio do 
Projeto) Rio de Janeiro Brasil
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O histórico e as características institucionais (dependência 
administrativa, organização e objetivos) de cada uma destas 
entidades são apresentados neste capítulo. Os dados quanti­
tativos e qualitativos serão apresentados na segunda parte 
deste trabalho.1

1 Deve-se salientar que aspectos institucionais extra-entidades, como flexi­
bilidade administrativa, legislação vigente, apoio operacional externo, 
rapidez e racionalidade nas decisões maiores, influenciam sobremaneira 
o desempenho das organizações estudadas. Impossibilitados tecnica­
mente de analisar estes aspectos considera-se importante mencioná-los, 
pois, em alguns casos, sua influência foi nitidamente sentida.

2.1 — Movimento de Educação de Base (MEB)

2.1.1 — Histórico

O Movimento de Educação de Base (MEB) surgiu com o 
trabalho desenvolvido por algumas dioceses do Nordeste, atra­
vés de escolas radiofônicas. No ano de 1959, dando cumpri­
mento ao Decreto n.° 46.376, de 7 de julho de 1959, que havia 
constituído um grupo de trabalho com a finalidade de estudar 
e planejar o financiamento e a execução de um programa de 
Educação de Base no Nordeste, utilizando a radiodifusão, e 
aos Decretos n.os 46.377 e 46.378, também de 7 de julho de 
1959, que dispunham sobre a execução de programas de edu­
cação de base através da radiodifusão no Estado de Sergipe e 
na zona norte do Estado de Alagoas, a diocese de Aracaju 
assinou um convênio com o Sistema Rádio Educativo Nacional 
(SIRENA) para instalar, em Sergipe, um completo sistema de 
rádio educativo regional, com um centro de execução, um 
centro de treinamento de pessoal, uma estação transmissora 
e uma rede de escolas radiofônicas, sob a responsabilidade da 
diocese de Aracaju.

Outras dioceses seguiram o exemplo de Aracaju que, aliás, 
não havia sido a primeira a entrar no processo, pois a diocese 
de Natal já realizava experiências de educação de base, atra­
vés de escolas radiofônicas, desde 1957.

Até 1961, o intercâmbio de informações e a coleta de 
dados sobre os resultados obtidos pelas escolas radiofônicas 
do episcopado eram promovidos pelo Setor de Educação de 

24



Base da RENEC (Representação Nacional de Emissoras Cató­
licas). Durante o “1.° Encontro de Educação de Base” promo­
vido pela RENEC em Aracaju, em dezembro de 1960, foram 
atualizados os dados até então reunidos e debatidas as téc­
nicas e métodos que apresentavam maior eficácia. O balanço 
foi animador e, em diversas dioceses, estava prevista a im­
plantação de escolas radiofônicas.

Em conseqüência dos entendimentos mantidos, em seguida 
ao Encontro de Aracaju, entre a Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil (CNBB) e a Presidência da República, a CNBB 
se propôs a estruturar os esforços existentes através de um 
movimento que coordenasse a ação comum. As atividades das 
escolas radiofônicas das dioceses, juntamente com o Setor de 
Educação de Base da RENEC, passariam a constituir um novo 
organismo, o Movimento de Educação de Base.

Finalmente, a 21 de março de 1961, foi assinado o Decreto 
n.° 50.370, dispondo sobre um programa de Educação de Base 
e adotando medidas necessárias à sua execução, através de 
escolas radiofônicas nas áreas subdesenvolvidas do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste do País, a ser empreendido pela 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Estava criado, ofi­
cialmente, o Movimento de Educação de Base.

2.1.2 — Organização e Dependência Administrativa

“O Movimento de Educação de Base (MEB) — insti­
tuído e organizado sob a responsabilidade da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) ... é uma enti­
dade ... de fins não lucrativos e filantrópicos, com prazo 
de duração indeterminado e com sede no Estado do 
Rio de Janeiro, vinculada à CNBB” (Estatutos, Art. 1.°).

A direção do MEB é exercida pelo Conselho Diretor Na­
cional (CDN), constituído por 11 membros, dos quais 10 desig­
nados livremente pela CNBB, em sua maioria bispos, e um 
indicado pelo Governo Federal. Para assessoria, conta o CDN 
com um Conselho Nacional de Representação e Consulta 
(CNRC) e com um Conselho Fiscal (CF). O CDN reúne-se ordi­
nariamente duas vezes por ano e, extraordinariamente, sempre 
que necessário.

São órgãos nacionais do MEB: o CDN, suas assessorias e 
a Equipe Nacional. Esta última é constituída pela Comissão 
Executiva Nacional, suas assessorias e departamentos.
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Entre as principais atribuições do CDN estão a responsa­
bilidade pela linha doutrinária do MEB, a aprovação dos Esta­
tutos, o Regulamento Interno e o Orçamento Anual, a nomeação 
do Secretário Geral e dos membros do Conselho Fiscal, a auto­
rização para compra e venda de imóveis, etc.

As principais atribuições da CEN são: estabelecer normas 
de funcionamento, promover e avaliar a execução do projeto 
nacional, promover e coordenar encontros nacionais e interes­
taduais, orientar, coordenar, assessorar e treinar as equipes, etc.

Funcionalmente, desde 1961, o MEB buscou estruturar as 
suas atividades a nível local, estadual e nacional, tendo em 
vista conciliar preocupações essenciais: eficiência, descentra­
lização e unidade.

A unidade básica do MEB é o Sistema de Educação de 
Base que atinge uma área determinada. Cada sistema, através 
de uma equipe local, planeja, executa e coordena um programa 
de Educação de Base. Nas comunidades de base atingidas, 
animadores, monitores e educadores participam ativamente do 
programa local de educação.

A maioria dos Sistemas de Educação de Base do MEB 
têm a sua ação centralizada em torno da emissão radiofônica 
de programas para uma rede escolar com recepção organizada. 
Os Sistemas Locais de Educação de Base de um mesmo Estado 
ou Região são coordenados por equipes que elaboram, com 
esses sistemas, um projeto de ação no âmbito estadual ou re­
gional. O MEB estrutura-se nacionalmente através de um Se­
cretariado Central, com sede no Rio de Janeiro, ao qual com­
pete criar e organizar os sistemas novos, treinar e selecionar 
o pessoal para as equipes locais, organizar as equipes estaduais 
e coordenar, técnica e administrativamente, o trabalho em todo 
o País.

2.1.3 — Objetivos

Os documentos do MEB fazem distinção entre os objetivos 
gerais da entidade e os objetivos próprios das escolas radio­
fônicas, frisando que estes representam apenas alguns aspectos 
daqueles.

2.1.3.1 —Objetivos Gerais do MEB

“O MEB tem por fim prestar ampla assistência educa­
cional, desenvolvendo programas de Educação de Base 
para adolescentes e adultos no Norte, Nordeste, Centro-
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Oeste e em outras áreas em desenvolvimento no Pais, 
através de sistemas radioeducativos, teleducativos e outros 
meios julgados necessários ao seu fim, podendo, também, 
prestar serviços subsidiários para o povo em geral, sem 
distinção de espécie alguma, sempre, porém, sem prejuízo 
de suas finalidades precípuas.” 2

2 MEB, Estatutos, Art. 2.°.

Em 1964, o Conselho Diretor Nacional aprovou o documen­
to “Normas e Diretrizes para o funcionamento do MEB”, onde 
esses objetivos gerais são apresentados de forma mais defi­
nida e detalhada, incluindo os principais meios utilizados para 
alcançá-los: aulas e programas radiofônicos diversos, treina­
mentos, cursos, encontros e congressos, processos de anima­
ção popular, reuniões de comunidades e festas populares, 
assessorias técnicas diversas, grupos de representação e pro­
moção, e publicações.

2.1.3.2 — Objetivos das Escolas Radiofônicas do MEB

Os documentos do MEB dizem que: “Os objetivos das es­
colas radiofônicas sintetizam-se, nestes últimos anos, em 
conscientização, mudança de atitudes e instrumentação das 
comunidades”.

A conscientização representa, para o MEB, o reconheci­
mento, pelo educando, de seus valores, da significação viven- 
cial de seu trabalho de homem no mundo. O MEB entende 
que ela é intrínseca à própria educação, pois significa ajudar 
alguém a tomar consciência do que ele é (consciência de si), 
do que são os outros (comunicação dos dois sujeitos) e do 
que é o mundo (coisa intencionada), sem dúvida, os três pólos 
de toda educação integral. Em última análise, justificar a 
conscientização é partir daquilo que é anterior e que, por isso 
mesmo, fundamenta a própria história, isto é, a pessoa na sua 
exigência de humanização. Neste sentido, Educação de Base 
coincide com o próprio princípio da conscientização, que é o 
início dò próprio processo educativo, ao tomar a pessoa como 
fundamento e sua realização como fim.

A mudança de atitudes representa a disposição para uma 
ação consciente e livre a partir da compreensão e da crítica
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de situações concretas. Pode-se sintetizar, mostrando que a 
motivação de atitudes se encaminha em quatro direções:

a) atitude crítica;
b) atitude de valorização;
c) atitude de mudança;
d) atitude de cooperação.

A instrumentação representa informação e habilitação 
quanto a meios de análise, de produção e de organização.

Instrumentos de análise: ler, escrever e interpretar textos 
com situações e vocabulário próprio de lavradores; distinguir 
e identificar as principais relações que existem entre as insti­
tuições e estruturas sociais, econômicas, políticas e religiosas 
mais importantes e suas principais tendências.

Instrumentos de produção: saber utilizar os procedimentos 
básicos de higiene e saúde; saber utilizar as operações mate­
máticas necessárias às suas relações de produção e consumo; 
saber utilizar a legislação e costumes referentes às suas rela­
ções de produção e consumo; saber utilizar as potencialidades 
econômicas da comunidade em que vive.

Instrumentos de organização: conhecer as técnicas de tra­
balho em grupo; conhecer a legislação básica sobre associa­
ções: clubes, cooperativas, sindicatos e organizações políticas; 
saber fundar e dinamizar clubes, sindicatos, cooperativas.3

3 MEB, Escolas Radiofônicas do MEB. Notas sobre seus objetivos, sua 
programação e sobre o desenvolvimento dos alunos (Rio de Janeiro, 
1966), p. 4.

2.2 — Fundação Educacional Padre Landell 
de Moura (FEPLAM)

2.2.1 — Histórico

Em 1965, foi assinado convênio entre a Secretaria de Edu­
cação do Rio Grande do Sul e o MEC, criando, naquele Estado, 
o Serviço de Rádio e Televisão Educativa (SERTE).
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As primeiras experiências mostraram a necessidade de se 
estabelecer uma entidade com pessoa jurídica para permitir 
uma flexibilidade de ação maior do que aquela de um grupo 
de trabalho regido por convênio.

Assim, em 6 de maio de 1967, na Rádio da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, foi criada a Fundação Educa­
cional Padre Landell de Moura.

2.2.2 — Organização e Dependência Administrativa

A FEPLAM é uma instituição de caráter técnico-educativo 
com personalidade jurídica de direito privado e sede em Porto 
Alegre. Seus órgãos de cúpula são o Conselho Diretor, o Con­
selho de Administração, o Conselho de Curadores e a Direção 
Executiva.

O Conselho Diretor, órgão deliberativo, compõe-se dos 
fundadores da entidade e de pessoas que subscreveram a ata 
de constituição da FEPLAM, por representantes de diversas 
entidades oficiais e particulares e por pessoas físicas ou jurí­
dicas que, por seu mérito ou pela relevância dos serviços 
prestados à Fundação, devam, no entender da maioria absoluta 
dos membros do Conselho Diretor, fazer parte deste órgão. 
A ele compete, principalmente, eleger os Conselhos de Admi­
nistração e de Curadores, alterar os estatutos e decidir sobre 
doações e alienação de imóveis.

O Conselho de Administração, eleito pelo Conselho Dire­
tor, com mandato de dois anos, é composto de um presidente, 
um vice-presidente e sete diretores, com a competência de 
alterar o regulamento interno, aprovar o orçamento anual e 
os planos de trabalho, criar cargos e nomear o diretor-executivo.

O Conselho de Curadores, eleito pelo Conselho Diretor, é 
constituído por três membros efetivos e três suplentes, com 
mandato de dois anos, com as seguintes atribuições: examinar 
documentos contábeis e fazer observar a legislação vigente.

A Direção Executiva é preenchida por um membro de livre 
nomeação do Conselho de Administração, com a responsabili­
dade de tomar decisões executivas e propor ao Conselho de 
Administração medidas que auxiliem o bom funcionamento da 
organização. Estão subordinados à Direção Executiva os se­
guintes departamentos: Pedagógico, de Produção, de Recepção 
Organizada, de Orientação Técnica, de Administração e de 
Integração Comunitária.
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O Departamento Pedagógico fornece assessoria e orien­
tação aos demais organismos da FEPLAM sobre a fundamen­
tação educacional. Encarrega-se do planejamento e da análise 
dos recursos educativos pelo rádio e pela televisão. Super­
visiona, ainda, a parte didática dos “roteiros” e orienta a con­
fecção do material para acompanhamento dos cursos.

O Departamento de Produção adapta os textos pedagó­
gicos para programas de rádio e televisão. Responde pela 
execução dos “roteiros”, com a supervisão da gravação dos 
programas de rádio e televisão. É composto de cinco setores: 
redação e programação, arte, direção de gravações, divulga­
ção e documentação e arquivo.

O Departamento de Recepção Organizada faz a ligação 
entre a FEPLAM, o aluno e a comunidade. Atende às necessi­
dades dos monitores de rádio e telepostos, supervisionando 
todas as coordenações. Realiza, em colaboração com os demais 
departamentos, o treinamento dos coordenadores, supervisores 
locais, monitores e equipe de supervisão central.

O Departamento de Orientação Técnica grava os progra­
mas, sob a supervisão do Departamento de Produção; organiza 
o arquivo e o registro das aulas gravadas, cuida da execução 
do horário das aulas transmitidas na capital e envia fitas para 
emissoras do interior do Estado.

O Departamento de Administração encarrega-se da parte 
burocrática da FEPLAM. A ele está vinculado o Setor de Expe­
dição, onde são guardadas as apostilas, o material de propa­
ganda e outros impressos.

O Departamento de Integração Comunitária motiva orga­
nizações estatais e privadas erp âmbito local, nacional e inter­
nacional, para apoiar e integrar as realizações da FEPLAM. 
Identifica fontes de intercâmbio assistencial e técnico-educa- 
tivo para o estabelecimento de convênios, acordos de colabo­
ração e contratos, visando a realizar projetos integrados ou 
obter ajuda técnica e financeira. Promove e estabelece, com 
o mesmo fim, contatos entre pessoas, grupos, empresas priva­
das e os demais órgãos da FEPLAM.

A FEPLAM conta, ainda, com coordenadores municipais e 
centros regionais. A Coordenação Municipal organiza, promove 
e incentiva ós trabalhos da entidade no município. Procura 
organizar os radiopostos, distribuir o material didático e dar 
a orientação necessária ao bom funcionamento do processo 
radioteleducativo. Os Centros Regionais se fixam em municí-
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pios líderes para coordenar os trabalhos de determinada região. 
Discutem os problemas e planejam os trabalhos da área e fa­
zem a ligação entre os coordenadores da região e a FEPLAM.

2.2.3 — Objetivos

Entendendo que a educação constitui campo prioritário 
na política do desenvolvimento integral da Nação, a Fundação 
Educacional Padre Landell de Moura, através da teleducação, 
tem por objetivos: a) realizar programas sistemáticos de edu­
cação ou extensão cultural, visando à promoção do homem, 
tanto individual como social; b) definir a importância da tele­
ducação como instrumento no processo de desenvolvimento; 
c) incentivar as iniciativas que visem ao aprimoramento das 
técnicas de teleducação.4

4 FEPLAM, Estatutos, Art. 3.°.

2.3 — Fundação Padre Anchieta (FPA)

2.3.1 — Histórico

O Governo do Estado de São Paulo, através da Lei Esta­
dual n.° 9.849, de 26 de setembro de 1967, criou a Fundação 
Padre Anchieta, Centro Paulista de Rádio e TV Educativa, com 
personalidade jurídica de direito privado. Ao mesmo tempo, o 
Governo do Estado adquiriu as ações da Rádio Cultura S/A 
e as doou à Fundação.

A direção da FPA adotou as seguintes providências ini­
ciais: determinação do equipamento a ser utilizado na tele­
visão e rádio; preparo de equipes para instalação, operação 
e manutenção técnica do equipamento; realização das pesqui­
sas necessárias e elaboração da programação; formação das 
equipes necessárias à elaboração e adaptação de textos à 
linguagem de televisão e de rádio e à produção dos programas; 
preparo de infra-estrutura de administração e apoio.

Adotadas essas providências, o sinal da TV2-Cultura foi 
ao ar, em caráter experimental, a 7 de abril de 1969. Concluídos 
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os ajustes finais, a TV2-Cultüra iniciou sua programação regu­
lar, no dia 16 de junho de 1969.

A Rádio Cultura, quando passou ao Estado, permaneceu 
algum tempo transmitindo somente músicas.

2.3.2 — Organização e Dependência Administrativa

A Fundação Padre Anchieta é administrada por uma Dire­
toria Executiva e um Conselho Curador.

A Diretoria Executiva, com mandato de três anos, se com­
põe de um diretor-presidente, um diretor vice-presidente e um 
diretor econômico, escolhidos e eleitos pelo Conselho Curador.

O Conselho Curador é constituído por 35 membros, sendo 
11 natos e 24 eleitos pelo próprio Conselho. São membros 
natos os Secretários de Educação e de Fazenda do Estado 
de São Paulo e os representantes do Conselho Estadual de 
Educação, do Conselho Estadual de Cultura, da Fundação de 
Amparo à Pesquisa da Universidade de São Paulo, da Pontifícia 
Universidade de São Paulo, da Universidade Mackenzie e a 
Sra. Renata Crespi da Silva Prado. Os membros eleitos do 
Conselho exercem o mandato por um triênio, renovando-se, 
anualmente, uma terça parte, sendo possível a recondução. 
Os membros do Conselho Curador e da Diretoria Executiva 
exercem seus mandatos gratuitamente e seus serviços são 
considerados de caráter relevante para o Estado de São Paulo.

A esse Conselho compete: decidir sobre Estatutos, Regi­
mento Interno, doações, aquisições e alienação de imóveis, 
orçamento, prestação de contas, etc. Ao diretor-presidente 
compete, principalmente: dirigir as atividades da Fundação, 
elaborar o orçamento anual, decidir sobre o pessoal, etc.

Para ajudar a Diretoria Executiva no desempenho de suas 
funções existem assessores, que chefiam as diversas divisões. 
Atualmente, estão em funcionamento na Fundação Padre An­
chieta a Divisão de Ensino, a Divisão Artístico-Cultural e a 
Divisão Administrativa.

De conformidade com o Decreto Estadual n.° 49.851, de 
1.9 de julho de 1968, a Fundação Padre Anchieta está vinculada, 
para efeito da Lei n.° 10.162, de 19 de junho de 1968, à Casa 
Civil do Governo do Estado, à qual submete o seu orçamento.
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2.3.3 — Objetivos

A Fundação Padre Anchieta tem por finalidade precípua 
a promoção de atividades educativas e culturais através dó 
rádio e da televisão.

Para a consecução de seus objetivos poderá a Fundação:

a) operar emissoras de rádio e televisão;
b) produzir, mediante aquisição, adaptação ou dublagem 

de material de transmissão, teleaulas, aulas televisionadas, 
programas educativos, culturais e artísticos, ao vivo, em vídeo- 
teipe ou cinescópio, atingindo o rádio no que a este for apli­
cável;

c) articular suas atividades com os sistemas universitá­
rios estadual, nacional e internacional, de rádio e de televisão 
educativos;

d) promover a ampliação de seus objetivos através de 
emissoras públicas ou particulares, entrosadas no sistema na­
cional de televisão educativa, mediante convênios e, bem assim, 
colaborar com as emissoras de rádio e de televisão em geral 
na esfera dos interesses comuns, relacionados com a educação 
e a cultura.6

2.4 — Instituto de Radiodifusão Educativa 
da Bahia (IRDEB)

2.4.1 — Histórico

O instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia teve sua 
origem num convênio entre o MEC e a Secretaria de Educação 
e Cultura do Estado, em 1965.

Em 1967, quando o MEC deixou de assistir aos convênios 
para a manutenção do Curso de Madureza Ginasial pelo rádio, 
a SEC da Bahia resolveu assumir e desenvolver o trabalho, 
incorporando-o ao seu Plano de Emergência.

8 Fundação Padre Anchieta, Estatutos, Arts. 1.° e 2.°.
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Com a reforma administrativa da SEC, o SERTE (Setor de 
Rádio e TV-Educativa) passou a ser a Seção de Educação 
Supletiva, da Divisão Técnico-Pedagógica do Departamento de 
Educação Média.

Como as dificuldades burocráticas eram grandes, o Secre­
tário de Educação iniciou o plano de transformá-lo numa Fun­
dação.

A 4 de dezembro de 1969, o Governador do Estado san­
cionou a Lei n.° 2.752, que criou o IRDEB. Seus Estatutos 
foram aprovados em 5 de fevereiro de 1970 pelo Decreto 
n.° 21.704, e o Regimento Interno a 30 de dezembro do ano 
seguinte.

2.4.2 — Organização e Dependência Administrativa

O IRDEB tem sede em Salvador e sua estrutura, estabe­
lecida pelos Estatutos e complementada pelo Regimento In­
terno, compreende os seguintes órgãos: Conselho Curador e 
Diretoria Executiva.

O Conselho Curador é composto de três membros natos 
(o Secretário de Educação e Cultura, o Coordenador da Asses- 
soria Geral de Programação e Orçamento do Estado e o Diretor 
do Centro de Estudos e Planejamento da SEC) e seis outros, 
representando o Conselho Estadual de Educação (1), o Con­
selho Estadual de Cultura (1), a Universidade Federal da 
Bahia (1), a Universidade Católica de Salvador (1), a Secretaria 
de Transportes e Comunicações (1) e a Secretaria de Plane­
jamento, Ciência e Tecnologia (1), indicados para um mandato 
de dois anos.

A esse Conselho compete a atividade básica de orientação 
superior, que compreende decisões sobre Regimento Interno, 
planos de trabalho, orçamento, doações, aquisição e alienação 
de imóveis, quadro de pessoal, etc.

A Diretoria Executiva compõe-se dos seguintes órgãos de 
assessoramento, orientação e execução:

1) Assessoria Técnico-Administrativa, encarregada da 
atividade básica de assessoramento técnico-administrativo;

2) Serviço de Administração Geral, subdividido em qua­
tro seções: de pessoal, de material e patrimônio, de serviços 
auxiliarès, e financeira;
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3) Divisão de Produção Educativa, também subdividida 
em quatro seções: de educação superior, de educação média, 
de educação fundamental, e cultural;

4) Divisão Técnico-Pedagógica, com três seções: de 
execução de programas, de supervisão e avaliação, e de trei­
namento.

2.4.3 — Objetivos

Conforme o Artigo 2.° de seu Estatuto, o IRDEB tem como 
finalidades:

I. executar, com exclusividade, todos os serviços educa­
tivos do Governo do Estado da Bahia, através do rádio, tele­
visão, ensino por correspondência e outros meios de comuni­
cação de massa;

II. oferecer os mais variados cursos nos níveis pré-pri- 
mário, primário, médio e universitário, à população do Estado, 
através da radiodifusão de sons e imagens (televisão), rádio e 
ensino por correspondência;

III. oferecer uma faixa constante de programação educa­
tiva e cultural, através dos mesmos instrumentos de comu­
nicação;

IV. promover a formação e o aperfeiçoamento do pessoal 
técnico e docente para o exercício do magistério, através dos 
meios de comunicação de massa;

V. promover levantamentos, estudos e pesquisas relacio­
nados com os meios de comunicação de massa aplicados à 
educação nas áreas de planejamento, produção, utilização e 
avaliação;

VI. produzir material didático de apoio à programação 
educativa e cultural desenvolvida pelo próprio Instituto;

VII. promover o intercâmbio de informações, experiências 
e material, articulando-se, para tanto, com as instituições con­
gêneres, nacionais e estrangeiras;

VIII. exercer outras atividades necessárias ao cumpri­
mento de suas finalidades.
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2.5 — Projeto Minerva

2.5.1 — Histórico

De acordo com o Artigo 16 do Decreto-Lei n.° 236, de 
28-02-67, cabia ao CONTEL baixar normas “determinando a 
obrigatoriedade de transmissão de programas educacionais nas 
emissoras comerciais de radiodifusão, estipulando horário, 
duração e qualidade desses programas”.

Em 1970, a Portaria n.° 408/70, de 29 de julho, dos Mi­
nistros das Comunicações e da Educação e Cultura, regula­
mentou o cumprimento desta obrigatoriedade, fixando em 
cinco horas semanais o tempo obrigatório e gratuito destinado 
à transmissão de programas educacionais, determinando o 
conteúdo da programação e atribuindo ao Ministério da Edu­
cação e Cultura a responsabilidade pela execução e coorde­
nação das atividades. Para este fim, a referida portaria ins­
tituiu um grupo-tarefa, integrado por representantes da Fun­
dação Centro Brasileiro de Televisão Educativa (FCBTVE), do 
Serviço de Radiodifusão Educativa (SRE) e do Ministério das 
Comunicações. A coordenação e o apoio financeiro, técnico e 
administrativo do grupo-tarefa ficaram a cargo da FCBTVE.

Em 29-09-70, o coordenador do grupo-tarefa, através da 
Portaria n.° 32/70, indicou o diretor do Serviço de Radiodifusão 
Educativa como o executante das atividades de rádio da Por­
taria n.° 408/70.

Em cumprimento ao Decreto-Lei n.° 236 e às portarias ci­
tadas, o Serviço de Radiodifusão Educativa do MEC lançou, 
em 04-10-70, uma programação diária nas emissoras de rádio 
do País, com o nome de Projeto Minerva.

2.5.2 — Organização e Dependência Administrativa

Embora inserido dentro da estrutura do SRE, o Projeto 
Minerva possui uma infra-estrutura própria, que compreende: 
Equipe Central, formada de um gerente e das Coordenações 
Executivas de Produção, Administrativa e de Recepção Orga­
nizada, a qual tem como atividades principais a parte normativa 
e a produção do Projeto; quatro supervisores regionais (Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste e Sul); e 25 coordenadores estaduais 
(um para cada Unidade da Federação), para melhor possibilitar 
uma execução, tendo em vista as áreas geográficas.
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Como estrutura de apoio, o Projeto Minerva firmou con­
vênio com as seguintes entidades: Agência Nacional (formação 
de cadeia nacional, via EMBRATEL), EMBRATEL (cessão de 
canais de som), Fundação Padre Anchieta e Fundação Educa­
cional Padre Landell de Moura (produção de textos e cursos).

2.5.3 — Objetivos

O Projeto Minerva “destina-se à complementação do tra­
balho de sistemas educativos tradicionais, à colocação suple­
tiva de adolescentes e adultos e à educação continuada. Pode 
abranger qualquer nível de escolaridade, divulgação ou orien­
tação educacional pedagógica e profissional, e programação 
cultural de interesse das audiências”.6

Os seus objetivos gerais são: “informar e formar, no cum­
primento do método de abordagem, o problema da utilização 
de meios de comunicação de massa, para fins educativos e 
culturais”.7

O Projeto tem como objetivo específico “ministrar cursos 
e programas diversos para todo o Território Nacional”.8

8 Serviço de Radiodifusão Educativa/Rádio MEC, Projeto Minerva (Rio 
de Janeiro, s.n.t.), mimeo.

r Id.
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Parte 19

O SISTEMA DE RÁDIO EDUCATIVO NO BRASIL





III — ENTRADA — SAÍDA

Este estudo abrange as atividades de radioeducação du­
rante 1970/71, portanto antes da implantação da Lei n.° 5.692. 
Assim, vamos usar a nomenclatura escolar antiga, para avaliar 
o alcance dos programas transmitidos.

Conforme foi visto, a legislação de radioeducação prevê 
o atendimento de todos os níveis educacionais pelo rádio.1 
Isto significa que, teoricamente, toda a população escolar e 
mais aquela que ainda não possuía o primário completo era 
clientela potencial de radioeducação no Brasil. Com base no 
Censo Demográfico de 1970, elaborou-se a Tabela III. 1, onde 
se especificam as clientelas de cada curso por região censi- 
tária e por faixa etária.

1 Ver citação da legislação na página 9.

As restrições teóricas a esses dados são as seguintes: 
1) nem todo o interior do Brasil é coberto por estações de 
rádio; 2) nem todas as famílias possuem receptores de rádio.

Quanto à primeira, existem informações seguras de que, 
pelo menos durante a noite, é possível receber, em qualquer 
ponto do País, no mínimo uma emissora nacional.
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TABELA III. 1

CLIENTELAS DE RADIO EDUCATIVO, POR REGIÃO CENSITARIA 

(em milhares)

Faixa Etârla

Faixa Etária
10-14 10-19 15-29 15-39 20-39 15-39

Primário 
Urbano

Primário 
Rural

Escolar 
Ginasial

Escolar 
Colegial

Madureza 
Ginasial

Madureza 
Colegial

Alfabe­
tização

Primário 
Supletivo

1 — Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima 
e Amapá 230 250 99 34 293 37 427 468

11 — Maranhão e Piauí 174 428 68 22 200 18 993 436
III — Ceará, R. G. do Norte, Paraíba, Pernam­

buco, Alagoas, F. de Noronha 8Ó2 1.015 301 118 905 132 2. 635 1.239
IV — Sergipe e Bahia 451 627 155 60 434 62 1.382 786
V — Minas Gerais e Espírito Santo 936 836 480 134 1.366 151 1.423 1.593

VI — Rio de Janeiro 892 156 453 181 1.689 242 419 837

VII — São Paulo 1.587 439 1.051 305 3.176 378 884 1.872

VIII— Paraná 315 582 206 55 650 55 696 989

IX — Sta. Catarina e R. G. do Sul 590 651 380 121 1.614 121 488 1.190

X — Goiás, Mato Grosso e Distrito Federal 318 325 153 46 450 46 565 744

Brasil 6.355 5.309 3. 346 1.076 10.777 1.242 9.912 10.155

Fontes: Instituto Brasileiro de Estatística: Tabulações Avançadas do Censo Demográfico — Resultados Preliminares, Rio, 1971.
Ministério da Educação e Cultura: Serviço de Estatística de Educação e Cultura — Matrículas do Ensino Médio em 1970.



3.1 — Clientelas Potenciais de Rádio Educativo

3.1.1 — Clientela de Primário

Conforme a Tabela III. 1, dos 93 milhões de brasileiros, 
em 1970, 11,7 milhões formavam a população-meta para qual­
quer programa de primário pelo rádio. Tendo em vista que a 
obrigatoriedade escolar vai até aos 14 anos, todas as crianças 
nesta faixa etária devem, em princípio, freqüentar as escolas. 
Considerando-se, entretanto, que os mais jovens têm maior 
necessidade de contato humano e que o tempo que perma­
necem concentrados em ouvir rádio (concentration span) é em 
geral mais curto do que para os adolescentes, deixou-se a 
idade-limite inferior para a população-meta de radioeducação 
coincidir com o limite inferior da faixa etária 10-14, adotado 
pelo IBGE. Convém notar que se desconhece qualquer pesquisa 
no Brasil indicando o limite inferior recomendável para a cri­
ança aprender pelo rádio e, até que haja tal pesquisa, o limite 
será sempre estabelecido arbitrariamente.

De acordo com os resultados preliminares do recensea- 
mento de 1970, existiam no Brasil 11,7 milhões de crianças 
nessa faixa etária, sendo 6,3 milhões em zona urbana e 5,3 mi­
lhões em zona rural.

3.1.2 — Clientela Escolar de Ginásio

Em 1970, havia 3,3 milhões de adolescentes na faixa 10- 
19 anos no ensino médio de 1.° ciclo de uma matrícula total 
de 3,8 milhões nesse nível de ensino.

3.1.3 — Clientela Escolar de 2.° Ciclo

Em 1970, havia 1,1 milhão de jovens na faixa etária de 
15-29 anos frequentando o 2.° ciclo e os cursos pré-vestibulares.

3.1.4 — Clientela de Madureza Ginasial

A clientela potencial de um curso de madureza ginasial 
concentra-se na faixa etária de 15-39 anos e em todo o Brasil, 
no final de 1969, era formada por 8 milhões com o primário 
completo, acrescidos de 3,8 milhões com o ginásio incompleto.
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Deduzindo-se 1 milhão, ná faixa de 15-19 anos, que cursavam 
a 2.a, 3.a ou 4.a séries do ginásio em 1970, chega-se ao total 
de 10,8 milhões de alunos. Aqueles com mais de 19 anós e 
que estavam cursando o ginásio foram computados na clien­
tela potencial de madureza, devido à grande distorção etária 
de nível escolar. Pressupõe-se que, se tivessem boa oportu­
nidade de seguir algum curso de madureza, preferi riam-no ao 
sistema convencional.

3.1.5 — Clientela de Madureza Colegial 
e Cursos Superiores

A clientela potencial de um curso de madureza colegial 
situa-se, principalmente, dentro da faixa etária de 20-39 anos, 
sendo formada por pessoas que possuem o ginásio completo 
ou o 2.° ciclo incompleto; estas somavam, em 1969, quase 
1,5 milhão. Subtraindo-se deste total as 248 mil que estavam 
matriculadas na 2a e 3.a séries do colegial em 1970, tem-se 
1,2 milhão, que constituem a clientela potencial de madureza 
colegial em 1970.

Finalmente, a clientela potencial de cursos superiores ou 
de pós-graduação seria preferencialmente constituída das 
578 mil pessoas na faixa de 20-39 anos, com 13 a 17 anos de 
estudos. Na Tabela III. 1 não se detalhou essa população, por 
considerar-se que qualquer programação neste nível deverá 
ser de âmbito nacional.

3.1.6 — Clientela de Alfabetização

A clientela total seria constituída dos 9,9 milhões de anal­
fabetos na faixa de 15-39 anos. Convém notar que, desde o 
censo, o MOBRAL tem alfabetizado grande número de pessoas 
nas sedes dos municípios, o que leva a crer que a maioria dos 
analfabetos está espalhada nas áreas rurais.

3.1.7 — Clientela de Primário Dinâmico 
ou Supletivo Elementar

Dos quase 36 milhões de habitantes, na faixa de 15-39 anos, 
10 milhões possuíam de um a três anos de estudos, consti- 
tuindo-se na população-meta para as atividades de ensino 
supletivo elementar.
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3.2 — Audiência Potencial

Não se conhece, com exatidão, o número de receptores 
de rádio existentes no Brasil, nem a sua distribuição por domi­
cilio, seja geográfica seja econômica, isto é, segundo o nível 
de renda das famílias.

A Tabela III.2 apresenta a distribuição, por região cen- 
sitária, do total de receptores que se estima existam no País; 
apresenta também a quantidade de domicílios habitados, se­
gundo o Censo de 1970, a percentàgem de domicílios em que, 
em média, há um receptor e o contingente de pessoas, de todas 
as idades, que se estima seja atingido em casa pelo rádio.

Estimou-se o número de receptores existentes no País com 
base nas vendas industriais de aparelhos eletrônicos de uso 
doméstico, conforme dados da Associação Brasileira da In­
dústria Elétrica e Eletrônica (ABINEE), mais o volume que foi 
legalmente importado, segundo dqdos da CACEX. Acredita-se 
que a diferença entre as vendas industriais e as comerciais, 
ou seja, a quantidade de aparelhos sendo transportados, ou 
existente no comércio para revenda ao consumidor, não in­
fluencia muito o estoque consumido. As estatísticas da ABINEE 
oferecem dados a partir de 1963. Triplicou-se os dados relativos 
a esse ano para estimar-se a qúantidade vendida em 1961, 
1962 e 1963. Isto pode ser justificado pela relativa estabilidade 
apresentada nas vendas de 1963 a 1967 (variações anuais de 
aproximadamente 10%). O estoque estimado inclui, pois, as 
importações e as vendas industriais em 1961/70.

No cálculo do estoque estimou-se a vida útil de um recep­
tor em 10 anos. Mesmo que um receptor possa ser utilizado por 
maior tempo, considerou-se que, em geral, com tal idade ele 
passa a ser usado como o segundo aparelho de um domicílio, 
por seu desprezível valor comercial. Considerou-se também 
como receptores a categoria “Fonógrafos e Radiofonógrafos”, 
da ABINEE, que soma 1,3 milhão, Este superdimensionamen- 
to do estoque poderá eventualmente compensar a desconhecida 
quantidade de aparelhos ilegalmente introduzidos no País.

Para se estimar a colocação dos aparelhos por região 
censitária, considerou-se os dados da ABINEE referentes à dis­
tribuição relativa por Estado, no primeiro semestre de 1972. 
multiplicando-a pelo estoque. Admite-se que essa distribuição 
relativa dos aparelhos nos últimos dez anos se assemelha 
àquela encontrada no mesmo período. Segundo os mesmos
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TABELA II 1.200
RECEPTORES, DOMICÍLIOS E TOTAL DE PESSOAS 

ATINGIDAS PELO RADIO

Total de
Média de Domicílios Pessoas

População Receptores Domicílios Pessoas Ocupados Atingidas
Região Censitária Total (milhares) Ocupados 

(milhares)
por 

Domicílio 
Ocupado

com
-em média- 
um Receptor

Pelo Rádio 
nos 

Domicílios 
(milhares)

A B C D E = B/D F = C-lOO/D 
(%)

G - C-E

1— Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Ro-
raima e Amapá 3.602.113 339 604 5,96 56 2.020

II — Maranhão e Piauí
III — Ceará, R. G. do Norte, Paraíba,

4.680. 093 410 869 5,37 47 2. 202

Pernambuco, Alagoas e F. Noronha 15. 048.601 1.234 2.774 5,43 44 6.701
IV — Sergipe e Bahia 8. 406. 947 754 1.581 5,32 48 4.011
V— Minas Gerais e Espírito Santo 13. 098.782 1.189 2.422 5,40 49 6.421
VI — Rio de Janeiro e Guanabara 8. 994. 471 2.006 1.914 4,70 105 + 8.990
VII— São Paulo 17.775. 509 4.015 3.713 4,79 108 + 17.790
VIII— Paraná 6.938.093 755 1.212 5,37 58 4. 054

IX — Santa Catarina e Rio Grande do Sul 9. 579.879 1.579 1.851 5,17 85 . 8.163
X — Goiás, Mato Grosso e Distrito Federal 5. 079. 891 733 939 5,41 78 3.965

Brasil 83. 204. 379 13.014 17.960 72,5 64.317

Fontes dos Dados Brutos: B e D: IBGE, Tabulações Avançadas do Censo Demográfico " 1970. 
C : Estimativas Baseadas nos Dados da ABINEE e CACEX.

+ G = D.E



percentuais distribuiu-se, por região censitária, o total de 
1 milhão de aparelhos importados e registrados na CACEX 
nesse mesmo período.

3.3 — Audiência Real

A Tabela III.3 apresenta Os dados relativos à clientela real 
atendida pelo rádio educativo no Brasil em 1971, desagregados 
por curso e por entidade.

TABELA lll.3

ALUNOS ATENDIDOS PELO RADIO EDUCATIVO EM 1971

Curso
Entidade

Brasil FEPLAM Anchieta MEB Minerva IRDEB

Madureza Ginasial F* J 27.219’ 8.912 1.097 __ ' 10.490 6.720
Primário Supletivo 
Alfabetização e Educação Con-

L 8.788 f 675 —- — 8.113 —

tinuada 4.776 i> - — 4.776 — —

Total ’40.783 9.587 1.097 4.776* 18.603 6.720

Fonte: Entidades de rádio educativo e CNRH. 
* Só alunos de aulas radiofônicas.

Pode-se resumir o desempenho do sistema com a Ta­
bela lll.4, que indica os índices de matrícula em relação à 
população-alvo, para cada faixa de programação; os dados 
relativos à clientela potencial referem-se ao final de 1970, ser­
vindo de base para o planejamento educacional de 1971.

A utilização de dados de matrícula referentes a apenas 
um ano deve-se ao fato, constatado em algumas instituições, 
que alunos matriculados em determinado ano continuam no 
ano seguinte, e às vezes num terceiro, até que concluam todos 
os exames de madureza. Isto significa que o acúmulo de ma­
trículas, durante os dois anos estudados, não poderá refletir 
o número exato de alunos atendidos, que não foi possível obter.

Os números relacionados a aprovações também não podem 
ser incluídos na matrícula de um determinado ano, pois, em 
geral, os alunos de madureza necessitaram mais de um ano 
para serem aprovados em todas as matérias. Em alguns casos,
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TABELA III.4

MATRICULAS EM 1971 E POPULAÇAO-ALVO PARA DIVERSAS 
FAIXAS DE ENSINO

Faixas de Ensino

Brasil FEPLAM Anchieta

População- 
Alvo

A

Matrí­
cula

B
%

Pcpulação- 
Alvo 

A

Matri­
cula

B
%

População- 
Alvo 

A

Matrí­
cula

B
%

Madureza Ginasial 10.777. 000 27.219 0,25 1.614.000 8.912 0,55 3.176.000 1.097 0,03

Primário Supletivo 10.155. 000 8.788 0,08 1.190.000 675 0,06 — . — —

Alfabetização e Educação Continuada 9.912.000 4.776 0,05 — — — — — —

MEB Minerva IRDEB

Faixas de Ensino População- 
Alvo 

A

Matrí­
cula

B
%

População- 
Alvo

A

Matri­
cula

B
%

População- 
Alvo 

A

Matrí­
cula

B
%

Madureza Ginasial — — — 5.587.000 10. 490 0,19 400.000 6.720 1,68

Primário Supletivo — — — 7.093.000 8.113 0,11

Alfabetização e Educação Continuada 3.627.000 4.776 0,13 — — —

Fontes: A — Tabela 1.1.
B — Tabela 1.3.



esses alunos já tinham concluído a 1a ou 2.a série ginasial, 
o que lhes facilitava a aprovação em menor tempo. Em outras 
ocasiões, os alunos estudavam paralelamente no ginásio con­
vencional ou no supletivo ginasial sem rádio.

Pelo fato de a FEPLAM estar atendendo, em 1971, também, 
a municípios de Santa Catarina, julgou-se como sua clientela 
potencial todo o grupo de municípios dos dois Estados sulistas.

Considerou-se como população potencial das demais en­
tidades a soma dos dados da Tabela 111.1 referentes às clien­
telas potenciais por região censitária. Para o IRDEB, arredon­
dou-se, para baixo, os dados de Bahia e Sergipe. Para o 
Minerva, computou-se a soma das populações não atendidas 
pelas demais organizações, já que se trata de um programa 
de âmbito nacional.

O rendimento do sistema será estudado na análise quali­
tativa, no Capítulo VII.
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IV — NÍVEIS DO PROCESSO

4.1 — Produção

A produção de programas radioeducativos no Brasil, nos 
anos de 1970 e 1971, esteve concentrada, quase que; totalmente, 
nas áreas do ensino supletivo e de Educação de Base.

Na área do supletivo, do antigo primário, a FEPLAM pro­
duziu um curso dè Noções Básicas de Curso Primário, também 
chamado Curso de Capacitação ao Ginasial, ou Curso de Capa­
citação ao Magistério Leigo, composto de 100 aulas de 30 mi­
nutos, tendo, portanto, uma duração total de 50 horas. Ainda 
na mesma área, existe o Curso Primário Dinâmico, co-produ- 
zido pela Fundação Anchieta e pelo Projeto Minerva é composto 
de 360 aulas de 15 minutos, completadas por 36 revisões de 
40 minutos, totalizando 114 horas.

O antigo Madureza Ginasial conta com três cursos: o da 
Fundação Padre Anchieta, com 500 aulas de 15 minutos 
(duração total de 125 horas), o do IRDEB, com 428 aulas de 
25 minutos (duração total de 178 h e 20 min) e o dá FEPLAM, 
com 260 aulas de 30 minutos (duração total de 130 horas).

Para o Madureza Colegial, a FEPLAM iniciou, em 1971, 
a produção de um curso que teria uma duração total de 104 ho­
ras (250 transmissões de 25 minutos). As outras entidades não 
exerciam atividades nesse nível de ensino.

Com relação à Alfabetização e Educação de Base, além 
das aulas, cursos e programas do MEB, transmitidos ao vivo e 
existentes apenas em forma de script, a FEPLAM produziu
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TABELA IV. 1
cn BRASIL — CURSOS RADIOFÔNICOS PRODUZIDOS — 1970/71

LlçSes DuroçSo Total
Entidade Curso .  Disponibilidade Destinatário

Número Duração Número Absoluto %

Fundação Anchieta Curso de Madureza Ginasial 500 15 min. 125 h. 4,51 Fita Gravada Adultos
Anchieta/Mínerva Curso Primário Dinâmico 360 15 min. 90 h. (+ 24 h. re*

visão) 4,11 Fitai Gravada Adultos

Minerva Série Moral e Civismo 13 15 min. 3 h. 45 min. 0,14 Fita Gravada Adultos
FEPLAM Curso de Madureza Ginasial 260 30 min. 130 h. 4,69 Fita Gravada Adultos
FEPLAM Curso de Alfabetização de Adultos 80 30 min. 40 h. 1,44 Fita Gravada Adultos
FEPLAM Curso de Educação para o Trabalho 108 30 min. 54 h. 1,95 Fita Gravada Adultos

FEPLAM Noções Básicas do Curso Primário 100 30 min. 50 h. 1,81 Fita Gravada Adultos

FEPLAM Curso de Madureza (2.° Ciclo) 250 25 min. 104 h. 3,75 (incompleto) Adultos
FEPLAM Educação para o Trânsito (crianças) 40 9 min. 6 h. 0,22 Fita Gravada Crianças

FEPLAM Trânsito para Adultos 24 8 min. 3 h. 10 min. 0,12 Fita Gravada Adultos

'rdeb Curso de Madureza Ginasial 428 25 min. 178 h. 20 min. 6,43 Fita Gravada Adultos
MEB (Teresína) Técnicas de Alfabetização 60 50 min. 50 h. 1,81 Script Monitores

MEB (Croto) Geografia e História 40 45 min. 30 h. 1,08 Script Comunidades

MEB (Crato) 0 Fenômeno da Seca (Causas) 20 45 min. 15 h. 0,54 Script Ouvintes

MEB (Fortaleza) História do Sindicalismo Rural 80 30 min. 40 h. 1,44 Script Comunidades

MEB (Fortaleza) Curso de Agricultura 60 40 min. 40 h. 1,44 Script Comunidades
MEB (Lim. do Norte) Realidade Social 96 50 min. 80 h. 2,89 Script . Comunidades

MEB (Lim. do Norte) Curso para Monitores 72 50 min. 60 h. 2,17 Script Monitores

MEB (Sobral) Escola e Comunidade 12 50 min. 10 h. 0,36 Script Comunidades

MEB (Sobral) Sindicalismo e Legislação 30 20 min. 10 h. 0,36 Script Ouvintes

MEB (Caiei) História do Brasil 24 50 min. 20 h. 0,72 Script Localidades

MEB (Mossoró) Agricultura e Vida do Homem no Nor- Rurais

deste 24 30 min. 12 h. 0,44 Script Localidades

MEB (Mossoró) Higiene e Saúde 28 30 min. 14 h. 0,51 Script Localidades

MEB (Mossoró) Orientação para Monitores 10 30 min. 5 h. 0,18 Script Monitores

MEB (Cuiabá) Curso para Monitores 80 30 min. 40 h. 1,44 Script Monitores

MEB (Manaus) História da Amazônia 100 30 min. 50 h. 1,81 Script Comunidades

MEB (Santarém) Matemática Moderna 21 50 min. 17 h. 30 min. 0,63 Script Ouvintes

MEB (Santarém) Moral e Cívica 21 40 min. 14 h. 0,51 Script Ouvintes

MEB (Santarém) Português 21 90 min. 31 h. 30 min. 1,14 Script Ouvintes



MEB' (Santarém) Ciências 19
MEB (Santarém) Estudos Sociais 17
MEB (Teresina) Como Trabalhar em Grupo 12
MEB (Teresína) Gramática Funcional 72
MEB (Teresína) Educação de Base Cooperativa 34
MEB (Crato) Agricultura e Meio Rural 60
MEB (Lim. do Norte) Agricultura óó
MEB (Um. do Norte) Saúde e Higiene . 66
MEB (Sobral) Metodologia de Linguagem e Matemá­

tica 12
MEB (CaicÓ) Técnicas Agrícolas 36
MEB (CaicÓ) Higiene e Saúde 64
MEB (Natal) Técnicas Agrícolas 28
MEB (Natal) Curso pàra Monitores 5
MEB (Mossoró) Orientação sobre Agricultura 20
MEB (Mossoró) Curso para Animadores 40
MEB (Mossoró) Orientação para Comunidades 40
MEB (Aracaiu) Português e Matemática 40
MEB (Coari) Aula para Nivel 1 106
MEB (Coari) Aula para Nível 2 64
MEB (Coari) Aula para Nível 4 . 112
MEB (Tefé) Aula para Nível 1 74
MEB (Santarém) Aula parà Nível 1 52
MEB (Santarém) Aula para Nível 2 52
MEB (Santarém) Aula para Nível 3 52
MEB (Teresina) . Aula para Nível 1 30
MEB (Teresina) Aula para Nível 2 132
MEB (Natal) Aula para Nível 1 108
MEB (Mossoró) Aula para Nível 1 42
MEB (Aracaiu) Aula para Nível 1 240
MEB (Cuiabá) Aula , para Nível 1 78
MEB (Cuiabá) Aula para Nível 2 78

2.776 h.

90 min. 28 h. 30 min. 1,03 Script Ouvinte»
90 min. 25 h. 30 min. 0,92 Script Ouvintes
20 min. . 4 h. 0,15 Script Comunidades
30 mín. 36 h. 1,30 Script Comunidades
20 min. 11 h. 20 min. 0,4 í Script Comunidades
40 min. 40 h. 1,44 Script Agricultores
50 min. 55 h. 1,99 Script Comunidades
50 min. 55 h. 1,99 Script Comunidades

30 min. 6 h. 0,22 Script Monitores
45 min. 27 h. 0,98 Script Comunidades
45 mín. 48 h. 1,73 Script Comunidades
30 min. 14 h. 0,51 Script Agricultores -
30 min. 2 h. 30 min. 0,09 Script Monitores
30 min. 10 h. 0,36 Script Comunidades
30 mín. 20 h. 0,72 Script Animadores
30 min. 20 h. 0,72 Script Comunidades
30 min. 20 h. 0,72 Script Comunidades
60 min. 106 h. 3,82 Script Alunos Adultos
60 min. 64 h. 2,31 Script Alunos Adultos
60 min. 112 h. 4,04 Script Alunos Adultos
90 min. 110 h. 3,97 Script Alunos Adultos
40 min. 34 h. 40 min. 1,25 Script Alunos Adultos
40 min. 34 h. 40 min. 1,25 Script Alunos Adultos
40 min. 34 h. 40 min. 1,25 Script Alunos Adultos
50 mín. 25 h. 0,90 Script Alunos Adultos
50 min. 110 h. 3,97 Script Alunos Adultos
50 min.. 90 h. 3,25 Script Alunos Adultos
30 min. 21 h. 0,76 Script Alunos Adultos
40 min. 160 h. 5,77 Script Alunos Adultos
40 min. 52 h. 1,88 Script - Alunos Adultos
40 min. 52 h. 1,88 Script Alunos Adultos

100,00

UI Fonte Dos. Dqdoi Brutos: Entidades de rádto educativo.



um curso de Alfabetização de Adultos, com 80 aulas de 30 
minutos.

Existem, ainda, cursos menores: série Moral e Civismo, 
do Projeto Minerva (15 programas de 15 minutos), e Educação 
para o Trânsito, da FEPLAM.

Na área informativa e cultural, há as séries preparadas 
pelo Projeto Minerva e os Programas Culturais, do IRDEB.

Para todós os cursos produzidos existe o material de apoio 
correspondente destinado aos alunos. Alguns programas da 
FEPLAM são acompanhados também por material impresso 
para o monitor.

A Tabela IV. 1 apresenta uma visão global da produção 
de programas radioeducativos no Brasil, em 1970 e 1971.

Nesses dois anos foram produzidas 2.776 horas de pro­
gramação radioeducativa no Brasil, sendo que, desse total, 
808 horas (29,1%) estavam disponíveis em forma de script e 
de fita gravada e 1.968 horas (70,9%) apenas em script. Note-se 
que 15,6% do total da produção se constituem de cursos de 
Madureza Ginasial de três entidades e 70,9% são aulas e cursos 
ligados à Educação de Base. A duração de cada lição e o seu 
número total variam bastante. Com exceção de um curso, que 
ocupa 0,22% do total, toda a programação se destina a adultos. 
Algumas séries pretendem ter caráter nacional, outras são de 
âmbito regional e mesmo local.

4.2 — Transmissão

Até julho de 1970 a transmissão dos programas educativos 
das diversas entidades era realizada em horários cedidos pelas 
emissoras comerciais (nos casos do MEB e IRDEB), com pa­
trocínio de firmas particulares (como aconteceu com a 
FEPLAM) ou através de emissora própria (Fundação Padre 
Anchieta).

Em vigor a Portaria n.° 408, a partir de 29 de julho de 
1970, todas as emissoras de rádio do País passaram a trans­
mitir 5 horas semanais de programas educativos. Para a utili­
zação desse espaço de tempo foi criado o Projeto Minerva, 
cujos programas são transmitidos em cadeia nacional ou regio­
nal, exceto pelas emissoras do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina (que transmitiam a produção da FEPLAM) e duas da 
Bahia (que continuaram a divulgar os programas do IRDEB). 
A programação do MEB continuou a ser transmitida em horá­
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rios cedidos pelas emissoras das dioceses que, mesmo assim, 
tiveram que entrar em cadeia nos horários reservados ao Pro­
jeto Minerva.

A Tabela IV.2 mostra que o Projeto Minerva utilizou 67,7% 
das horas-rádio transmitidas, a FEPLAM 26,1% e as outras três 
entidades os restantes 6,2%.

TABELA IV.2

HORAS-RÃDIO UTILIZADAS, POR ENTIDADE — 1970/71

Fonte: Entidades de rádio educativo.

Entidade 1970 1971 Total % Observações

MEB 2.319 2.637 4.956 3,49 Horário Cedido pelas Dioceses
FEPLAM 5.764 31.330 37.094 26,13 Horário Patrocinado — 1.084 h.

Portaria n.® 408 — 36.010 h.
IRDEB 1.051 1.359 2.410 1,70 Horário Cedido = 792 h.

Portaria n.® 408 — 1.618 h.
Anchieta 716 701 1.417 1,00 Rádio Cultura — 1.167 h.

Portaria n.® 408 — 250 h.
Minerva 15.863 80.219 96.082 67,68 Portaria n.® 408

Total 25.713 116.246 141.959 100,00

Conforme pode ser verificado na Tabela IV.3, foi trans­
mitido em 1970 e 1971 um total de 141.959 horas de progra­
mação educativa, das quais 133.960 atendiam à Portaria n.° 408, 
4.956 em horários cedidos por emissoras das dioceses, 792 por 
emissoras comerciais, 1.084 com patrocínio de firmas parti­
culares e 1.167 horas em emissoras da própria entidade.

TABELA IV. 3

HORAS-RÃDIO UTILIZADAS, SEGUNDO A ORIGEM — 1970/71

Origem 1970 1971 Total %

Emissoras das Dioceses 2.319 2.637 4.956 3,49
Emissoras da Fundação Anchieta 671 496 1.167 0,82
Horário Patrocinado 890 224 1.084 0,77
Horário Cedido por Emissoras 792 — 792 0,56
Horário da Portaria n.° 408 19.208 114.752 133.960 94,36

Total 23.880 118.109 141.959 100,00

Fonte: Entidades de rádio educativo.
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TABELA IV.4

HORAS-RÃDIO UTILIZADAS, POR CURSO — 1970/71

Fonte: Entidades de rádio educativo.

Curso
1970 1971 Total

N.° Absoluto % N.° Absoluto % N.° Absoluto %

Madureza Ginasíal (Anchíeta) 14.995 58,31 66.660 57,34 81.655 57,52
Madureza Ginasíal (FEPLAM) 5. 524 21,48 31.136 26,78 36.660 25,82
Madureza Ginasíal (IRDEB) 1.051 4,09 249 0,21 1.300 0,92
Primário Dinâmico (Anchieta/Minerva) — —— 532 0,46 532 0,37
Capacitação ao Ginásio (FEPLAM) 1.328 5,16 14.582 12,54 15.910 11,20
Madureza Colegial (FEPLAM) — 80 0,09 80 0,07
Alfabetização (FEPLAM) 240 0,93 — — 240 0,17
Educação para o Trabalho (FEPLAM) — —— 65 0,06 65 0,05
Trânsito (crianças) (FEPLAM) — —— 36 0,03 36 0,02
Trânsito (adultos) (FEPLAM) — — 13 0,01 13 0,01
Aulas (MEB)

Nível 1 598 h. 40 min. 2,33 539 0,46 1.137 h. 40 min. 0,80
Nível 2 260 h. 40 min. 1,01 39 0,03 299 h. 40 min. 0,21
Nível 3 34 h. 40 min. 0,14 — — 34 h. 40 min. 0,02
Nível 4 — — 112 0,10 112 0,08

Cursos (MEB) 480 1,87 665 0,57 1.145 0,81
Programas Especiais (MEB) 945 3,68 1.282 1,10 2.227 1,57
Francês 136 0,53 136 0,12 272 0,19
Inglês 120 0,47 120 0,10 240 0,1 7

Totais 25.713 100,00 116. 246 100,00 141.959 100,0 0



Os cursos que ocuparam maior número de horas-rádio 
foram os de Madureza Ginasial com 119.615 horas (84,3%), 
o de Capacitação ao Ginásio utilizou 11,2% e os demais 4,5% 
(Tabela IV.4).

Pode-se observar, assim, uma grande concentração em 
apenas um tipo de curso, em contradição com a grande diver­
sificação da produção, mostrada na Tabela IV.1. Por exemplo, 
um curso de Madureza Ginasial, que correspondia a apenas 
4,5% da programação existente, ocupou 57,5% do total de 
horas-rádio transmitidas.

4.3 — Recepção e Material de Apoio

São apenas duas as formas básicas de recepção existentes 
em radiodifusão educativa: a recepção organizada e a recepção 
não-organizada.

A primeira realiza-se em radiopostos ou grupos organi­
zados de audiência, contando com a assistência de um monitor 
ou orientador de aprendizagem e com a orientação das equipes 
de supervisão das entidades, que adotam este tipo de recepção, 
em maior ou menor escala. A segunda é feita pelo ouvinte ou 
aluno, isoladamente. Algumas entidades têm experimentado 
certas formas de contato com os alunos, como, por exemplo, 
fichas de matrículas, envio regular de material de acompanha­
mento e testes e verificações periódicas. Outras colocam à 
venda, em livrarias e bancas de jornais, as suas apostilas ou 
material de acompanhamento. Esta forma de recepção, entre­
tanto, tem apresentado inúmeras limitações e falhas, sendo 
muito difícil o acompanhamento e a avaliação.

Existe outra modalidade de recepção, utilizada ainda 
experimentalmente: a controlada. Os alunos acompanham, iso­
ladamente, as emissões das aulas e se reúnem, semanalmente, 
com a presença de um professor, para o esclarecimento das 
dúvidas surgidas durante aquela semana. Este tipo de recep­
ção, que se tem mostrado eficiente em outros países (Canadá, 
por exemplo), ainda não está implantado de forma satisfatória 
no Brasil.

A Tabela IV.5 conjuga os dados relativos à produção, 
transmissão e recepção dos diversos cursos, possibilitando o 
cálculo do número de alunos por emissora, número de horas- 
rádio de transmissão por aluno e número de alunos por radio-
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TABELA IV.5

TRANSMISSÃO — RECEPÇÃO DE PROGRAMAS RADIOEDUCATIVOS 
1970/71

Entidade Curso

Datas
Duração Tota! 

do Curso
Número 

de 
Emissoras

Número 
de 

Horas 
Trans­
mitidas

Número 
de

Radio- 
postos

N.° de Inscrições por Curso

Início Término RO RnO Total

Anchieta Madureza 1.® lançamento 15/06/69 12/07/70 125 h. 2 625 b 3 48 48
Ginasial 2.® lançamento 31/08/70 03/10/71 125 h. 2 625 29 1.102 — 1.102

Anchieta Curso de Francês Jan./70 Dez./70 34 h. 1 136 ^M ^M MM
Curso de Francês Jan./71 Dez./71 34 h. 1 136 mm — — —

Anchíefa Curso de Inglês Jan./70 Dez./70 30 h. 1 120 mm MM ——
Curso de Inglês Jan./71 Dez./71 30 h. 1 120 — — — —

FEPLAM Madureza 3.° lançamento Maio/69 Maio/70 130 h. 13 1.690© 159 8.195 . . . 8.195
Ginasial 4.° lançamento Mcio/70 Maio/71 130 h. 1 130 94 1.586 ... 1.586

5.° lançamento 16/11/70 20/11/71 195 h. 184 35.880 125 8.912 . . • 8.912

FEPLAM Madureza Colegial 29/03/71 Mar./72 104 h. (previsão) 1 80 3« 248 248
FEPLAM Alfabetização 03/09/70 29/12/70 40 h. 6 240 146 3.799 MM 3.799
FEPLAM Educação para o Trabalho 15/07/71 15/12/71 65 K 1 65 25 675 ^M 675
FEPLAM Trânsito para Crianças Set./71 Out./71 6 h. 6 36 — MM •— —
FEPLAM Trânsito para Adultos Set./71 Out./71 3 h. 15 min. 4 13 ■— — —

IRDEB Madureza Ginasial 15/02/70 15107(7$ 132 h. 6 792 38 680 4.856 5.536
01/09/70 15/02/71 148 h. 2 296 38 680 4.856 5.536
01/04/71 24/09/71 106 h. 2 212 42 914 5.806 6.720

IRDEB Capacitação 06/09/71 Jan./72 50 h. 21 1.110 19 546 150 696

Minerva Madureza Ginasial Nov./70 Nov./71 125 h. 646 80.750 165© 15.546 1.033 16.579

Minerva Capacitação ao Ginasial Nov./70 .../71 50 h» 59 2.950 86 3.448 MM 3.448
SeM71 Jan./72 50 h. 237 11.850 219 5.121 1.050 6.171

Minerva Primário Dinâmico Set./71 Jul. 72 114 h. 14 1.5964 309 8.113 — 8.113

MEB Aulas Jan./70 Dez./70 Variável 8 894 699 14.613 ^M 14.613
Radiofônicas Jan./71 Dez/71 Variável 4 690 219 4.776 — 4.776

MEB Cursos Jan./70 Dez./70 Variável 8 480 234 2.148 5.044 7.192
Radiofônicos Jan./71 Dez/.71 Variável 12 665 582 6.395 16.455 22.850

MEB Programas Jan./70 Dez./70 Variável 13 945 — — MM MM
Especiais Jan./71 Dez./71 Variável 14 1.282 — —

Total Variados Jan./70 D0Z./71 Variável — 144.408 — 87.5451 390.250 t 126.795 f

(continua)



Entidade Curso

Datas

Duração Total Número -

Número de Inscrições Número 
de 

Horas-Rádio

Início Término

do Curso de 
Emissoras Por Por

Radioposto Emissora

de Observações
Transmissão 

por 
Inscrição

Anchieta Madureza I.4 lançamento
Ginasial 2.° lançamento

15IQ6I69 
311^170 12/07/70 

03/10/71
125 h.
125 h.

2 16,0
2 38,0

24,0 
551,0

13,02 K 
0,57

Anchieta Curso de Francês Jan./70 Dez./70 34 h. 1 — ■N
Curso de Francês Jan./71 Dez./71 34 h. 1 — ——

Anchieta Curso de Inglês Jan./70 Dez./70 30 h. 1 —
Curso de Inglês Jan,/71 Dez./71 30 h. 1 — — ——

FEPLAM Madureza 3.° lançamento Maio/69 Moio/70 130 h. 13 51,5 630,4 0,21
Ginasial 4.° lançamento Malo/70 Maio/71 130 h. 1 16,9 1.586,0 0,08 Portaria n.® 408

5.° lançamento 16/11 /70 20/11/71 195 h. 184 71,3 48,4 4,03 Portaria n.® 408
FEPLAM Madureza Colegial 29/03/71 Mar./72 104 h. (previsão) 1 82,6 248,0 0,44
FEPLAM Alfabetização 03/09/70 29/12/70 40 h. 6 26,0 633,0 0,06
FEPLAM Educação para o Trabalho 15/07/71 15/12/71 65 h. 1 27,0 675,0 0,09
FEPLAM Trânsito para Crianças Set./71 Out./71 6 h. 6 —
FEPLAM Trânsito para Adultos Set./71 Out./71 3 h. 15 min. 4 —
IRDEB Madureza Ginasial 15/02/70 15/07/70 132 h. 6 17,9 922,7 0,14

01/09/70 15/02/71 148 h. 2 17,9 2.786,0 0,05 Portaria n.® 408
01/04/71 24/09/71 106 h. 2 14,6 3.360,0 0,03 Portaria n.® 408

IRDEB Capacitação 06/09/71 Jan./72 50 h. 21 28,7 33,1 1,5 Portaria n.® 408
Minerva Madureza Ginasial Nov./70 Nov./71 125 h. 646 25,7 4,87 Portaria n.® 408
Minerva Capacitação ao Ginasial Nov./70 .../71 50 h. 59 40,1 58,4 0,85 Portaria n.® 408

Set./71 Jan./72 50 h. 237 23,4 26,1 1,92 Portaria n.° 408
Minerva Primário Dinâmico Set./71 Jul./72 114 h. 14 26,3 579,5 0,20 Portaria n.® 408
MEB Aulas Jan./70 Dez./70 Variável 8 20,9 1.826,6 0,06

Radiofônicas Jan./71 Dez./71 Variável 4 21,8 1.194,0 0,14
MEB Cursos Jan./70 Dez./70 Variável 8 9,2 899,0 0,07

Radiofônicos Jan./71 Dez./71 Variável 12 10,9 1.904,1 0,03
MEB Programas Jan./70 Dez./70 Variável 13 — K»

Especiais Jan./71 Dez./71 Variável 14 — — —

Total Variados Jan./70 Dez./71 Variável ... 1,14

Fonte dos . dados brutos: Entidades de rãdtoeducativo.
0) o Três disciplinas por lançamento.
—l b 280 horas em 1970.

o 650 horas de 1970.
d 532 horas até dezembro de 1971.
e Dados parciais.t Estes totais se referem ao número de inscrições e não ao número de Indivíduos participantes, 
a Deve-se ressalvar que estas transmissões foram ouvidas, como reforço, por alunos de TVE



posto. Esses índices são importantes, pois permitem ver a 
defasagem existente entre transmissão e recepção. Alguns 
cursos apresentam menos de 30 alunos por emissora; outros 
reservam mais de uma hora de transmissão para cada aluno. 
Considerando-se o alto custo operacional de transmissão, con- 
clui-se ser necessária maior racionalização no processo, prin­
cipalmente no que se refere à utilização do horário liberado 
pela Portaria n.° 408.

4.4 — Treinamento de Pessoal

Para a capacitação do pessoal profissional das entidades 
(coordenadores, supervisores, produtores, etc.) foram realiza­
das, em 1970 e 1971, um total de 74 atividades, com número 
diversificado de participantes e uma duração que variou de 
11 até 150 horas.

A Tabela IV.6 apresenta esses dados desagregados por 
entidades e por destinatário. No biênio 1970/71, foram treina­
dos e/ou retreinados 156 coordenadores, 90 supervisores, 
395 supervisores/produtores, 10 produtores e 13 locutores, 
totalizando 664 profissionais. Estes totais estão certamente su­
perestimados, uma vez que muitos participaram de mais de 
um treinamento.

Cabe ainda uma ressalva, relativa à capacitação do pes­
soal profissional do MEB. Ela se faz, fundamentalmente, através 
das viagens de assessorias que os elementos da Equipe Na­
cional realizam aos diversos sistemas. Nessas oportunidades, 
todo o pessoal técnico é atingido. Na Tabela IV.6 foram consi­
derados os índices médios de duração e participação por asses­
soria. O índice médio de participação (7,1 em 1970 e 5,6 em 
1971) foi desagregado em função da relação existente entre 
coordenadores e supervisores/produtores no quadro profissio­
nal do MEB (4,6 supervisores/produtores por coordenador 
em 1970 e 4,9 em 1971).

Para a capacitação do pessoal de base (monitores, orien­
tadores de aprendizagem e animadores), as entidades promo­
vem treinamentos, de duração e conteúdo diversificados. Con­
forme indica a Tabela IV.7, em 1970/71 foram realizadas 
354 atividades de treinamento e/ou retreinamento de monitores 
e animadores, com um total de 11.345 participações. Deste 
total, 90,9% são elementos do MEB, que realizou um trabalho
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TABELA IV.6

TREINAMENTOS REALIZADOS EM 1970/71 — 
PESSOAL PROFISSIONAL

Entidade Destinatário
Número 

de
Treina­
mentos

Duração 
(Horas)

Partici­
pantes

Observações

FEPLAM Telecoordenadores 1 20 57
FEPLAM Telecoordenadores 1 20 15 Retreinamento
FEPLAM Supervisores 1 18 10
FEPLAM Supervisores 1 11 5
IRDEB Supervisores 1 150 39 Diversas entidades
IRDEB Produtores 1 20 10
IRDEB Locutores 1 35 13
Minerva Supervisores 1 50 10 Belém do Pará
Minerva Supervisores 1 50 26 Belém do Pará
MEB Coordenadores 38 62:7* 48** 1970
MEB Supervisores/Produtores 220** 1970
MEB Coordenadores 27 61:8’ 36** 1971
MEB Supervisores/Produtores 175** 1971

Total 74 Variável 644***

Fonte: Entidades de rádio educativo.
* Valores Médios.

•* Valores Estimados.
*** Este total indica o número de participações em atividades de treinamento e/ou retreinamento, e não o
número de Indivíduos treinados.

TABELA IV. 7

TREINAMENTOS REALIZADOS EM 1970/71 — PESSOAL DE BASE

Entidade
Número de 

Treina­
mentos

Duração 
(Horas)

Partici­
pantes Destinatário

FEPLAM 19 16 426 Monitores
IRDEB 1 9 19 Monitores
IRDEB 1 16 28 Monitores
IRDEB 1 90 247 Monitores
Minerva 1 50 16 Monitores
MEB 208 Variada 6.720* Monitores e Animadores
MEB 123 Variada 3.600* Monitores e Animadores

354 ... 11.345*

Fonte: Entidades de rádio educativo.
* Este número não se refere aos indivíduos treinados, mas sim ao total de parficipa$ões em 
atividades de treinamento e/ou retreinamento.
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contínuo de capacitação do seu pessoal, por meio de treina­
mentos, encontros e dias de estudo. Deste modo, o total de 
11.056 participações não indica a existência de igual número 
de monitores treinados. Levando-se em conta o fato de ter 
funcionado, em 1970/71, nas diversas entidades, um total de 
3.234 radiopostos para os diversos cursos transmitidos, pode-se 
concluir que esse número é realmente bem menor.

4.5 — Pesquisa

As atividades de pesquisa, visando à obtenção de dados 
para o planejamento (estudos exploratórios e descritivos) e para 
a avaliação (pesquisa avaliativa) não receberam, das entidades 
envolvidas em educação pelo rádio, a atenção necessária.

Os estudos exploratórios e descritivos visando a obter 
dados para a escolha e elaboração dos cursos a serem trans­
mitidos, a instalação dos radiopostos e a seleção dos alunos 
são realizados de forma sistemática somente pelo MEB, tendo 
sido realizados pela FEPLAM apenas para o Projeto de Alfa­
betização de Adultos, antes do seu primeiro lançamento, em 
1968.

No Movimento de Educação de Base esses estudos estão 
incluídos na Unidade de Serviço de Preparação. Quando reali­
zados em nível mais elementar, recebem o nome de “estudos 
de área”; quando mais aprofundados, são chamados de “diag­
nósticos sócio-econômicos”. Os primeiros foram realizados 
pela maioria dos sistemas do MEB em 1970 e 1971. Quanto aos 
estudos mais aprofundados, foram realizados, em 1970, em 
Cariri, Natal, Seridó e Mossoró e, em 1971, em Teresina. Para 
esse trabalho, em 1970, em cerca de 400 localidades, foram 
visitados mais de 3.000 domicílios, com a aplicação de cerca 
de 5.000 questionários ou entrevistas. Em 1971, em 450 loca­
lidades, 6.700 questionários foram aplicados durante entrevistas 
realizadas em 4.200 domicílios.
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Outro tipo de estudo descritivo, utilizado em maior escala 
pelas entidades, prende-se à caracterização do aluno inscrito 
nos radiopostos. Ém geral, as variáveis pesquisadas são: idade, 
sexo, profissão, residência, nível de escolaridade e aspirações. 
Não há informação sobre um posterior aproveitamento dessas 
caracterizações.

A pesquisa avaliativa do tipo formativo, no que se refere 
ao aluno, tem-se limitado ao levantamento de índice de fre- 
qüência aos radiopostos e, em alguns casos, ao índice de 
aprovação em exames realizados no final dos cursos. Esses 
dados existem para a maioria dos cursos com recepção orga­
nizada. A sua utilização, porém, é problemática, como se verá 
no Capítulo VII.

A avaliação do meio utilizado (rádio) quanto a aspectos 
técnicos (alcance, qualidade do som, horário, ritmo, dicção, 
etc.), ainda não foi realizada de forma completa por qualquer 
entidade. O Projeto Minerva possui uma “ficha mensal de 
avaliação cooperativa”, na qual o monitor registra a opinião 
dos alunos sobre esses itens. Entretanto, as fichas não têm 
chegado de forma regular às coordenações estaduais e à 
Equipe Central, não se tendo notícia de relatório onde os dados 
tenham sido tabulados e analisados. A Fundação Padre An­
chieta, em colaboração com a Editora Abril e o Instituto de 
Pesquisas Espaciais, realizou uma pesquisa entre os inscritos 
dos radiopostos de São Paulo, na qual se estudou a opinião 
dos alunos sobre esses pontos. O problema da representati- 
vidade da amostra será discutido no Capítulo V. Com relação 
a aspectos didáticos do rádio só é conhecida uma pesquisa 
feita pelo MEB, através do sistema de Fortaleza, dentro de um 
estudo mais amplo, realizado nos sistemas do Ceará, sobre as 
diversas formas de “interferências educativas”, postas em prá­
tica pela entidade.

Além disto, dados para avaliação são colhidos nos radio­
postos das diversas entidades, através do trabalho constante 
dos supervisores. Entretanto, como não há processamento, 
possibilitam, apenas, uma realimentação imediata e assiste- 
mática.

Pesquisas mais profundas e amplas, que incluíssem ativi­
dades de acompanhamento (follow-up) de alunos concluintes, 
não foram realizadas, não havendo, portanto, qualquer possi­
bilidade de se proceder a uma avaliação do tipo somativo.
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V — VARIÁVEIS DO PROCESSO

5.1 — Recursos Financeiros

Foram alocados recursos superiores a Cr$ 2,5 milhões às 
entidades de rádio educativo analisadas, em 1970, e Cr$ 5,4 
milhões em 1971. A custos baseados no valor da moeda em 
1971, portanto, mais de Cr$ 8,4 milhões foram absorvidos pelo 
setor nesses dois anos.

A Tabela V.1 mostra a receita das entidades estudadas, 
com exceção da Fundação Padre Anchieta, cujo dado relativo 
a rádio não foi possível desagregar do orçamento global da 
Fundação.

As despesas, conforme mostra a Tabela V.2, foram, res­
pectivamente, de Cr$ 3,2 milhões, Cr$ 5,2 milhões e Cr$ 9,0 mi­
lhões. Os aumentos absolutos mais substanciais, entre os dois 
anos, verificaram-se no Projeto Minerva e no MEB.

Considerando-se as òrigens das receitas, constata-se que 
o Governo Federal contribuiu com a maior parcela (76%), con­
forme a Tabela V.3.

O item “Outras”, no caso da FEPLAM, engloba todos os 
convênios, uma vez que não se obtiveram informações quanto 
à natureza das entidades que participaram desses acordos.

Neste trabalho não foi possível globalizar as despesas por 
rubrica, como pessoal, serviços de terceiros, etc. A razão é 
que as entidades usaram padrões diferentes para classificar 
as despesas. Por exemplo, enquanto os encargos sociais (INPS,
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TABELA V.1

RECEITA DAS ENTIDADES DE RÁDIO EDUCATIVO EM 1970/71 "

Entidade
1970 

(Valor 
Corrente)

%
1971 

(Valor 
Corrente)

%
Total 
(Valor 

Constante-1971)
%

MEBb 1.416.785,66 56,2 2.849.298,10 52,8 4.549.372,00 54,0

FEPIAM 760.428,39 30,2 872.173,57 16,1 1.784.687,64 21,2

IRDEB 61.300,00d 2,4 568.430,00 10,5 641.990,00 7,6

Minerva® 280.340,00 11,2 1.110.168,16 20,6 1.446.576,16 17,2

Total 2.518.854,05 100,0 5.400.069,83 100,0 8.422.625,80 100,0

Fonte: IPEA/CNRH.
a Excluídos os dados da Fundação Padre Anchieta.
b Os recursos do MEB não se destinam apenas às tarefas ligadas ao rádio educativo, mas sim à manu­
tenção de todas as suas atividades, entre as quais aquelas ligadas à utilização do rádio ocupam 
um lugar cada vez menor.

® O Minerva começou a funcionar em outubro de 1970,
d O IRDEB teve receita própria de Cr$ 28.800,00 e seu pessoal custou Cr$ 18.526,00, além dos 

requisitados, que não pesaram em seu orçamento. O material de consumo, utilizado do estoque 
da Secretaria de Educação, foi estimado em Cr$ 13.974,00, pouco menor que seu custo em 1971,

TABELA V.2

DESPESAS DAS ENTIDADES DE RADIO EDUCATIVO EM 1970/71 *

* Exceto Fundação Padre Anchieta.
*• As despesas do MEB prendem-se ao total de suas atividades, sendo que as tarefas radioeducatívas são 

cada vez mais reduzidas, comparadas ao dispêndio total.
••• Estimativa.

Entidade
1970 

(Valor 
Corrente)

%
1971 

(Valor 
Corrente)

%
Total 
(Valor 

Constante-1971)
%

MEB** 2.186.040,98 68,5 2.811.858,41 54,1 5.435.107,59 60,2

FEPLAM 715.424,54 22,4 723.772,89 13,9 1.582.282,34 17,5

IRDEB 61.300,00*** 1,9 568.430,00 10,9 641.990,00 7,1

Minerva 230.340,00 7,2 1.098.583,35 21,1 1.374.991,35 15,2

Total 3.193.105,52 100,0 5.202.644,65 100,0 9.034.371,28 100,0

Fonte: IPEA/CNRH.
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TABELA V.3

RECEITAS EM 1970/71, SEGUNDO AS FONTES *

Fonte Anos MEB Minerva IRDEB» FEPLAM Total %

Federal 1970 1.015.100 280.340 9.400 — — —

1971 2.608.086 1.110.168 — 369.739 4.087.993 76

Estadual 1970 — — 23.100 — — —

1971 — — 443.192 93.440 536.632 10

Próprias 1970 98.056 — 28.800 126.533 — —

1971 81.404 — 15.335 184.372 281.111 5

Int emociona I 1970 299.128 — — — — —

1971 152.713 — 109.903 16.726 279.342 5

Outras e não Espe- 1970 4.500 — — 633.895 — —

cificadas 1971 7.094 — — 207.897 214.991 4

Total 1970 1.416.784 280.340 61.300 760.428 — —

1971 2.849.297 1.110.168 568.430 872.174 5.400.069 100

Fonte: IPEA/CNRH.

* Exceto Fundação Padre Anchieta, 

1970: estimativa.

FGTS, etc.) em alguns casos ficaram em “Encargos Diversos” 
em outros foram classificados em “Pessoal”. Essa diversidade 
também foi registrada em “Serviços de Terceiros”.

5.2 — Recursos Humanos

No ano de 1971, um total de 291 pessoas estavam traba­
lhando nas entidades de radiodifusão educativa, consideradas
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neste estudo. No total não estão incluídos os recursos humanos 
da Fundação. Padre Anchieta, pois não foi possível separar, 
nesta entidade, o pessoal envolvido em atividades ligadas dire­
tamente ao rádio educativo daquele com responsabilidades em 
TVE, ou em ambos. Como o rádio ocupa, nessa organização, 
papel secundário, é arriscada qualquer estimativa com relação 
ao dado que interessa no momento. Preferiu-se, portanto, não 
considerar a Fundação Anchieta neste item.

As Tabelas V.4, V.5, V.6 e V.7 apresentam os dados 
relativos aos recursos humanos do MEB, FEPLAM, IRDEB e 
Projeto Minerva, desagregados por entidade, atividades, nível 
de formação e regime de trabalho. Na Tabela V.8 todos esses 
dados aparecem de forma globalizada. Nessas tabelas não fo­
ram computados os monitores.

TABELA V.4

•i

RECURSOS HUMANOS, POR ENTIDADE — 1971

Entidade
Quadro Profissional

Número Absoluto (%)

MEB 177 60,8

FEPLAM 32 11,0

IRDEB 24 8,3

Minerva 58 19,9

Total 291 100,0

Fonte: IPEA/CNRH.
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TABELA V.5

RECURSOS HUMANOS, POR ENTIDADE, SEGUNDO O TIPO DE ATIVIDADE EXERCIDA — 1971

Fonte: IPEA/CNRH. ’

Atividade
MEB FEPLAM IRDEB Minerva Total

Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

%

Administração/Coordenação 72 40,7 17 53,1 7 29,2 18 31,0 114 39,2

Produção 18 10,2 10 31,3 10 41,7 19 32,8 57 19,6

Transmissão — — — — 3........ 12,5 — — 3..........1,0

Recepção 87 49,1 5 15,6 4 16,6 21 36,2 117 40,2

Total 117 100,0 32 100,0 24 100,0 58 100,0 291 100,0



TABELA V.6

RECURSOS HUMANOS, POR ENTIDADE, SEGUNDO O NÍVEL DE FORMAÇÃO — 1971

Fonte: IPEA/CNRH.

Nível de Formação
MEB FEPLAM IRDEB Minerva Total

Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

%

Superior com Especialização 2 1,1 3 9,4 5 20,9 2 3,4 12 4,1

Superior 81 45,8 15 46,9 8 33,3 13 22,4 117 40,2

Colegial 46 26,0 5 15,6 8 33,3 10 17,3 69 23,7

Ginasial 17 9.6 7 21,9 1 4,2 14 24,1 39 13,4

Primário 31 17,5 2 6,2 2 8,3 2 3,4 37 12,7

Sem Especificação — — — 17 29,4 17 5,9

Total 177 100,0 32 100,0 24 100,0 58 100,0 291 100,0



TABELA V.7

RECURSOS HUMANOS, POR ENTIDADE, SEGUNDO O REGIME DE TRABALHO — 1971

Fonte: IPEA/CNRH.

Regime de Trabalho
MEB FEPLAM IRDEB Minerva Total

Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

% Número 
Absoluto

%

Tempo Integral 149 84,2 28 87,5 4 167 13 22,4 194 66,7

Tempo Parcial 28 15,8 4 12,5 20 83,3 45 77,6 97 33,3

Total 177 100,0 32 100,0 24 100,0 58 100,0 291 100,0



TABELA V.8

RECURSOS HUMANOS, POR ENTIDADE, NÍVEL DE FORMAÇÃO, FUNÇÃO E REGIME DE TRABALHO

Nível de Formação

MEB FEPLAM 1RDEB

Adminis­
tração/ 
Coorde­
nação

Produção
Trans­
missão Recepção

Adminis­
tração/ 
Coorde­
nação

Produção
Trans­
missão Recepção

Adminis­
tração/ 
Coorde­
nação

Produção

Inte­
gral

Par- 
cia!

Inte­
gral

Par- 
clal

Inte­
gra!

Par- 
. clal

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par- 
clal

Inte­
gra!

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

Superior com Especialização — 2 — — — — — — 1 — 1 — — MM 1 -M 1 — . MM 4
Superior 14 5 14 — — — 38 10 3 1 4 3 — MM » 4 -M — MM MM 6
Colegial 1 2 4 — -m — 39 — 4 — 1 MM — — MM 3 2 MM MM

Ginasial 13 4 — — — MM MM — ó MM 1 MM MM -M MM — — — — -M

Primário 27 4 2 — 1
Sem Especificação —

Total 55 17 18 — — — 77 10 16 1 7 3 — — 5 — 4 3 — 10

(continua)



(continuação)

IRDEB

Admínis»
Trans- tração/

Nível de Formação missão Recepção Coorde­
nação

Inte- Par- Inte- Par- Infe- Par-
gral ciai gral ciai gral ciai

Minerva

Superior com Especialização

Superior

Colegial

— — — 2 14

— 1 — 2 — 3

Ginasial — 1 — — 8 1

Primário

Sem Especificação

— 1 — — 1 —

Total — 3 — 4 10 8

Total

Produção
Trans­
missão Recepção

Adminis­
tração/ 
Coorde­
nação

Produção
Trans- 
missão Recepção

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par- 
ciai

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

Inte­
gral

Par­
cial

1 — — — 1 2 2 2 4 — 1 1
— 5 — — — 3 18 10 18 14 — — 42 15

2 5 — — — — 8 7 7 5 — 1 39 2

— 5 — — — — 27 5 1 5 — 1 — —

— 1 —• — — — 30 5 — 1 — 1 — —

17 17

3 16 — — — 21 85 29 28 29 — 3 82 35

Fonte: IPEA/CNRH.
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5.3 — Recursos Materiais

Os dados aqui relatados apresentam as seguintes limi­
tações:

a) os relativos aos sistemas do MEB não foram compu­
tados pela dificuldade em se conhecer o equipamento dispo­
nível. Sabe-se, entretanto, que a grande maioria dos sistemas 
possui um veículo, uma máquina fotográfica, üm gravador 
cassete, um mimeógrafo e máquinas de escrever. Sabe-se, 
também, que o MEB utiliza, para transmissão, as emissoras 
pertencentes às prelazias e aos bispados, cujo equipamento 
é desconhecido da coordenação central;

b) não se calculou o material permanente, equipamento 
administrativo, biblioteca e arquivos, nem instalações físicas, 
o que pode também influenciar a eficácia do sistema.

Os equipamentos, apesar da diversidade de marca e tipo, 
foram considerados globalmente pelo critério de identidade de 
função. Assim, apesar de algumas entidades possuírem, por 
exemplo, gravadores mais sofisticados, todos eles foram agre­
gados.

Na Tabela V.9 encontra-se um resumo dos equipamentos 
utilizados.

TABELA V.9

EQUIPAMENTOS UTILIZADOS EM RÃDIO EDUCATIVO EM 1971 *

Entidade Estúdios Microfones Gravadores Toca-Discos

FEPLAM 1 4 4 2

Anchieta 2 8 7 . 4

Minerva 1 3 8 2

IRDEB — 1 1 2

Total* 4 16 20 10

Fonfe: IPEA/CNRH.

• Exceto MEB.
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VI — NÍVEIS E VARIÁVEIS, POR ENTIDADE

6.1 — Movimento de Educação de Base1

1 A organização, a sistemática operacional, a visão do processo educativo 
e a forma de situar o uso do rádio dentro deste processo assumem 
características tão específicas dentro do Movimento de Educação de 
Base, que se torna muito difícil estudá-lo mantendo o mesmo esquema 
adotado para o estudo das outras entidades. Por outro lado, uma certa 
padronização faz-se necessária, levando-se em conta o enfoque sistêmico 
adotado neste estudo. Assim, esta apresentação seguirá o esquema 
utilizado para o estudo das outras entidades, sem abandonar, porém, 
dados que, embora específicos, são fundamentais para o conhecimento 
do MEB.

6.1.1 — Produção

Toda a programação radiofônica do Movimento de Educa­
ção de Base é preparada a nível de sistema, sob a orientação 
e supervisão da Equipe Técnica Nacional. A programação de 
cada sistema está dividida em três áreas: Aulas para Escolas 
Radiofônicas, Cursos Radiofônicos e Programas Especiais.

As Aulas Radiofônicas visam a oferecer ao monitor sub­
sídios para o trabalho de alfabetização e pós-alfabetização. 
Sua elaboração está vinculada a dois critérios básicos: a escola 
deve ser um grupo comunitário que se auto-educa e que existe 
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em função dos trabalhos comunitários; do ponto de vista meto­
dológico, a particularidade das aulas radiofônicas do MEB 
reside no fato de serem elaboradas a nível de sistema, o que 
lhes dá um caráter local e possibilita que sejam levadas em 
conta as peculiaridades do universo vocabular da região.

Os Cursos Radiofônicos destinam-se aos monitores e/ou 
às comunidades atingidas pelo MEB e visam a transmitir infor­
mações e possibilitar a formação de grupos comunitários em 
torno de temas como: Sindicalismo, Cooperativismo, Saúde, 
Técnicas Agrícolas, etc. Os cursos procuram adaptar-se às 
formas de comunicação usuais dos alunos, sendo transmitidos 
sob a forma de dramas, desafios de cantadores, novelas, etc.

Os Programas Especiais são geralmente de caráter recrea­
tivo e sócio-cultural. Seu objetivo é atingir um público mais 
amplo que a escola, visando a divulgar o Movimento e esta-

TABELA VI. 1

MEB — AULAS PRODUZIDAS — 1970/71

Sistema Nível Desti­
natário

Número 
de Aulas

Duração 
de Cada 

Aula 
( minutos)

Duração 
Total

Disponi­
bilidade

Coari Nível 1 Adultos 106 60 106 h. Script

Coari Nível 2 Adultos 64 60 64 h. Script

Santarém Nível 1 Adultos 52 40 34 h. 40 min. Script

Santarém Nível 2 Adpltos 52 40 34 h. 40 min. Script

Santarém Nível 3 Adultos 52 40 34 h. 40 min. Script

Teresína Nível 1 Adultos 30 50 25 h. Script

Teresína Nível 2 Adultos 132 50 110 h. Script

Natal Nível 1 Adultos 108 50 90 h. Script

Mossoró Nível 1 Adultos 42 30 21 h. Script

Aracaju Nível 1 Adultos 240 40 160 h. Script

Cuiabá Nível 1 Adultos 78 40 52 h. Script

Cuiabá Nível 2 Adultos 78 40 52 h. Script

Coari Nível 4 Adultos 112 60 112 h. Script

Tefé Nível 1 Adultos 74 90 110 h. Script

Total Variado Adultos Variável 1.006 h. Script

Fonte: IPEA/CNRH.
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TABELA VI.2

MEB — CURSOS RADIOFÔNICOS PRODUZIDOS — 1970

Lições Duração
Sistema Tema do Curso Total 

(horas)
Destinatário Disponi­

bilidade
Número

Duração 
(minutos)

Teresina Técnicas de Alfabetização 60 50 50 Monitores Script

Crato Geografia e História da Comunidade 40 45 30 Comunidades Script
O Fenômeno da Seca (causas) 20 45 15 Ouvintes Script

Fortaleza História do Sindicalismo Rural 80 30 40 Comunidades Script
Curso de Agricultura 60 40 40 Comunidades Script

Limoeiro do Norte Realidade Social 96 50 80 Comunidades Script
Curso para Monitores 72 50 60 Monitores Script

Sobral Escola e Comunidade 12 50 10 Comunidades Script
Sindicalismo e Legislação 30 20 10 Ouvintes Script

Caicó História do Brasil 24 50 20 Zona Rural Script

Mossoró Agricultura e Homem do Nordeste 24 30 12 Localidades Script
Higiene e Saúde 28 30 14 Localidades Script
Orientação para Monitores 10 30 5 Monitores Script

Cuiabá Curso para Monitores 80 30 40 Monitores Script

Total Variável Variável 426 Variável Script

Fonte: IPEA/CNRH.
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TABELA VI.3

MEB — CURSOS RADIOFÔNICOS PRODUZIDOS — 197100 O ———————————————--- ------------  — ------------—————— -- ■'

Fonte: IPEA/CNRH.

Sistema Tema do Curso
Li$ões

Durajão 

Total

Destinatário Disponi­

bilidadeNúmero Duração 
(minutos)

Manaus História da Amazônia 100 30 50 h. Comunidades Script
Santarém Matemática Moderna 21 50 17 h.

30 min. Ouvintes Script
Moral e Civica 21 40 14 h. Ouvintes Script
Português 21 90 31 h.

30 min. Ouvintes Script
Ciências 19 90 28 h.

30 min. Ouvintes Script
Estudos Sociais 17 90 25 h.

30 min. Ouvintes Script
Teresina Como Trabalhar em Grupo 12 20 4 h. Comunidades Script

Gramática Funcional 72 30 36 h. Comunidades Script
Educa;ão de Base Cooperativista 34 20 11 h.

20 min. Comunidades Script
Crato Agricultura e Meio Rural 60 40 40 h. Agricultores Script
Limoeiro do Norte Agricultura 66 50 55 h. Comunidades Script

Saúde e Higiene 66 50 55 h. Comunidades Script
Sobral Método da Linguagem e Matemática 12 30 6 h. Monitores Script
Caic6 Técnicas Agrícolas 36 45 27 h. Comunidades Script

Higiene e Saúde 64 45 48 h. Comunidades Script
Natal Técnicas Agrícolas 28 30 14 h. Agricultores Script

Curso para Monitores 5 30 2 h.
30 min. Monitores Script

Mossorã Orienta{ão s/Agricultura 20 30 10 h. Comunidades Script
Curso para Animadores 40 30 20 h. Animadores Script
Orientação p/Comunidades 40 30 20 h. Comunidades Script

Aracaju Português e Matemática 40 30 20 h. Comunidades Script

Total Variável Variável Variável 535 h. 30 min. Variável Script



TABELA VI.4

MEB — PROGRAMAS ESPECIAIS TRANSMITIDOS — 1971

Fonla: I PEA/CNRH

Sistema Conteúdo
N.° 

Horas-Rádio 
Utilizadas

Coari Informações diversas, respostas a cartas e entrevistas com monitores e
líderes, música. 60.00

Manaus Notícias da comunidade, acontecimentos, avisos e cartas. 84.00

Tefé Conversa com alunos, informações, avisos, cartas, problemas. 47.00

Informações dos trabalhos do MEB e História da Amazônia e do Bra-
sí(. 9.00

Santarém Liderança, organização de comunidades, orientação familiar, higiene
e saúde. 74.00

Música com participação direta da comunidade. 13.00

Teresina Trabalhos comunitários, cartas, conhecimentos gerais, visitas, notícias. 200.00

Crato Divulgação das atividades realizadas por grupos, sugestões das ba*
ses para solução de problemas e história e geografia da comuni*
dade. 165.00

Fortaleza Notícias e entrevistas, respostas a cartas. 24.00

limoeiro do Norte Propaganda do curso de agricultura, notícias. 40.00
História do MEB e seu funcionamento, história da comunidade. 50.00

Sobral Apresentação da realidade dos bairros da cidade. 5.00

Música, entrevistas, cartas, apresentação dos valores culturais dos
bairros. 60.00

Sindicalismo e Legislação e resumo do curso “Aprenda e Ensine" 18.00

Caicó Encontro com a comunidade, migração, grupolização, alimentação. 19.00
Correio rural, notícias da comunidade, cartas. 12.00

Assuntos variados. 65.00

Natal Respostas a cartas, assuntos comunitários, divulgação de traba hos dos
alunos, datas importantes. 40.00

Motscró Informações, avisos, respostas a cartas, conhecimentos gerais, aconte*

cimentos importantes. 35.00

Aracaju Comunidades em foco, conselhos úteis, assuntos do momento, higiene e
saúde. 30.00

Conceitos cooperativlstas (novela). 8.00

Orientação sobre agricultura. 64.00

Cuiabá Missa, avisos, carias, notícias e música. 75.00

Motivação, mensagens, diálogos. 85.00

Total 1.282.00
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belecer um relacionamento mais intenso com a população ru­
ral. Quase todos os sistemas apresentam esses programas nos 
fins de semana e nas datas comemorativas do País. Nesse tipo 
de programa, as equipes respondem à correspondência, noti­
ciam festas e aniversários e transmitem avisos.

O conjunto de Aulas Radiofônicas, Cursos Radiofônicos 
e Programas Especiais constitui o Programa do Sistema, que 
tem geralmente a duração de um ano.

Para a realização de seu programa anual, o sistema efetua 
uma etapa preparatória de documentação e de estudos, de 
viagens para coleta de dados, de organização de material 
didático apropriado e de impressão das cartilhas e livros-texto 
de base.

O ponto de partida para a determinação do conteúdo do 
programa anual de cada sistema é o trabalho dó homem do 
campo, dentro de suas quatro fases: preparação do terreno, 
plantio, colheita e venda. O programa é normalmente dividido 
em quatro unidades, tendo, cada uma delas, como núcleo, uma 
dessas fases, que oferece elementos tanto para as Aulas Radio­
fônicas (aritmética, linguagem) como para os Cursos Radio­
fônicos e Programas Especiais.

O MEB transmite toda a sua programação ao vivo, não 
existindo fitas gravadas com aulas, cursos ou programas espe­
ciais de sua produção, nos anos de 1970 e 1971 (cf. Tabelas 
VI. 1, VI.2, VI.3 e VI;4).

6.1.2 — Transmissão

Para a transmissão de seu programa radioeducativo anual, 
os sistemas do MEB utilizam as emissoras de rádio pertencentes 
às dioceses onde se localizam as sedes dos sistemas. Os ho­
rários são, geralmente, cedidos pelas emissoras.

Assim, em 1970, o MEB utilizou um total de 2.319 horas- 
rádio, em 15 emissoras e, em 1971, um total de 2.637 horas- 
rádio, em 14 emissoras.

A Tabela VI.5 apresenta o número de horas-rádio utili­
zadas por tipo de emissão e o seu total, sistema por sistema, 
em 1970 e 1971.
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TABELA VI.5

MEB — HORAS-RÁDIO UTILIZADAS POR TIPO DE EMISSÃO — 1970/71

Fonte: MEB.

Sistema

Número de Horas-Rádio Utilizadas

Aulas Cursos Prog. Especiais Total

1970 1971 1970 1971 1970 1971 1970 1971

Coari 170 112 — — 26 60 196 172

Manaus — — — 50 96 84 96 134

Tefé 110 340 — — 64 56 174 396

AMAZONAS 280 452 — 50 186 200 466 702

C. do Araguaia — — — — 46 — 46 —

Santarém 104 — — 117 156 87 260 204

PARÁ 104 — — 117 202 87 306 204

Teresina 135 — 50 62 40 200 225 262

PIAUÍ 135 — 50 62 40 200 225 262

Crafo — 28 40 41 165 69 205

Fortaleza — — 150 40 30 24 180 64

Limoeiro do Norte — — 141 110 —- 90 141 200

Sobral — — 20 30 122 83 142 113

CEARÁ Ó0 — 339 220 193 362 532 582

Caicó — — 20 100 115 96 135 196

Natal 90 160 — 16 50 40 140 216

Mossoró 21 . — 31 50 63 35 115 85

R. G. DO NORTE 111 160 51 166 228 171 390 497

Aracaju 160 — — 20 — 102 160 122

SERGIPE 160 — — 20 — 102 160 122

Cuiabá 104 78 40 30 96 160 240 268

MATO GROSSO 104 78 40 30 96 160 240 268

Total 954 690 480 665 945 1.282 2.319 2.637
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6.1.3 — Recepção

A recepção organizada da programação radioeducativa do 
MEB existe tanto nas escolas radiofônicas como nos grupos 
de audiência organizada para os cursos radiofônicos.2

2 Deve-se ressaltar que o rádio vem ocupando, no MEB, um lugar cada 
vez menor entre os meios aos quais o Movimento recorre para a reali­
zação de suas atividades educativas. A animação popular, como técnica 
de trabalho comunitário é, atualmente, destacada dentro das atividades 
desenvolvidas pelos sistemas do MEB (cf. José Silvério Baia Horta, 
“Histórico do Rádio Educativo no Brasil (1922-1970)” in Cadernos da 
PUC, n.° 10, 1972, pp. 113-14). Embora tenha sido possível distinguir 
os dados relativos à participação em atividades radioeducativas dos 
dados relativos à participação em atividades de animação popular, 
não foi possível fazer a mesma distinção com relação aos recursos 
humanos e financeiros envolvidos. Para que se possa ter uma idéia 
mais precisa do trabalho total desenvolvido pelo MEB, devem ser consul­
tados os relatórios anuais da entidade, principalmente os itens relativos 
aos trabalhos de animação popular realizados pelos diversos Sistemas de 
Educação de Base.

No ano de 1970 funcionaram nos sistemas do MEB um 
total de 699 escolas radiofônicas, com 14.613 alunos inscritos. 
Em 1971, o número dessas escolas foi de 223, sendo 4.014 o 
total de inscritos.

As Tabelas VI.6 e VI.7 apresentam, por sistema, o número 
de escolas radiofônicas e de alunos inscritos por nível, nos 
anos de 1970 e 1971. Nas Tabelas VI.8 e VI.9 estão os cursos 
radiofônicos e o número de inscritos, em 1970 e 1971.

6.1.4 — Treinamento de Pessoal

O Movimento de Educação de Base coloca grande ênfase 
na capacitação de seus recursos humanos, seja o pessoal de 
base (monitores e animadores) ou o dos sistemas e da equipe 
nacional.

A capacitação do pessoal de base se faz através de treina­
mentos, encontros e “dias de estudo”.

Os treinamentos de monitores são dirigidos à formação 
daqueles que lidam com escolarização (escolas radiofônicas ou 
escolas diretas) no sentido de capacitá-los em didática, dinâ­
mica de grupo e técnicas de planejamento, controle e avalia­
ção. O treinamento de monitores visa, não somente à sua 
atuação na escola, mas, também, à sua participação na vida 
da comunidade.
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TABELA VI.6

MEB — ESCOLAS RADIOFÔNICAS E ALUNOS INSCRITOS — 1970

Sistema
Número de 

Escolas 
Radiofônicas

Número de Alunos Inscritos

Nível I Nível 2 Nível 3 Total

Coari 21 168 199 __ 367
Tefé ” 224 6.961 — — 6.961
AMAZONAS 245 7.129 199 — 7.328

Santarém 163 1.171 629 357 2.157
PARÁ 163 1.171 629 357 2.157

Teresina 31 270 205 __ 475
PIAUÍ 31 270 205 — 475

Natal 28 317 — — 317
Mossoró 24 430 430
R. G. DO NORTE 52 747 — — 747

Aracaju 71 650 435 — 1.085
Estância 54 812 621 — 1.433
Propriá 28 253 188 — 441
SERGIPE 153 1.715 1.244 — 2.959

Cuiabá 55 380 329 238 947
MATO GROSSO 55 380 329 238 947

Total 699 11.412 2.606 595 14.613

CO UI Fonte: MEB.



TABELA VI.7

N.° de Número de Alunos Inscritos

MEB — ESCOLAS RADIOFÔNICAS E ALUNOS INSCRITOS — 1971

Sistema Escolas
Radio-* 
fônicas Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Coari 20 — — 322 322

Tefé 135 2.226 — — 2.226

AMAZONAS 155 2.226 — 322 2.548

Natal 52 1.207 — — 1.207

R. G. DO NORTE 52 1.207 — — 1.207

Cuiabá 58 516 505 — 1.021

MATO GROSSO 58 516 505 — 1.021

Total 265 3.949 505 322 4.776

Fonte: MEB.

Já o treinamento de animadores, especialmente dirigido 
ao preparo do pessoal que realiza atividades grupais nas diver­
sas categorias — grupos produtivos, grupos de serviço e gru­
pos recreativos — destina-se às lideranças e a outros partici­
pantes de trabalhos comunitários, para possibilitar a reflexão 
sobre os problemas da comunidade e das suas soluções.

Os encontros são destinados ao desenvolvimento de ativi­
dades de capacitação que funcionam como reforço dos treina­
mentos. Através deles os grupos preparados são levados a 
uma constante avaliação e replanejamento de sua ação.

Os dias de estudo são realizados quando se faz necessário 
o aprofundamento de certos temas importantes para a conti­
nuidade dos trabalhos nas escolas e nos grupos. Geralmente 
são abordados assuntos como: métodos de alfabetização, di­
nâmica de grupo, técnicas agrícolas, legislação agrária, etc.

A Tabela VI. 10 apresenta o volume das atividades de capa­
citação do pessoal de base, realizadas pelo sistema em 1970. 
Não foi possível obter informações desagregadas por tipo de 
atividade. Os índices das colunas C, E e F possibilitam uma 
ponderação do esforço realizado pelos sistemas para a capa­
citação desse seu pessoal. Para o ano de 1971, só foi possível 
obter os dados de treinamento, apresentados na Tabela VI. 11.

86



Para a capacitação de seu pessoal profissional o MEB 
realiza atividades de supervisão, treinamentos e encontros.

A supervisão é a forma utilizada pela Equipe Técnica 
Nacional para acompanhar, sistematicamente, o trabalho exe­
cutado pelas equipes locais. Pela supervisão, os elementos da 
Equipe Técnica Nacional entram em contato direto com o 
pessoal profissional dos sistemas, em situação concreta de 
trabalho. Durante as viagens de supervisão, os técnicos da

TABELA VI.8

MEB — CURSOS RADIOFÔNICOS E ALUNOS INSCRITOS — 1970

Sistema Tema do Curso

N.» de 
Grupos 
Organi­
zados 

de 
Audiência

Alunos 
Inscritos 

no 
Curso

Estimativa 
de 

Alunos 
Não 

Inscritos

Teresina Técnicas de Alfabetização (para
monitores) — 50

Crato Geografia e História da Comu-
nidade (a seca) — 698

Fortaleza História do Sindicalismo Rural (Le-
gislação, Organização) 104 715 4.712

Limoeiro do Norte Realidade Social 55 197

Curso para Monitores — 56

Sobral Escola e Comunidade 24

Sindicalismo e Legislação 4Ó 103

Caicã História do Brasil ... .. •

Mossoró Agricultura e a Vida do Homem
no Nordeste 16 86

Higiene e Saúde 13 130 332

Orientação para Monitores — 34

Cuiabá Curso para Monitores — 55

Total — 234’ 2.148* 5.044**

Fonte: Relatórios Trimestrais dos Sistemas — 1970. 
• Exceto Caicó.

** Fortaleza e Mossoró
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TABELA VI.9

MEB — CURSOS RADIOFÔNICOS E ALUNOS INSCRITOS — 1971

Fonte: MEB.

Sistema Tema do Curso

N.° de 
Grupos 
Organi­
zados 

de 
Audiência

Alunos 
Inscritos 

no 
Curso

Estimativa 
de 

Alunos 
Não 

Inscritos

Manaus Histâria da Amazônia 15 280 855

Santarém Matemática Moderna — — —
Moral e Cívica — —— ——
Português — —• —»
Estudos Sociais — — —
Ciências — — —

Teresina Como Trabalhar em Grupo 15 90 1.066
Gramática Funciona! 10 103 1.089
Educação de Base Cooperati-

vista 9 59 1.048
Agricultura (continua em 1972) 47 233 5.027

Crato Curso de Agricultura 66 338 270

Fortaleza História do Sindicalismo Rural,
Legislação e Organização
Sindical 26 415 2.740

Limoeiro Agricultura 117 1.534 —
Saude e Higiene 111 1.463 —•

Sobral Metodologia da Linguagem e
da Matemática — — —

Caicó Técnicas Agrícolas 15 204 760
Higiene e Saúde 29 495 1.875

Natal Técnicas Agrícolas 114 1.090 1.670
Curso para Monitores — —- —

Mossoró Orientação sobre Agricultura 8 91 45
Orientação para Animadores — •— —
Orientação para as Com uni-

dades — — —

Aracaju Português e Aritmética para
Monitores — — —

Cuiabá Português e Matemática para
Monitores —

Total — 582 6.395 16.445
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TABELA VI. 10

WIEB — ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO DO PESSOAL DE BASE — 1970

Sistema

N.o 
Total 

de 
Atividades

(A)

Total 
de 

Dias

(B)

Média 
de 

Dias 
por 

Atividade

(C)

Total 
de 

Partici­
pantes

(D)

Média 
de 

Partici­
pantes 

por 
Atividade 

(E)

índice 
de

Partici- 
pantes 

por 
Dia 
(F)

AMAZONAS 19 83 4,4 585 30,8 2.556,4

— Coari 3 15 5,0 87 29,0 435,0

— Tefé 16 68 4,2 498 31,1 2.114,8

PARÁ 66 185 2,6 3.311 50,2 9.287,0

— Santarém 66 185 2,6 3.311 50,2 9.287,0

PIAUÍ 9 32 3,6 271 30,1 963,2

— Teresina 9 32 3,6 271 30,1 963,2

CEARÁ 26 58 2,2 810 31,2 1.809,6

— Crato 14 20 1/ 583 41,6 832,0

—- Fortaleza 6 18 3,0 90 15,0 270,0

— Limoeiro do Norte 1 1 1,0 27 27,0 27,0

— Sobral 5 19 3,8 110 22,0 418,0

RIO G. DO NORTE 60 144 2,8 718 35,9 1.974,5

— Caic6 14 40 2,9 305 21,B 872,0

—• Natal 36 82 2,3 389 10,8 885,6

— Mossoró 10 22 2,2 261 26,1 574,2

SERGIPE 20 55 2,4 955 15,9 2.289,6

— Aracaju 5 12 2,4 303 60,6 727,2

— Estância 3 16 5,3 87 29,0 464,0

— Propríâ 12 27 2,3 328 27,3 737,1

MATO GROSSO 8 16 2,0 70 8,8 140,8

•— Cuíabâ 8 16 2,0 70 8,8 140,8

Total 208 573 2,8 6.720 32,3 18.5079

ante: A, B, e D : MEB; C ;t B/A; E i D/A; F : B x E.
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TABELA Vl.11

'MEB — TREINAMENTO DE MONITORES E ANIMADORES — 1971

Fonte: MEB.

Sistema Treinamentos Participantes

Manaus 01 95
Coari 02 66

Tefé 06 182

AMAZONAS 09 343

Santarém 19 648
Marabá — —

C. do Araguaia 01 NC

PARÁ 20 643

Teresina 07 160

PIAUÍ 07 160

Fortaleza 01 25
Crateús 07 207
Crato 23 525
Limoeiro 01 106
Sobral 06 142

CEARÁ 38 1.005

Natal 22 366
Caicá 09 215
Mossoró 04 356

R. G. DO NORTE 35 937

Aracaju 07 163
Estância 02 92
Propríá 03 207

SERGIPE 12 462

Cuiabá 02 45

MATO GROSSO 02 45

Total 123 3.600
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TABELA VI. 12

MEB — ASSESSORIAS DE CAPACITAÇÃO RECEBIDAS PELOS SISTEMAS — 1970

Sistema

Números Absolutos Valores Médios

N.° de 
Assessorias 

(A)

Total de 
Dias 
(B)

Total de 
Horas 

(C)

Total de 
Participantes 

(D)

Dias/ 
Assessoria 
(EJ-B/A

Horas/ 
Assessoria 

(H = c/a
Participantes/ 

Assessoria 
(GJ — D/A

Assessores/ 
Assessoria 

(H)

AMAZONAS 7 72 556 34 10,3 79,4 4,9 2,33
Regíonal-AM 1 5 20 4 5,0 20,0 4,0 1,00
Coari 1 13 104 2 13,0 104,0 2,0 3,00
Manaus 4 41 328 26 10,2 82,0 6,5 2,07
Tefé 1 13 104 2 13,0 104,0 2,0 3,00

PARÁ 5 40 356 47 8,0 71,2 9,4 1,98
Santarém 5 40 356 47 8,0 71,2 9,4 1,98

PIAUÍ 2 11 88 50 5,5 44,0 25,0 2,00
Tereslna 2 11 88 50 5,5 44,0 25,0 2,00

CEARÁ 8 79 849 36 9,9 106,1 4,5 1,82
Crato 2 20 219 9 10,0 109,5 4,5 1,75
Fortaleza 2 20 216 9 10,0 108,0 4,5 1,75
Sobral 2 19 198 9 9,5 99,0 4,5 1,79
Limoeiro do Norte 2 20 216 9 10,0 113,0 4,5 2,00

RIO GRANDE DO NORTE 6 42 323 46 7,0 42,2 7,7 1,86
Caicé 2 10 69 14 5,0 34,5 7,0 1,70
Mossoró 2 10 66 17 5,0 33,0 8,5 1,70
Natal 2 22 188 15 11,0 59,0 7,5 2,00

SERGIPE 8 32 135 46 4,0 16,9 5,7 1,69 .
Aracaju 3 13 104 19 4,3 34,7 6,3 1,77
Estância 2 9 11 11 4,5 5,5 5,5 1,22
Propriâ 3 10 20 16 3,3 6,7 5,3 2,00

MATO GROSSO 2 20 144 9 10,0 72,0 4,5 2,30
Cuiabá 2 20 144 9 10,0 72,0 4,5 2,30

Total 38 296 2.451 268 7,8 62,7 7,1

Fonte: MEB.
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Equipe Nacional, juntamente com integrantes das equipes lo­
cais, visitam as comunidades, discutem os problemas com os 
moradores, executam e analisam as programações e aulas 
radiofônicas, assessoram as equipes na elaboração de progra­
mas e cursos, replanejam suas atividades, discutem os proble­
mas de ordem metodológica e avaliam os resultados do tra­
balho. No ano de 1970, a Equipe Nacional realizou 34 visitas 
de supervisão aos sistemas, totalizando 191 dias.

Os treinamentos caracterizam-se pela reunião de todos os 
elementos da(s) equipe(s) de uma região, na sede de um dos 
sistemas, durante um período de sete a 12 dias, sob a coorde­
nação e assessoria direta de dois ou três elementos da Equipe 
Técnica Nacional. Tendo como objetivo geral a capacitação 
das equipes dos sistemas para o trabalho educativo, assumem 
objetivos específicos, definidos de acordo com as necessidades 
de cada equipe. Estas necessidades se prendem, de modo 
geral, a problemas relativos à animação popular, técnica de 
programação radiofônica, dinâmica de grupo, alfabetização, 
planejamento e pesquisa aplicada à educação. Normalmente, 
o treinamento é precedido por encontros e “dias de estudo” 
das equipes dos sistemas, para preparação do temário e levan­
tamento dos dados necessários aos estudos. No ano de 1970, 
foram realizados dois treinamentos, totalizando 33 dias.

Os Encontros Regionais reúnem elementos de diferentes 
equipes do MEB para a discussão de problemas comuns, liga­
dos a projetos específicos. No ano de 1970, estavam em anda­
mento dois projetos: o de Didática (Amazônia) e o de Pesquisa 
Psicossocial (Fortaleza). Relacionados a essa atividade houve, 
em 1970, o Encontro de Didática da Amazônia, em Manaus, em 
janeiro (12 dias) e o Encontro de Pesquisa, em Fortaleza, 
em outubro (16 dias).

A Tabela VI. 12 apresenta os dados relativos às assessorias 
de capacitação, promovidas pela Equipe Técnica Nacional nos 
sistemas com atividades radioeducativas, em 1970.

Cada sistema recebeu, em 1970, uma média de 17,4 dias 
de assessoria da Equipe Técnica Nacional. O número médio 
de horas recebidas por sistema foi de 140,1, o que dá uma 
média de oito horas por dia.

6.1.5 — Recursos Financeiros

Os recursos financeiros do Movimento de Educação de 
Base são provenientes de convênios assinados com o Minis­
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tério da Educação e Cultura, superintendências e outras enti­
dades nacionais e internacionais.

O total de recursos financeiros recebidos pelo MEB em 
1970 foi Cr$ 1.416.785,66. Em 1971, este total chegou a 
Cr$ 2.849.298,10.

Na Tabela VI. 13 esses totais aparecem desagregados por 
fonte financiadora. Como pode ser visto, em 1970 os recursos 
provenientes do MEC importaram em 54,7% do total; em 1971 
esta percentagem atingiu 90,1%. Por outro lado, pode-se notar 
uma sensível diminuição de ajuda internacional ao MEB no 
ano de 1971.

As despesas do MEB atingiram, em 1970, a quantia de 
Cr$ 2.186.040,98. Não foi possível obter a desagregação, por 
unidade de despesa. Em 1971, os dispêndios do Movimento 
chegaram a Cr$ 2.811.858,41. A Tabela VI. 14 apresenta a espe­
cificação da parte dessa despesa (75%) correspondente ao 
plano de aplicação relativo ao convênio de 1971 com o MEC. 
Os restantes 25% foram cobertos pelas verbas atrasadas pagas

TABELA VI. 13

MEB — RECURSOS FINANCEIROS — 1970/71

Fontes

1970 1971 Total-1970/71

Valor 
Corrente

(Cr $)
%

Valor 
Corrente

(Cr $)
%

Valor 
Constante 

(1971) 
(Cr$)

%

MEC-Convênío-1 969 250.000,00 17,6 — — 300.000,00 6,6
MEC—Convênio—1970 525.100,00 37,2 367.200,00 12,9 997.320,00 21,9

MEC-Convênio-1971 — — 2.200.000,00 77,2 2.200.000,00 48,4

SUDAM 180.000,00 12,7 — — 216.000,00 4,7

SUDENE 60.000,00 4,2 40.886,00 1,4 112.886,00 2,5

Entidades Internacionais 299.128,76 21,1 152.713,31 5,4 511.668,00 11,2

LBA 4.500,00 0,3 7.094,50 0,2 12.494,00 0,3

Cursos 14.000,00 L0 — — 16.800,00 0,4

Receitas Diversas 84.000,00 5,9 81.404,29 2,9 182.204,00 4,0

Total 1.416.728,76 100,0 2.849.298,10 100,0 4.549.372,00 100,0

Fonte: MEB.
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TABELA VI. 14

MEB — DESPESAS TOTAIS — 1971

Rubrica Cr$ %

DESPESAS CORRENTES

Custeio

Pessoal 984.049,77 35,00

Encargos Diversos 12.000,00 0,43

Despesas Diversas 23.250,00 0,83

Outros Custeios 313.000,00 11,13

Transferência» 300.000,00 10,67

DESPESAS DE CAPITAL

Equipamentos e Instalações 68.031,00 2,42

Material Permanente 423.192,55 15,05

Subtotal 2.123.523,32 75,53

Outras Despesas (não especificadas) 688.335,09 24,48

Total 2.811.858,41 100,01

Fonte: MEB.

pelo MEC (convênio de 1970) e por recursos provenientes de 
outras fontes.

Deve-se salientar que os atrasos na liberação, tanto rela­
tivos ao convênio de 1970, como ao de 1971, prejudicaram, em 
muito, o funcionamento normal da entidade, como pode ser 
constatado pelos seus relatórios anuais.

6.1.6 — Recursos Humanos

Em dezembro de 1971, o Movimento de Educação de Base 
contava com um quadro de 177 funcionários. Com exceção dos 
elementos da Equipe Nacional, todos os demais atuavam em 
regime de tempo integral. Do total, 18 exerciam função de 
direção e coordenação, 54 estavam ligados à administração,
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TABELA VI. 15

MÉB —- RECURSOS HUMANOS, POR SISTEMA E POR NÍVEL DE INSTRUÇÃO — 1971

Superior com Es- 
pecializaçõo

Superior

1

15

1

5 4 6 2 2 1 8 6 5 5 5 1 4 5 3 3 1

2

81

1.1

45,8

Colegial 2 5 6 - 5 6 4 — ■ — — 1 5 1 1 2 2 6 46 26,0

Ginasial 4 1 — 1 — — — 1 1 1 1 2 — 1 1 1 1 1 — 17 9,6

Primário 4 1 2 4 2 — — 2 2 2 1 1 1 1 2 2 1 1 2 31 17,5

Total 26 8 7 15 8 7 8 8 11 9 7 8 7 8 8 9 7 7 9 177 100,0

(%) 14,7 4,5 4,0 8,5 4,5 4,0 4,5 4,5 6,2 5,1 4,0 4,5 4,0 4,5 4,5 5,1 4,0 4,0 5,1 100

CD 
O1

Fonte: MEB.
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TABELA VI. 16

MEB — RECURSOS PRÓPRIOS, POR FUNÇÃO E POR NÍVEL DE INSTRUÇÃO — 1971

Fonte: MEB.

Nível de Instrução
Direção e 
Coorde* 
nação

(%)
Adminis­

tração (%) Produção 1%) Recepção (%) Total (%)

Superior com Especialização 2 11,1 — — — — —. — 2 1,1

Superior 15 83,3 4 7,4 14 77,8 48 55,2 81 45,8

Colegial 1 5,6 2 3,7 4 22,2 39 44,8 46 26,0

Ginasial — 17 31,5 — — — — 17 9,6

Primário — — 31 57,4 — — — — 31 17,5

Total 18 100,0 54 100,0 18 100,0 87 100,0 177 100,0

(%) 10,2 30,5 10,2 49,1 100,0



18 atuavam em produção (supervisores/produtores) e 87 em 
recepção (supervisores).

Os monitores não pertenciam ao quadro profissional do 
MEB e os supervisores exerciam, às vezes, funções ligadas à 
produção.

Quanto ao nível de instrução, a maioria possuía curso 
superior (81), sendo que dois deles tinham curso de especiali­
zação. Quarenta e seis tinham o curso colegial, e os demais 
curso ginasial (17) e primário (31).

Os salários variavam de Cr$ 3.000,00 a Cr$ 172,00 e o 
montante da folha de pagamento mensal era de Cr$ 100.350,00. 
Desse total, cerca de 28% eram pagos aos elementos da 
Equipe Nacional. As equipes locais dos sistemas tinham uma 
despesa com pessoal que variava de Cr$ 6.600,00 a 
Cr$ 2.780,00 por mês (4% do total, em média).

Nas Tabelas VI. 15 e VI. 16 estão os dados de recursos 
humanos do MEB em dezembro de 1971, desagregados por sis­
tema e por função exercida.

6.2 — Fundação Educacional 
Padre Landell de Moura

6.2.1 — Produção

A Fundação Educacional Padre Landell de Moura 
(FEPLAM) classifica a sua programação em função da área em 
que se situa o projeto e do nível a que se destina.

A sua programação abrange quatro áreas (Cultura Geral, 
Educação Cívico-Social, Desenvolvimento Rural e Educação 
Profissional) e se destina tanto ao nível elementar ou primário 
(nível 1) como ao 1.° grau (nível 2) e ao 2.° grau (nível 3).

A combinação entre áreas e níveis permite a identificação 
de módulos, isto é, “programas que podem ser combinados 
com outros para composição de projetos ou cursos”.

A programação da FEPLAM, no período 1970/71, incluía 
os seguintes módulos:
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Área NívelMódulo

Alfabetização de Adultos Cultura Geral Elementar
Curso Elementar de Cultura Geral Cultura Geral Elementar
Noções Básicas do Curso Primário Cultura Geral Primário
Curso de Preparação aos Exames Supletivos de

1.» grau Cultura Geral 1.o grau
Curso de Preparação aos Exames Supletivos de

2.° grau Cultura Geral 2.° grau
Educação Moral e Cívica Ed. Cívico-Social Todos
Datas Significativas Ed. Cívico-Social Todos
Saúde e Comunidade Ed. Cívico-Social Todos
Educação para o Trânsito Ed. Cívico-Social Todos
Rota do Tesouro Ed. Cívico-Social Todos
Programas Especiais Ed. Cívico-Social Todos
Eletrificação Rural Desenvolvimento Rural Elementar
Promoção Rural Desenvolvimento Rural Elementar
Capacitação Rural Desenvolvimento Rural Elementar
Informação Vocacional Ed. Profissional Elementar

Através da combinação desses módulos, a FEPLAM pro­
duziu, nos anos de 1970/71, os seguintes cursos:

6.2.1.1 — Curso de Alfabetização de Adultos “Um Desafio’’

Produzido para ser utilizado no “Projeto Landell de Moura 
de Alfabetização de Adultos”, em Porto Alegre, compõe-se de 
80 aulas de 30 minutos, totalizando 40 horas de programação.

O “Projeto Landell de Moura”, no qual o curso radiofônico 
“Um Desafio” estava inserido, tinha por objetivo geral “erra­
dicar o analfabetismo do País e qualificar o HOMEM para o 
mercado de trabalho, mobilizando para tal as comunidades, 
incentivando-as para uma ação permanente, tendo em vista o 
DESENVOLVIMENTO”, e por objetivos específicos, “dotar o 
alfabetizando das técnicas de leitura e escrita e dos conheci­
mentos elementares de Matemática, História e Moral e Cívica, 
incentivando-o para uma educação permanente (semiqualifi- 
cação)” e “oportunizar aos alfabetizandos uma visão mais 
ampla da realidade situacional que os cerca, responsabilizando- 
os pelo processo de desenvolvimento”.3

3 FEPLAM, Relatório do Curso de Alfabetização de Adultos (s.n.t.), mimeo.
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Como material de apoio ào referido “Projeto” a FEPLAM 
elaborou um livro-texto, fichas didáticas, Caderno de Exercícios 
de Linguagem, Cadernos de Exercícios de Matemática e Manual 
do Monitor.

6.2.1.2 — Curso de Educação para o Trabalho

Destinado a adultos de nível primário, compreende 108 
programas de 30 minutos, sendo 68 de Revisão do Primário e 
40 Fichas de Trabalho.

De acordo com documentos publicados pela FEPLAM, o 
Curso pretende “dar assistência mais direta aos alunos alfabe­
tizados pelo MOBRAL em 1970, capacitando-os para o mercado 
de trabalho e integrando-os, desta maneira, no processo de 
desenvolvimento”. Também procura dar aos telealunos “noções 
de cultura geral a nível primário, integrada a orientação pro­
fissional”. O objetivo é “levar os telealunos à compreensão da 
sociedade e à participação de cada um dentro do contexto em 
que vive, possibilitando uma visão mais ampla das oportuni­
dades e necessidades profissionais de sua comunidade e, com 
isto, melhorar seus níveis de vida”.4

6.2.1.3 — Noções Básicas do Curso Primário

Composto de 50 horas em aulas de 30 minutos, assim 
distribuídas:

Total

Português — 30
Matemática 30
História — 15
Geografia — 15
Ciências — 10

100 aulas

Com a finalidade de rever os conceitos básicos do curso 
primário, foi utilizado pelo Projeto Minerva, mediante convênio 
sob as denominações de “Curso de Capacitação ao Ginasial” 
e de “Curso de Capacitação ao Magistério Leigo Primário”.

* FEPLAM, Relatório do Curso de Educação para o Trabalho (s.n.t.), mimeo.

99



O material de acompanhamento, preparado pela própria 
FEPLAM, é constituído de cinco fascículos, contendo, cada um, 
20 aulas.

6.2.1.4 — Curso de Madureza — 1° Ciclo

Atual Curso de Preparação aos Exames Supletivos de 
1.° Grau. São 130 horas em 260 aulas de 30 minutos, assim 
distribuídas:

Português 
Matemática 
História 
Geografia 
Ciências

Total

70
70
40
40
40

260 aulas

O material de apoio inclui 20 apostilas (cinco para cada 
matéria). No ano de 1971 (5.° lançamento) foram introduzidas 
aulas de revisão semanais, totalizando 65 horas (52 transmis­
sões de 75 minutos) bem como 40 aulas de Educação Moral 
e Cívica, adicionadas às aulas de História. Assim, o curso de 
130 horas passou a utilizar 195 horas de transmissões.

6.2.1.5 — Curso de Madureza — 2° Ciclo

Atual Curso de Preparação aos Exames Supletivos de 
2.° Grau. Segundo o planejamento, seria composto de 290 au­
las de 25 minutos, assim distribuídas:

Português —
Matemática —
Biologia —
Física —
Química —
História —
Geografia —
Inglês —
Moral e Cívica —

Total

55
55
25
25
25
25
25
15
40

290 aulas
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O material de apoio seria formado de cinco apostilas, de 
revisão dos conteúdos básicos do 1.° Ciclo, e de uma outra 
para cada uma das disciplinas do 2.° Ciclo. A produção desse 
curso foi apenas iniciada em 1971.

6.2.1.6 — Educação para o Trânsito

Série utilizada na “Campanha de Educação para o Trân­
sito”, com 40 programas de 9 minutos (total de 6 horas) sob 
o título geral de “As Aventuras de Juca na Cidade Grande”. 
A Campanha está planejada para ser desenvolvida na escola 
(nível de 1.° grau) e tem como objetivo “formar na criança e 
adolescente uma atitude de disciplina em relação ao trânsito”. 
Como material impresso existe um Manual do Professor e o 
folheto “Linguagem dos Sinais”, além de recursos audiovisuais 
(painéis, sinaleiros, etc.).

6.2.7 .7 — Trânsito para Adultos

Série de 24 programas de 8 minutos (3 horas e 12 minutos) 
sob o título geral de “Linguagem dos Sinais”, tendo por obje­
tivo o “desenvolvimento do censo de responsabilidade da po­
pulação em geral no relativo ao trânsito ordenado e racional 
em vias públicas”. Material de apoio: folheto “Linguagem dos 
Sinais” e recursos audiovisuais.

6.2.2 — Transmissão

Até fins de 1970, a FEPLAM utilizava, para a transmissão 
de seus cursos, as emissoras comerciais da Capital e do inte­
rior do Estado, em horários patrocinados por firmas comerciais.

Em novembro de 1970, em vista do convênio assinado com 
o Serviço de Radiodifusão Educativa (Projeto Minerva), a 
FEPLAM passou a utilizar, também, os horários gratuitos libe­
rados pela Portaria n.° 408/70. De acordo com os dados for­
necidos pela entidade, foi transmitido, naquele ano, um total 
de 1.036 horas-rádio de programação educativa,5 distribuídas 
pelos cursos que seguem.

5 A este total devem ser acrescentadas 4.784 horas-rádio, utilizadas pela 
FEPLAM em 1970 para o 5.° lançamento do Madureza Ginasial dentro 
do horário da Portaria n.° 408/70.
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6.2.2.1 — Curso de Madureza Ginasial— 
1969/70 (3.° lançamento)

Iniciado em maio de 1969 e terminado em maio do ano 
seguinte, este curso foi transmitido em Porto Alegre, no horário 
de 20 às 20:40 h de segunda a sexta-feira, sob o patrocínio 
de uma firma comercial e com retransmissão para 12 emissoras 
do interior do Estado. Assim, o curso utilizou, em 1969, um 
total de 80 horas-rádio na Capital e 960 horas-rádio no interior 
e, em 1970, 50 horas-rádio na Capital e 600 horas-rádio no 
interior.

6.2.2.2 — Curso de Alfabetização de Adultos 
“Um Desafio II”

Iniciado em 8 de setembro e terminado em 29 de dezembro 
de 1970, o Curso de Alfabetização de Adultos “Um Desafio II” 
foi transmitido por duas estações de Porto Alegre, em horários 
diferentes (18:30 às 19 h numa e 20 às 20:30 h noutra), utilizando 
um total de 80 horas-rádio. O curso foi também transmitido 
(através do tráfego de fitas gravadas) nas cidades de Passo 
Fundo, Getúlio Vargas, Canela e Candelária, totalizando 
160 horas-rádio no interior do Estado.

6.2.2.3 — Curso de Educação para o Trânsito (crianças)

Transmitido por seis emissoras de Porto Alegre, a série 
“Juca na Cidade Grande” totalizou 36 horas-rádio de trans­
missão em setembro e outubro de 1971.

6.2.2.4 — Curso de Educação para o Trânsito (adultos)

Transmitido pelas quatro emissoras de Caxias do Sul, 
“A Linguagem dos Sinais”, ocupou 13 horas-rádio de transmis­
são, em setembro e outubro de 1971.

6.2.2.5 — Curso de Madureza Ginasial — 
1970/71 (4° lançamento)

Transmitido em Porto Alegre, no período de maio de 1970 
a maio de 1971, no horário de 20 às 20:30 h. A série ocupou 
90 horas-rádio de transmissão em 1970 e 40 em 1971. Apesar 
do convênio assinado em novembro de 1970, com o SRE, para 
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a emissão do Madureza Ginasial (5.° lançamento), utilizando 
uma cadeia de rádios do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
dentro do horário da Portaria n.° 408/70, a FEPLAM continuou 
a transmitir o 4.° lançamento, através de uma emissora da 
Capital, utilizando 60 horas-rádio da Portaria n.° 408/70 (sendo 
20 horas-rádio em 1970 e 40 em 1971).

Durante o ano de 1971, a FEPLAM ocupou um total de 
31.281 horas-rádio. Deste total, 40 foram utilizadas para o 
4.° lançamento do Madureza Ginasial.

6.2.2.6 — Curso de Madureza Ginasial (5.° lançamento)

Transmitido em convênio com o Projeto Minerva, de se­
gunda a sexta-feira, no horário de 20 às 20:30 h, e aos sábados 
(revisão) de 13 às 14:15 h por todas as estações do Rio Grande 
do Sul (123), em cadeia.6

6 Exceto a Rádio Farroupilha (que até maio de 1971 transmitiu o 4.° lan­
çamento) e a Rádio Gaúcha (que, a partir de junho de 1971, transmitiu 
o Curso de Educação para o Trabalho).

Em Santa Catarina, o curso foi retransmitido pela totali­
dade das emissoras do Estado (62), e incluiu, ainda, uma 
rádio de Florianópolis. Iniciado a 16 de novembro de 1970, ter­
minou em 20 de novembro de 1971. Assim, no ano de 1970, 
houve 546 horas-rádio de transmissão em Porto Alegre e 2.626 
no interior do Estado do Rio Grande do Sul; em 1971, a 
FEPLAM utilizou, neste curso, 3.549 horas-rádio em Porto Ale­
gre e 17.069 no interior do Estado. Em Santa Catarina, no ano 
de 1970, foram 182 horas-rádio em Florianópolis e 1.430 no 
interior do Estado; em 1971, o número de horas-rádio foi de 
1.183 e 9.295, respectivamente. A FEPLAM utilizou, para o 
5.° lançamento do Madureza Ginasial, nos Estados do Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina, um total de 35.880 horas-rádio, 
dentro do horário da Portaria n.° 408/70.

6.2.2.7 — Curso de Educação para o Trabalho

Transmitido de 15 de junho a 15 de dezembro de 1971, 
de 20 às 20:30 h de segunda a sexta-feira, também incluído 
no horário da Portaria n.° 408/70. No final da série foram intro­
duzidas revisões, aos sábados, não tendo sido possível, entre­
tanto, identificar a totalidade dessa programação. Excetuando 
as horas dedicadas às revisões, o Curso de Educação para o 
Trabalho ocupou 65 horas-rádio.

103



o

TABELA VI. 17

PERÍODO, DURAÇÃO E HORAS TRANSMITIDAS DE CURSOS DA FEPLAM EM 1970/71

Fonte: FEPLAM.

Curso Início Término
Número de 

Horas Semanais
Duração 

Total
Número 

de 
Emissoras

Total de 
Horas-Rádio

1970/71
Observação

Curso de Madureza Ginasial (3.9 lan­
çamento) Maio/69 Maio/70 2 h 30 min. 130h 13 650*

Curso de Alfabetização de Adultos "Um 
Desafio 11" 8/09/70 29/12/70 2 h 30 min. 40 h 6 240

Curso de Educação para o Trânsito (cri*  
onças) ... ... .... 6 h 6 36

Curso de Educação para o Trânsito (adul*  
tos) .... 3 h 12 min. 4 13

Curso de Madureza Ginasial (4.° lança­
mento Maio/70 Maio/71 2 h 30 min. 130 h i 130 60 horas-râdio dentro do horâ - 

rio da Portaria n.° 408/70.
Curso de Madureza Ginasial (5.° lança­

mento) 16/11/70 20/11/71 3 h 45 min. 195h 184 35.880 Horário da Portaria n.° 408/70.

Curso de Educação para o Trabalho 16/06/71 15/12/71 2 h 30 min.** 65 h** 1 65 Horário da Portaria n.° 408/70.

Curso de Madureza de 2.° Ciclo 29/03/71 Não concluído até 
31/12/71 2 h 05 min. 121 h 1 80***

Total — — — — 37.094

* O curso utilizou um total de 1.690 horas-rádio, sendo 1.040 em 1969.
** Exceto o horário de revisão aos sábados, introduzido no fím do curso.

*** Até 31 de dezembro de 1971.



6.2.2.8 — Curso de Madureza — 2.° Ciclo

Transmitido por uma emissora de Porto Alegre, de segunda 
a sexta-feira, no horário de 20:30 às 20:55 h, o Curso de Ma­
dureza de 2.° Cicio foi iniciado em 29 de março de 1971, com 
a duração prevista de 12 meses. Até 31 de dezembro desse 
ano já haviam sido transmitidas, segundo estimativas da 
FEPLAM, 200 aulas, totalizando 80 horas-rádio. Ver consolida­
ção na Tabela VI .17.

6.2.3 — Recepção

O funcionamento da FEPLAM dá ênfase à recepção orga­
nizada, existindo para isto um departamento especial, dentro 
da estrutura da organização. O Departamento de Recepção 
Organizada, como é chamado, tem por objetivos: atuar junto 
às telecoordenações regionais e municipais; preparar pessoal 
nos municípios; supervisionar a teleducação regional e muni­
cipal e atender a telecoordenadores e telealunos, principal- 
mente os que estudam isoladamente.7

7 FEPLAM, Departamento de Recepção Organizada (Porto Alegre: 1971, 
s.p.), mimeo.

8 FEPLAM, 4 anos de teleducação (Porto Alegre, 1971), pp. 7-8, mimeo.

No que se refere à recepção isolada, embora o contato 
com alunos esteja previsto entre os objetivos do Departamento, 
não há nenhum dado quantitativo ou qualitativo a respeito. 
Quanto à recepção organizada, a sua implantação procura levar 
em conta não apenas os objetivos de cada programa, mas tam­
bém as disponibilidades dos telealunos e da comunidade.

De um modo geral, a programação está voltada para ado­
lescentes e adultos reunidos em radiopostos, embora tenha 
havido uma experiência de programação dirigida a crianças, 
em recepção escolar (educação para o trânsito: “Juca na 
Cidade Grande”).

“O sistema básico da Recepção Organizada funda­
menta-se na existência de Coordenações Municipais atu­
antes... visando a descentralizar e facilitar o trabalho, 
a FEPLAM estimulou o agrupamento dessas coordenações 
em Centros Regionais, cuja formação baseou-se em prin­
cípios de inter-relacionamento, de proximidade e de faci­
lidades de acesso e intercomunicação.” 8
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A Recepção Organizada inclui em sua sistemática opera­
cional três aspectos fundamentais: a preparação de pessoal 
(coordenadores, supervisores e monitores) e da comunidade, 
a supervisão a nível estadual, regional e/ou municipal e a 
avaliação, feita através de fichas, questionários, testes de veri­
ficação de aprendizagem e entrevistas.

Embora seja difícil uma avaliação qualitativa da Recepção 
Organizada da FEPLAM em sua totalidade, devem ser salien­
tados dois aspectos fundamentais: a preocupação em envolver 
e mobilizar a comunidade municipal para que esta assuma seu 
papel ativo na implantação do sistema local de recepção orga­
nizada e a preocupação de oferecer ao telealuno educação e 
não apenas instrução.

Sob o ponto de vista quantitativo, os dados globais da 
Recepção Organizada da FEPLAM, em 1971, são os seguintes: 
11 Centros Regionais no Rio Grande do Sul; 127 Coordenações 
Municipais ativas no Rio Grande do Sul; 64 Coordenações Mu­
nicipais em Santa Catarina; 52 Municípios onde alunos pres­
taram exames.

A desagregação desses dados por curso é apresentada 
na Tabela VI. 18.

ALUNOS INSCRITOS, EXAMINADOS E APROVADOS EM 1970/71

TABELA VI. 18

Inscritos

A

Exami­
nados

B

Não 
Exame 

e Evasão 
C

Apro­
vados

D

% 
Apro­
vados 

E (D/A)

Alfabetização 3.799 ... ... 2.753 72

Educação para o Trabalho 675 335 340 278 41

Madureza (4.° lançamento) 1.586 1.035 10

Madureza (5.° lançamento) 8.912 3.105 5.807

Madureza (2.° Ciclo) 248 interrompido

Fonte: FEPLAM.
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Quando se analisaram estes dados, verificou-se que, em 
geral, as aprovações registradas pela FEPLAM são mínimas, 
pois há coordenações municipais com dados ainda não envia­
dos a Porto Alegre.

TABELA VI. 19

NÚMERO DE ALUNOS, RADIOPOSTOS E MÉDIA EM 1970/71

Fonte: FEPLAM/CNRH.

Alunos em 
Radiopostos

Número de 
Radiopostos

Alunos por 
Radioposto

Alfabetização 3.799 146 26
Educação para o Trabalho 675 25 27
Madureza (4.° lançamento) 1.586 94 17
Madureza (5.° lançamento) 8.912 125 71
Madureza (2.° Ciclo) 248 3 83

6.2.4 — Treinamento de Pessoal

Durante o período analisado, a FEPLAM realizou inúmeros 
encontros para monitores, supervisores e telecoordenadores.

As atividades estão resumidas na Tabela VI.20.

TABELA VI.20

ENCONTROS ORGANIZADOS PELA FEPLAM

Fonte: FEPLAM/CNRH.

Tipo Quantidade Duração 
(horas)

Número de 
Inscritos

Telecoordenadores 1 20 57
Telecoordenadores 1 20 15
Supervisores 1 18 10
Supervisores 1 11 5
Monitores 19 16 715
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6.2.5 — Recursos Financeiros

A Tabela VI.21 mostra a receita da FEPLAM, por fonte, 
em 1970 e 1971. A Tabela VI.22 apresenta as despesas espe­
cificadas.

RECEITA SEGUNDO A FONTE EM 1970/71

TABELA VI.21

Fonte: FEPLAM.

Fonte 1970 1971

Convênios
Venda de Apostilas 
Doações

633. 895,44 687. 802,00
108.502,95 143.868,76
18.030,00 40.502,81

Total 760.428,39 872.173,57

TABELA VI.22

DESPESAS EM 1971

Fonte: FEPLAM.

Discriminação Valor 
(Cr$)

Custeio

Pessoal
Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Encargos Diversos
Outras Despesas de Custeio

321.604,01
181.789,98
189.619,21
22.460,52
8.299,17

Despesas de Capital

Equipamentos e Instalações —

Total 723.772,89

6.2.6 — Recursos Humanos

Em 1971, a FEPLAM contava com 32 funcionários fixos, 
sendo quatro em regime de tempo parcial e os demais em 
tempo integral. Do total, quatro atuavam a nível de direção, 
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quatro em Recepção Organizada, nove em Produção e 15 em 
Administração. As atividades de treinamento e avaliação esta­
vam, em geral, sob a responsabilidade do pessoal de Recepção 
Organizada. Do total, três tinham curso superior, com especia­
lização de, no mínimo, três meses, 15 o curso superior, cinco 
o colegial, sete o ginasial e dois o primário.

Dos 28 em tempo integral, dois tinham salários de 
Cr$ 1.000,00 ou mais, dois outros recebiam Cr$ 750,00, nove 
de Cr$ 500,00 a 750,00 e 15 menos de Cr$ 500,00. É válido 
destacar que, dos 14 com curso superior trabalhando em tempo 
integral, quatro recebiam acima de Cr$ 750,00 mensais, seis 
estavam na faixa de Cr$ 500,00 a Cr$ 750,00 mensais e quatro 
recebiam menos de Cr$ 500,00 por mês. Note-se que o 
salário de professores de ensino médio no R. G. do Sul, em 
1970, era Cr$ 7,40/hora.

Como já foi dito, a FPA recruta o seu pessoal nas emis­
soras comerciais e na rede de ensino. Segundo um documento 
da Fundação, é extremamente difícil conseguir recursos hu­
manos necessários e adequados para projetos em rádio e tele­
visão educativos no Brasil. Para superar esta situação crítica, 
a entidade vem adotando o sistema de colaboradores autôno­
mos, free lances, ressaltando que “resultam em ser mais eco­
nômicos para a Fundação, pois trabalham sem vínculo empre- 
gatício e só recebem pelo trabalho realmente executado e 
podem ser arregimentados entre especialistas com outros com­
promissos profissionais”.9

Os dados sobre recursos humanos que foram fornecidos 
pela FPA se referem apenas à Divisão de Ensino. Trabalhavam 
nessa Divisão, em outubro de 1971, um total de 11 pessoas, 
todas com curso superior, sendo que três desenvolviam ativi­
dades ligadas à Recepção Organizada (TVE e RE) e outras três 
estavam ligadas ao Setor de Rádio (produção e recepção). 
As demais exerciam atividades de coordenação e administra­
ção. Grande parte do trabalho dessa divisão está ligada a 
atividades de TVE.

Não foram fornecidos dados sobre os colaboradores das 
outras divisões ou departamentos da FPA.

A Tabela VI.23 apresenta a distribuição do pessoal, em 
janeiro de 1970. Esse quadro é baseado em esclarecimentos 
prestados pela Fundação para um outro estudo, ligado à área 
de TVE. Não há informações sobre recursos humanos em 1971.

8 Fundação Padre Anchieta, Divisão de Ensino, Informe (s.d.), p. 5, mimeo.
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TABELA VI.23

FPA — RECURSOS HUMANOS — 1970

Fonte: FPA/CNRH.

Discriminação
Funcionários Serv. Terceiros Total

N.° Absoluto % N.° Absoluto % N»° Absoluto %

Administração, Coordenação e Lo­
gística 100 36 — — 100 20

Ensino 7 3 100 43 107 21

Cultura 8 3 49 21 57 11

Arte 22 8 42 18 64 13

Produção 74 28 — — 74 15

Manutenção 15 6 — — 15 3

Operação 42 16 42 18 84 17

Total 268 100 233 100 501 100

Relativamente à remuneração, com base no mesmo estudo 
de TVE, a Tabela VI.24 apresenta a previsão salarial, por di­
visão ou departamento, para o ano de 1970.

TABELA VI.24

FPA — PREVISÃO SALARIAL — 1970

fonte-. fPAfCNRH.

Discriminação
Salários Pagos 1970 
(Previsão em Jan. 70) 

(Cr$)

Distribuição 
(%)

Administração, Coordenação e Logística 859. 950,00 14,8
Ensino 291.310,00 3,8
Cultura 312.310,00 5,4
Arte 399.700,00 6,9
Produção 1.623. 370,00 28,0
Manutenção 266.200,00 4,6
Operação 2.118.804,00 36,5

Total 5. 871.644,00 100,0
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Note-se os índices elevados de salários destinados àqueles 
que funcionam nos setores de operação e produção, explicáveis 
pelo fato de essas atividades exigirem maior número de pessoal 
qualificado, principalmente na área de TVE.

6.3 — Instituto de Radiodifusão Educativa 
da Bahia

6.3.1 — Produção

No período 1970/71, o Instituto de Radiodifusão Educativa 
da Bahia (IRDEB) produziu um Curso de Madureza Ginasial e 
uma série de programas culturais.

O primeiro totalizou 428 aulas, assim distribuídas:

Português 100
Matemática 100
História 65
Geografia 68
Ciências 65
Moral e Cívica 30

Total 428

A duração de cada aula é de 25 minutos, o que dá ao 
curso um total de 178 h e 20 min. O material de acompanha­
mento é preparado pela própria entidade, constituindo um 
conjunto de 13 apostilas (três de Português, três de Matemá­
tica, duas de Geografia, duas de Ciências, duas de História 
e uma de Moral e Cívica).

A programação cultural é transmitida ao vivo, apresen­
tando, principalmente, entrevistas sobre temas de interesse da 
Bahia e música. Em 1971, o IRDEB produziu 89 horas de pro­
gramação cultural.

6.3.2 — Transmissão

O IRDEB iniciou as transmissões do Curso de Madureza 
Ginasial em 15-02-70, interrompendo-as em 15-07-70. Reinicia­
das em 01-09-70, estenderam-se até 15-02-71. Ainda no ano de 
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1971, nova série foi iniciada em abril, terminando em se­
tembro. 10

Até fevereiro de 1971 esse curso foi transmitido no ho­
rário de 20 às 20:50 h, de segunda a sexta-feira, das 13 às 
14 h aos sábados e das 10 às 11 h aos domingos. De abril a 
setembro do mesmo ano sua transmissão ocorreu apenas no 
primeiro desses horários, de segunda a sexta-feira.

No primeiro período de 1970 (fevereiro a julho) o curso 
foi transmitido por seis emissoras, e a partir de setembro de 
1970, com a vigência da Portaria n.° 408, apenas duas emis­
soras (uma na Capital e outra em Feira de Santana) continuaram 
divulgando a série preparada pelo IRDEB. As demais emissoras 
do Estado passaram a emitir a programação do Projeto Minerva.

Assim, o IRDEB utilizou 1.051 horas-rádio em 1970 e 249 
em 1971 para a transmissão de seu Curso de Madureza Gina- 
sial, segundo a Tabela VI.25.

IRDEB — HORAS-RÃDIO UTILIZADAS — 1970/71

TABELA VI.25

Período N.° de 
Semanas

N.° de Horas 
Semanais

Total por 
Emissora 

(horas)

Número de 
Emissoras

Número de 
Horas-Rãdio 
Transmitidas

15/02/70 21
a 6 h. 10 min. 132 6 792

15/07 /70 (+ 3 dias)

1/09/70 24 6 h. 10 min. 148 2 296
a

15/02/71

1/04/71 25
a

24/09/7} (+ 2 dias) 4 h. 10 min. 106 2 212

Total 1.300

Fonte: IRDEB/CNRH.

10 Em cada período são transmitidas três disciplinas, das seis que compõem 
o curso.
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Os programas culturais, durante o ano de 1971, foram 
transmitidos aos sábados, no horário de 13 às 14:15 h por 
duas emissoras, totalizando 130 horas-rádio de emissão. No 
período compreendido entre 01-10-71 e 31-12-71, essa progra­
mação passou a ser irradiada também durante a semana, de 
segunda a sexta-feira, no horário de 20 às 20:30 h, igualmente 
por duas emissoras, totalizando 65 horas. Assim, o IRDEB uti­
lizou, em 1971, um total de 195 horas-rádio para a transmissão 
de sua programação cultural.

Além do Madureza Ginasial e da programação cultural, 
houve a transmissão, na Bahia, do Curso de Capacitação ao 
Ginasial, do Projeto Minerva. O IRDEB coordenou a série, insta­
lando e acompanhando os Centros de Recepção Organizada. 
A apresentação foi de segunda a sexta-feira, de 20 às 20:30 h 
e aos sábados de 13 às 14:15 h.

Até 31-12-71, foram utilizadas cerca de 1.110 horas-rádio 
de transmissão, para o Curso de Capacitação ao Ginasial, den­
tro do horário da Portaria n.° 408.

6.3.3 — Recepção

Em 1970 havia um total de 5.536 inscritos no Madureza 
Ginasial, sendo 680 em recepção organizada e 4.856 em recep­
ção não-organizada. Deste total, 3.700 foram aprovados nas 
cinco matérias (67%). Havia 38 radiopostos: 17 em escolas, 
oito em locais de trabalho e 13 em outros pontos, com um total 
de 70 monitores, dos quais apenas 50 eram treinados. Foram 
distribuídas (venda e doação) 15.000 apostilas.

Em 1971, o número de alunos era 6.720, sendo 914 em 
radiopostos e 5.806 em recepção não-organizada. Foram apro­
vados, em todas as matérias, no final do curso, 4.120 (62% 
dos inscritos). Naquele ano funcionaram 42 radiopostos, sendo 
35 em escolas, sob a supervisão de 45 monitores, sendo 42 
treinados. E foram distribuídas 18.000 apostilas.

A recepção do Curso de Capacitação ao Ginásio (cuja 
produção e transmissão era de responsabilidade do Projeto 
Minerva), foi organizada e supervisionada pelo IRDEB.

Em novembro de 1971 estavam inscritos nesse curso 
696 alunos, dos quais 546 em recepção organizada (19 radio­
postos instalados em escolas) e 150 em recepção não-organi­
zada. Em dezembro, os Centros de Recepção Organizada, em 
Escolas Públicas do Estado, foram fechados, em virtude do 
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início das férias, e os alunos neles inscritos passaram, então, 
a fazer parte do grupo de recepção não-organizada.

Os dados relativos à recepção dos cursos do IRDEB estão 
condensados na Tabela VI.26.

TABELA VI.26

NÚMERO DE MONITORES, RADIOPOSTOS E ALUNOS DO IRDEB 
EM 1970/71

RecepjSo
Madureza Capacitação

1970 1971 Nov./l971

Monitores (total) 70 45 19

Treinados 50 42 19

Radiopostos (total) 38 42 19

Radiopostos (em escolas) 17 35 19

Alunos Inscritos (total) 5.536 6.720 696

Alunos Inscritos (em radiopostos) 680 914 546

Alunos Aprovados 3.700 4.120 —

Fonte: IRDEB.

6.3.4 — Treinamento de Pessoal

O Instituto treinou monitores, supervisores e locutores, 
em 1971.

Para o Curso de Capacitação ao Ginásio, 19 pessoas rece­
beram 9 horas de instrução. Em outra oportunidade, 28 mo­
nitores foram retreinados durante 16 horas. Houve também um 
curso para locutores, com 13 inscritos e seis aprovados. Com 
recursos do “Instituto de Solidariedade Internacional” (ISI), 
39 pessoas (10 da Bahia) receberam 150 horas de treinamento 
em supervisão teleducativa.

Em 1970, a SUDENE financiou um curso de 90 horas para 
monitores. E, dos 247 inscritos, 98 foram aprovados. Ainda nesse 
ano, 10 produtores receberam 20 horas de treinamento básico.

Além do treinamento interno o IRDEB enviou, no período 
de 1970/71, seis pessoas para cursos de curta duração, ofere­
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cidos em outros pontos do País. Para o exterior seguiram cinco 
de seus técnicos, para estágios que variaram de seis semanas 
a três meses e meio.

6.3.5 — Recursos Financeiros

Em 1970, o IRDEB movimentou Cr$ 38.200,57 e, em 1971, 
Cr$ 325.238,67.

A Tabela VI. 27 apresenta a receita, segundo as fontes.
A direfença entre o subtotal de receitas e o total de des­

pesas, em 1971, se deve ao fato de que alguns dispêndios 
foram efetuados diretamente pela Secretaria de Educação. Essa 
diferença foi considerada “suporte financeiro direto” da SEC 
ao IRDEB.

TABELA VI.27

RECEITA DO IRDEB, SEGUNDO AS FONTES — 1970/71

Fontes 1970 
(Cr$)

1971
<Cr$)

SUDENE 9.400,00 —

ISI — 109.903,00

SEC (Dotação Orçamentária) — 200.000,00

Venda Apostilas 28.800,00 15.335,00 '

Subtotal 38.200,00 325.238,00

Suporte Financeiro — SEC ... 243.238,00

Total • •• 568.476,00

Fonte: IRDEB.

As despesas do IRDEB, em 1971, estão discriminadas na 
Tabela VI.28. Não se obtiveram esses dados em relação ao 
ano de 1970.
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IRDEB — DESPESAS — 1971

TABELA VI.28

Discriminação Valor 
(Cr $)

Despesas de Custeio 543.793,00
Pessoal 190.910,00

Serviços de Terceiros 214.822,00

Encargos Diversos (treinamento) 123.514,00

Material de Consumo 14.547,00

Despesas de Capital 24.637,00
Equipamentos e Instalações 18.192,00

Material Permanente 6.445,00

Tota 1 568.430,00

Fonte: IRDEB/CNRH.

6.3.6 — Recursos Humanos

Em 1970 havia três funcionários em tempo integral (coor- 
denadoria e administração), três em tempo parcial (supervisão 
e locução) e 10 colaboradores para a produção. A maioria deles 
tinha nível de instrução colegial completo ou superior. No ano 
seguinte, havia quatro funcionários em tempo integral, oito 
em tempo parcial e 12 colaboradores. Desse pessoal, sete 
atuavam em direção ou administração, 10 em produção, três 
em transmissão e quatro em recepção e avaliação (ver Ta­
bela VI. 29).

Em 1971, os gastos com pessoal fixo somaram 
Cr$ 189.860,00.. Excetuando-se a coordenação e os salários 
mínimos pagos a monitores e auxiliares administrativos, a re­
muneração mensal variava entre Cr$ 200,00 e Cr$ 700,00. O 
vencimento de um professor de ensino médio na rede oficial 
da Bahia era, na região, Cr$ 800,00, por 20 horas-aulas se­
manais.
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TABELA VI.29

RECURSOS HUMANOS — 1970/71

Nível 1970 1971

Superior com Especioliza$õo 2 5

Superior 10 8

Colegial 3 8

Ginasial e Primário 1 3

Total 16 24

Fonte: IRDEB/CNRH.

As despesas com pessoal administrativo somaram, em 1970, 
Cr$ 18.526,00, sendo 8.866,00 com pessoal fixo e 9.660,00 com 
serviços prestados. Não há informação relativa ao pessoal en­
volvido em outras atividades.

6.4 -- Fundação Padre Anchieta

6.4.1 — Produção

6.4.1.1 — Curso de Madureza Ginasial

A Fundação Padre Anchieta produziu um curso de madu­
reza ginasial para rádio, utilizando-se dos mesmos textos bási­
cos que serviram para produção do madureza para a televisão. 
O texto foi transformado em script pelo Setor de Rádio, da 
Divisão de Ensino, e as aulas radiofônicas foram gravadas nos 
estúdios da Rádio Cultura.

Esta série teve uma duração total de 125 horas e estava 
dividida em duas partes: um Curso Preparatório, de 12:30 h, 
com a finalidade de dar ao estudante uma visão global do 
curso á ser feito, e o de Madureza Ginasial propriamente dito, 
com a duração de 112:30 h.
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O esquema geral do Curso de Madureza Ginasial (dados: 
FPA/CNRH) é o seguinte:

Curso preparatório

Matéria N.° de 
Lições

Duração de 
Cada Lição 
(minutos)

Duração 
Total %

Orientação Educacional 5 15 1:15 10
Português 10 15 2:30 20
Matemática 10 15 2:30 20
Ciências 5 15 1:15 10
História 5 15 1:15 10
Geografia 5 15 1:15 10

Subtotal 40 — — 80

Recapitulação 5 15 1:15 10
Correção de Testes 5 15 1:15 10

Total 50 15 12:30 100

Curso de Madureza Ginasial

Matéria N.° de 
Lições

Duração de 
Cada Lição 
(minutos)

Duração 
Total %

Português 78 15 19:30 17,3
Matemática 78 15 19:30 17,3
História 78 15 19:30 17,3
Geografia 65 15 16:15 14,4
Ciências 52 15 13:00 11,6
Moral e Cívica 39 15 9:45 8,7

Subtotal 390 — — 86,67

Recapitulação 30 15 7:30 6,7
Correção de Testes 30 15 7:30 6,7

Total 450 15 11 2:30 100,0
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Curso completo

Curso N.° de 
Lições

Duração de 
Cada Lição 
(minutos)

Duração 
Total 
(horas) %

Preparatório 50 15 12:30 10
Madureza Ginasial 450 15 11 2:30 90

Total 500 15 1 25:00 100

O material de acompanhamento foi publicado, em fascí- 
culos com 10 lições, por uma editora de São Paulo, a partir 
dos mesmos textos básicos utilizados para a elaboração do 
script. Desses fascículos, quatro são para a parte preparatória 
e 40 para o curso propriamente dito. As lições de recapitulação 
e de correção de testes não têm material de acompanhamento 
específico.

O Curso de Madureza Ginasial da Fundação Padre Anchie- 
ta é utilizado pelo Projeto Minerva, por força de convênio assi­
nado entre o Serviço de Radiodifusão Educativa e a FPA.

6.4.1.2 — Curso Primário Dinâmico

Ainda por força de convênio assinado com o Serviço de 
Radiodifusão Educativa, a Fundação Padre Anchieta desenvol­
veu, até a fase do script, um projeto destinado a oferecer o 
Curso Primário Dinâmico em forma intensiva, com a duração 
prevista de 36 semanas e perfazendo um total de 360 aulas de 
15 minutos e de 36 revisões, de 40 minutos, distribuídas por 
sete áreas de estudo, de acordo com o seguinte esquema:

Area de Estudo N.° de 
Aulas

Duração de 
Cada Aula 
(minutos)

Duração 
Total 
(horas)

%

Linguagem 73 15 18 15,8
Matemática 72 15 18 15,8
Formação de Atitudes para o Trabalho 72 15 18 15,8
Ciências 36 15 9 7,9
Saúde 36 15 9 7,9
Estudos Sociais 36 15 9 7,9
Educação Moral e Cívica 36 15 9 7,9

Subtotal 361 — — 7,9
Revisão 36 40 24 21,0

Total — — 114 100,0
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Os programas de cada matéria desenvolvem-se em torno 
de cinco temas, que possibilitam uma integração entre as várias 
áreas de estudo. Partindo da conceituação do grupo social mais 
próximo do educando (a família), passa-se para os grupos mais 
amplos, dos quais o indivíduo participa, direta ou indiretamente 
(a comunidade e a sociedade). Através dos dois últimos temas, 
pretende-se que o educando perceba a si mesmo como ser 
capaz de criar e transformar (cultura), compreendendo a im­
portância de sua participação na sociedade (desenvolvimento).

Com base nestes cinco temas, as especificações do Curso 
Primário Dinâmico são as seguintes:

Temas _ ... - N.° de &Especificações e %• Semanas

Família A família como grupo social. 4 11,1

Mudanças na família.

Outros grupos sociais: a família e a comuni­

dade.

O trabalho cooperativo na família.

Comunidade Conceito da comunidade: tipos de relação. 2 5,6

Interação entre os grupos sociais.

Comunidades urbanas e rurais.

O trabalho na comunidade.

Sociedade Município 6 16,7

Aspectos geográficos: 

território (urbano e rural); limites; aciden­

tes geográficos; aspectos demográficos.

Aspectos político-administrativos: 

prefeito; vereadores; juizes; distrito, 

município, comarca.

Aspectos econ ômicos: 

setor primário, secundário e terciário; 

interdependência dos setores;
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Temas Especificações N.° de %
Semanas

Município 

relações entre o campo e a 

cidade.

Aspecto social: 

instituições sociais, e sua importância 

para o grupo.

Estado 6 16,7

Aspectos geográficos: 

limites; divisões político-administrativas; 

meios de comunicação (transportes).

Aspectos político-administrativos: 

capital, governo; Executivo; Legislativo 

e Judiciário.

Aspectos econômicos: 

tipos de produção; comércio com os ou­

tros Estados e entre os municípios.

País 12 33,3

Aspectos geográficos:

limites; divisão político - adníinistrativa 

(região); acidentes; meios de comunica­

ção; distribuição da população.

Aspectos político-administrativos:

capital; governo; os três poderes.

Aspectos histárico-sociais:

colônia; reino; império; república.

O Brasil atual: a sociedade brasileira.
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Temas Especificações N.° de
Semanas %

Cultura Conceito de cultura: natureza e cultura, to* 

dos os homens participam de uma cultura. 3 8,3

Desenvolvimento

Algumas manifestações culturais: artesana­

tos, festas populares, ciência, tecnologia, 

etc.

As diferenças culturais no tempo e no espaço. 

Mudança cultural.

Transmissão e criação de cultura.

Veículos de transmissão de cultura: família; 

escola; meios de comunicação de massa 

(rádio, TV, jornais, etc).

O trabalho criativo e o trabalho em coope­

ração. 3 8,3

Recursos humanos: preparo e utilização ra­

cional.

Recursos materiais: a terra, os bens imóveis, 

equipamentos, etc.

A ciência e a tecnologia como importantes 

fatores de desenvolvimento.

O desenvolvimento brasileiro.

Total 36 100,0

Para cada uma das áreas, na medida do possível, o pro­
grama foi elaborado em torno do temário básico. Outro critério 
considerado foi a integração de cada matéria em si. A coerência 
interna de cada área rião foi sacrificada, mesmo que isto im­
plicasse dano à sua integração com o temário básico.
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6.4.2 — Transmissão

A Fundação Padre Anchieta lançou o seu primeiro curso 
de Madureza Ginasial (MG-1), pelo rádio, em 16 de junho de 
1969, transmitido pela Rádio Cultura em três horários diários, 
de segunda a sexta-feira (7 — 7:30 h; 12 — 12:30 h e 21 — 
21:30 h). Aos sábados, das 14 às 15:30 h, e aos domingos, 
das 11 às 12 h, eram repetidas as aulas da semana. Este pri­
meiro lançamento terminou a 12 de julho de 1970 e ocupou 
500 horas-rádio de transmissão (280 horas-rádio em 1969 e 
220 em 1970).

Além disso, foi também retransmitido pela Rádio Difusora 
de Itapetininga a partir de 2 de julho de 1969, no horário de 
20 às 20:30 h, ocupando um total de 65 horas-rádio em 1969 
e 60 horas-rádio em 1970.

O segundo lançamento de Madureza Ginasial (MG-2) da 
Fundação Padre Anchieta ocorreu de 31 de agosto de 1970 a 
3 de outubro do ano seguinte. O esquema de emissão foi o 
mesmo do MG-1. Assim, a Rádio Cultura transmitiu 180 horas- 
rádio do MG-2 em 1970 e 320 horas-rádio em 1971.

Esse segundo lançamento do Madureza Ginasial foi apre­
sentado pela Rádio Andradina, em 1971, ocupando um total de 
123 horas-rádio de transmissão.

Além dessa série, a Rádio Cultura transmite cursos de 
Inglês e Francês, da BBC e da ORTF,11 em dias alternados, em 
três emissões diárias logo após o Madureza Ginasial. Assim, 
a Rádio Cultura transmitiu, em 1970, um total de 120 horas- 
rádio de cursos de Inglês (90 programas de 20 minutos, repe­
tidos quatro vezes por semana) e 136 horas-rádio de cursos 
de Francês (102 programas de 20 minutos, repetidos quatro 
vezes por semana). No ano de 1971, dentro do mesmo esquema, 
houve 120 horas-rádio de cursos de Inglês e 136 de Francês.

11 Os cursos de Inglês são Calling all Beginners (52 lições) e What you 
say? (27 lições); os cursos de Francês são Le Français chez vous 
(52 lições), Gaspar, Mon Ami (20 lições), Valentine Voyage (30 lições) 
e Promenade Artistique (20 lições).

6.4.3 — Recepção

A Fundação Padre Anchieta não dá muita ênfase à recep­
ção organizada, na programação educativa pelo rádio. Mas, na 
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Divisão de Ensino, funciona um setor de telepostos, com a 
atenção voltada, especialmente, para a recepção organizada 
da programação de TVE.

Durante o lançamento do primeiro curso de Madureza 
Ginasial (MG-1) funcionou, na Capital, um radioposto para defi­
cientes de visão, sob a direção de uma especialista em edu­
cação de excepcionais, com 15 alunos matriculados, em setem­
bro de 1969. Ao final do curso, o total de alunos caiu para 12, 
com uma percentagem de frequência de cerca de 90%.

Em Itapetininga, o MG-1 foi acompanhado em dois radio- 
postos: um funcionou no próprio auditório da Rádio Difusora 
de Itapetininga e o outro em uma fábrica. Em setembro de 
1969, fizeram provas de avaliação nesses locais 33 alunos sem 
que fossem registradas desistências.

Durante o segundo lançamento do Madureza Ginasial, pelo 
rádio, o radioposto para deficientes visuais continuou em fun­
cionamento, com cinco alunos e uma percentagem de fre- 
qüência de cerca de 90%.

Na cidade de Andradina, por iniciativa da prefeitura local, 
foram organizados 28 radiopostos, que recebiam o curso trans­
mitido pela Rádio Andradina, sob a supervisão da Divisão de 
Ensino da FPA. A Tabela VI.30 mostra como os radiopostos 
estavam distribuídos.

TABELA VI.30

RADIOPOSTOS DA FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA

Local N.° Total de Alunos 
até Junho de 1971

Média de Alunos 
por Radioposto

Escolas 7 268 38,3

Entidades Religiosas 15 660 44
Locais de Trabalho 1 37 37
Residências de Monitores 2 72 36
Clubes 2 60 30
CECAM 1 — —

Total 28 1.097 40,6

Fonte: FPA/CNRH.
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O número de alunos que concluiu o curso, em outubro 
de 1971, foi de 519, ou seja, 47,3% do total matriculado.

Quanto à recepção geral, não há possibilidade de se esti­
mar o número de ouvintes com base nas apostilas semanais 
vendidas, uma vez que o material de acompanhamento era o 
mesmo utilizado para os participantes do Madureza por TVE.

Para os cursos de Inglês e Francês, não há recepção orga­
nizada.

6.4.4 — Treinamento de Pessoal

A Fundação Padre Anchieta não desenvolve nenhum trabalho 
específico de treinamento. O seu pessoal técnico é oriundo das 
emissoras comerciais e capacitado em serviço e os elementos 
da área pedagógica são recrutados da rede de ensino.

6.4.5 — Recursos Financeiros

Os recursos financeiros provêm, em sua quase totalidade, 
de verbas orçamentárias do Governo do Estado de São Paulo. 
As dotações consignadas à Fundação no orçamento estadual 
evoluíram da seguinte maneira (valor corrente):

Cr$

1967
1968
1969
1970

1.000.000,00 
4.200.000,00 

13.000.000,00
17.000.000,00

A FPA tem, ainda, obtido recursos com a venda de pro­
gramas.

Embora não se tenha maiores dados, sabe-se que o curso 
de Madureza Ginasial foi negociado, por convênio, com cinco 
entidades, ao preço de Cr$ 6.500,00. Pela elaboração dos 
Scripts de Primário Dinâmico, a Fundação Anchieta recebeu, 
do SRE, Cr$ 50.000,00. Como se pode ver, o montante desses 
convênios (únicos sobre os quais foram obtidas informações) 
representa uma percentagem muito pequena dos recursos to­
tais da entidade.
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Esses são os recursos financeiros globais da Fundação 
Padre Anchieta. Os dados disponíveis não permitem o cálculo 
da percentagem que foi destinada especificamente ao Rádio 
Educativo. A proposta orçamentária original, de 1970 (Tabela 
VI.31) previa a aplicação de 6,1% do orçamento em ensino 
(abrangendo TVE e RE) e 1,6% em produção de rádio (educa­
tivo e cultural). Além disto, a parte administrativa consumiría 
13,0% do orçamento.

FPA — PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA — 1970

TABELA VI.31

Projeto Valor Total %

Spera 1.198.000,00 5,43
Guarulhos 400.000,00 1,81
Projeto 2.857.815,00 12,94
Operacional 1.587.484,00 7,19
Manutenção 374.292,00 1,70
Produção em TV 1.778.179,00 8,05
Produção em Rádio 361.711,00 1,64
Ensino 1.356.700,00 6,14
Cultura 899.462,00 4,08
Arte 2.513.762,00 11,38
Reportagem 441.906,00 2,00
Cinema 3.298.195,00 14,93
Conservação 2.141.572,00 9,70
Logística 2.873.715,00 13,01

Total 22. 082.793,00* 100,0

Fonte: FPA, Proposta Orçamentária para 1970, Governo do Estado de São Pauto, 
Casa Civil, junho de 1969.
* O total efetivamente consignado no orçamento estadual foi de cerca de Cr$ 17 mil, em 
virtude de um corte de 23%.

Constata-se, portanto, que os recursos destinados à Pro­
dução em Rádio representam cerca de 20% daqueles alocados 
à Produção em TV, sendo a menor unidade orçamentária, de 
1970, da FPA.

Não foi possível obter dados sobre recursos financeiros 
de organização relativos ao ano de 1971.
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6.5 — Projeto Minerva

6.5.1 — Produção
O Projeto Minerva classifica sua programação em três 

séries: formativas, informativas e culturais.
As séries formativas incluem os cursos que seguem.

6.5.1.1 — Curso de Capacitação ao Ginasial

Produzido pela Fundação Educacional Padre Landell de 
Moura (FEPLAM), com a finalidade de rever os conceitos bási­
cos do primário, servindo de preparação ao Madureza Gina­
sial.12 Esse curso divide-se em 100 aulas, assim distribuídas: 
Português 30, Matemática 30, História 15, Geografia 15 e Ciên­
cias 10. Cada aula tem a duração de 30 minutos, sendo a série, 
portanto, de 50 horas. O material de acompanhamento também 
é preparado pela FEPLAM.

6.5.1.2 — Curso de Madureza Ginasial

Produzido pela Fundação Anchieta, visa a dar novas opor­
tunidades aos alunos para melhorar suas condições de vida. 
Com um total de 450 aulas, é precedido de um Curso Prepa­
ratório, de 50 lições, com a finalidade de apresentar uma visão 
global da série. As 500 aulas estão distribuídas da seguinte 
maneira:

\

Curso Preparatório 
N.° de Aulas

Madureza Ginasial 
N.° de Aulas '

Total

Orientação Educacional 5 — 5
Português 10 78 88
Matemática 10 78 88
Ciências 5 52 57
História 5 78 83
Geografia 5 65 70
Educ. Moral e Civica — 39 39

Subtotal 40 390 430
Recapitulação 5 30 35
Correção de Testes 5 30 35

Total Geral 50 450 500

12 MEC/IRE/Projeto Minerva, Catálogo de Cursos e Programas do Proieto 
Minerva (s.d.), p. 1, mimeo.
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Cada aula é de 15 minutos e o curso tem um total de 
125 horas.

6.5.1.3 — Série Moral e Civismo

Com 15 programas de 15 minutos, tem por objetivos: “des­
pertar o sentimento cívico; estimular o desenvolvimento de prin­
cípios morais; auxiliar a integração social do ouvinte na escola 
e na comunidade, pela prática do civismo; divulgar os prin­
cípios democráticos, desenvolvendo a noção básica de direitos 
e deveres e concorrer para o fortalecimento da solidariedade 
humana”.13

13 Ibid.
14 Ibid., p. 2.

6.5.1.4 — Curso Primário Dinâmico

Elaborado pela Fundação Padre Anchieta (até a fase do 
script, inclusive) e gravado pelo Projeto Minerva, o Curso Pri­
mário Dinâmico tem por objetivo “dar melhores condições ao 
aluno, sua família e ao lugar onde vive”.14

As matérias e o número de aulas estão assim distribuídos: 
Linguagem 72, Matemática 72, Trabalho 72, Ciências 36, Estu­
dos Sociais 36, Educação Sanitária 36 e Moral e Cívica 36.

Cada aula é de 15 minutos e, depois de uma série de 10, 
existe uma de revisão com 40 minutos, num total de 36. Assim, 
a duração do Curso Primário Dinâmico é de 114 horas.

Há também uma programação informativa, incluindo: 
“Trinta Minutos Importantes” (73 programas, 36 h 30 min), 
“Coisas Nossas, Muito Nossas” (25 programas, 12 h 30 min), “A 
Palavra, pela Ordem” (44 programas, 12 h) e “Desenvolvi­
mento da Terra” (13 programas, 3 h 15 min). Existe ainda 
duas séries de cultura musical: “Encontro, Uma Revista para 
Você Ouvir” (15 programas, 18 h 45 min) e “Conversa de 
Domingo” (15 programas, 18 h 45 min).

6.5.2 — Transmissão

Para a emissão de seus cursos, o Projeto Minerva utiliza 
o tempo gratuito que as emissoras comerciais de radiodifusão 
estão obrigadas a destinar a programas educativos, atendendo 
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à Portaria n.° 408/70. São 5 horas semanais, sendo 30 minutos 
diários, de segunda a sexta-feira, e 75 minutos aos sábados e 
domingos, dentro do período de 7 às 17 horas.

Ainda segundo a Portaria n.° 408, a responsabilidade pela 
execução e coordenação das atividades nela previstas caberia 
ao MEC, que deveria organizá-las em um programa especial, 
dirigido por um grupo-tarefa, constituído por representantes da 
Fundação Centro Brasileiro de Televisão Educativa, Serviço de 
Radiodifusão Educativa e Ministério das Comunicações. O pro­
grama especial, na parte referente a rádio, recebeu o nome 
de Projeto Minerva, e foi entregue ao SRE.

Assim, o Serviço de Radiodifusão Educativa pode utilizar 
esses horários gratuitos diretamente ou, mediante convênio, 
delegar o seu uso às Secretarias de Educação dos Estados, 
Distrito Federal e Departamento de Educação dos Territórios 
Federais. Esta delegação deve visar principalmente ao preen­
chimento de lacunas educacionais de âmbito nacional, regional 
ou local. Logicamente, isso implica a utilização dos horários 
obrigatórios, pela entidade que a receber, para a transmissão 
de seus próprios programas educativos.

Com base nas informações recebidas, pode-se constatar 
que apenas com os Estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina existe convênio para a utilização desses horários gra­
tuitos. O acordo foi firmado, não com as Secretarias de Edu­
cação, mas, com a Fundação Educacional Padre Landell de 
Moura.15 Em todas as outras Unidades da Federação os horá­
rios gratuitos das emissoras de rádio são utilizados pelo SRE 
(Projeto Minerva) para a transmissão de sua própria progra­
mação.

15 Deste modo, as atividades radioeducativas realizadas nos Estados do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina serão atribuídas à FEPLAM e não 
ao Projeto Minerva.

16 Informações obtidas no DENTEL (dados de 1969) indicam que em 1.° de 
janeiro de 1971 estavam registradas no setor de cadastro desta entidade 
1.130 estações de radiodifusão. Como será útil uma desagregação deste 
dado por Unidade da Federação e por Capitais, serão utilizados os dados 
do Anuário Estatístico, embora já ultrapassados.

Como existe no Brasil (exceto Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina) um total de 809 estações de radiodifusão (conforme 
informações do Anuário Estatístico do Brasil — 1971),16 o 
Projeto Minerva tem à sua disposição 4.045 horas por semana. 
A Tabela VI.32 mostra a distribuição dessas horas-rádio, por 
Unidade da Federação (Capital e interior).
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TABELA VI.32

NÚMERO DE HORAS-RADIO SEMANAIS À DISPOSIÇÃO 
DO PROJETO MINERVA

Fonte: SRE/CNRH.

Unidade da Federa$ão

Número de 
Emissoras

N.° de Horas Semanais 
para Projeto Minerva

Capital Interior Capital Interior Total

Rondônia 1 1 5 5 10

Acre 3 1 15 5 20

Amazonas 6 3 30 15 45

Roraima 1 — 5 — 5

Pará 7 5 35 25 60

Amapá 4 — 20 — 20

Maranhão 9 1 45 5 50

Piauí 6 3 30 15 45

Ceará 11 15 55 75 130

Rio Grande do Norte 8 4 40 20 60'

Paraíba 4 7 20 35 55

Pernambuco 14 12 70 60 130

Alagoas 6 3 30 15 45

Sergipe 6 — 30 — 30

Bahia 13 21 65 105 170

Minas Gerais 17 104 85 520 605

Espírito Santo 6 5 30 25 55

Rio de Janeiro 5 29 25 145 170

Guanabara 46 — 230 — . 230

São Paulo 46 216 230 1.080 1.310

Paraná 22 76 230 380 610

Santa Catarina 7 55 35 275 310

Rio Grande do Suí 22 101 110 505 615

Mato Grosso 5 14 25 70 95

Goiás 15 18 75 90 165

Distrito Federal 10 — 50 — 50

Total (exceto Rio Grande do
Sul e Sta. Catarina) 271 538 1.475 2. 690 4.165

Total 300 694 1.620 3.470 5.090
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Para a veiculação de sua programação o Projeto Minerva 
utiliza dois caminhos: 

a) nas regiões onde opera a EMBRATEL, o som lhe é
fornecido pela Rádio Ministério da Educação e Cultura, que 
se encarrega de transmiti-lo à Agência Nacional, formando 
uma cadeia nacional (isto significa que todas as estações 
transmitem, ao mesmo tempo, a mesma programação); 

b) nos Estados ainda não servidos pela EMBRATEL, a
veiculação é feita através de tráfego de fitas magnéticas gra­
vadas. Em cada Estado é escolhida uma rádio monitora, a mais 
potente, que fornece o som às demais. 

Apesar da Portaria n.0 408/70 ter fixado o período entre 
7 e 17 h para a cessão de horários, o Projeto Minerva, por 
entendimento com a direção das emissoras, vinha observando 
o seguinte esquema: de segunda a sexta-feira das 20 às 20:30 h,
sábado das 13 às 14:15 h e domingo das 10 às 11 :15 h.

O Curso de Madureza Ginasial foi veiculado em 646 emis­
soras, totalizando 80.750 horas, conforme mostra a Tabela Vl.33. 

O Curso de Capacitação ao Ginasial foi transmitido ini­
cialmente por 59 emissoras, totalizando 2.950 horas. Relançado 
em maior escala em setembro/outubro de 1971, estava sendo 
apresentado por 237 rádios. Este segundo lançamento totalizou 
11.850 horas de transmissão. Estes dados estão desagregados 
na Tabela VI. 34. 

O Curso Primário Dinâmico lançado no Pará, em outubro 
de 1971, foi transmitido por 14 emissoras, totalizando 1.596 
horas. 

O Curso de Moral e Cívica, apresentado só por uma emis­
sora da Guanabara, utilizou 3 h e 45 min de rádio e o Projeto 
Minerva aproveitou um total de 81 . 629 horas de transmissões, 
durante o período de um ano (outubro - 1970/71). 

6.5.3 - Recepção 

Segundo o Documento Informativo distribuído pela Equipe 

f 
ntral, existem duas modalidades de recepção para os cursos 
Projeto Minerva: a organizada e a isolada. 
A recepção organizada é feita pelos alunos reunidos em 

upos de 30 e 50, que acompanham as aulas sob a orientação 
de um monitor escolhido na própria classe. Cada sala ou radio-
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TABELA VI.33

CURSO DE MADUREZA GINASIAL — TOTAL DE HORAS-RÁDIO 
UTILIZADAS — NOVEMBRO 1970/71

Fonte: SRE/CNRH.

Local Número de 
Emissoras

Duração Total 
do Curso (horas)

Total de Horas 
Transmitidas

São Luis 9 125 1.125

Teresina 6 125 750

Fortaleza 11 125 1.375

Natal 8 125 1.000

João Pessoa 4 125 500

Recife 14 125 1.750

Maceió 6 125 750

Aracaju 6 125 750

Minas Gerais 121 125 15.125

Estado do Rio 34 125 4.250

Guanabara 46 125 5.750

Espírito Santo 11 125 1.375

São Paulo 262 125 32.750

Paraná 98 125 12.250

Distrito Federal 10 125 1.250

Total 646 125 80.750

posto tem um rádio receptor. O acompanhamento é feito em 
apostilas e a classe pode funcionar em escolas, quartéis, 
clubes, etc.

A recepção isolada é o acompanhamento realizado pelo 
aluno sozinho e, em geral, em sua própria casa.17

As Tabelas VI.35, VI.36, VI.37 e VI.38, apresentam os 
dados relativos à Recepção Organizada e Controlada (umj 
reunião quinzenal) até dezembro de 1971.

~1
17 MEC/SRE/Projeto Minerva, Programação Educativa e Cultural pelo Rádio 

(s.d., p. irreg.), mimeo.
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TABELA VI. 34

CURSO DE CAPACITAÇÃO AO GINASIAL — TOTAL 
DE HORAS-RÃDIO UTILIZADAS

Local Número de 
Emissoras

Duração 
Total 

do Curso 
(Horas)

N.° de Horas 
Transmitidas

O Paraíba (interior) 7 50 350
c o 
E Rio Grande do Norte (interior) 4 50 200
o VI c Ceará (interior) 15 50 750
o

Goiás 33 50 1.650o
r—

Subtotal 59 50 2.950

Alagoas (interior) 3 50 150

Ceará (interior) 15 50 750

O Paraíba (interior) 7 50 350
C O Pernambuco (interior) 12 50 600
Eo LM Rio de Janeiro 34 50 1.700
O

Minas Gerais 123 50 6.150

CM Distrito Federa! 10 50 500

Goiás 33 50 1.650

Subtotal 237 50 11.850

Total 296 50 14.800

Fonte: SRE/CNRH.

6.5.4 — Treinamento de Pessoal

O Projeto Minerva realizou, em 1971, três cursos de curta 
duração para o pessoal a serviço da recepção organizada. 
Desses, dois ocorreram em Belém, para supervisores do Curso 
Primário Dinâmico (com 36 participantes), e um na Guanabara, 
para monitores do Curso de Capacitação ao Ginasial (com 
16 inscritos).

133



TABELA VI. 35

PROJETO MINERVA — ALUNOS MATRICULADOS NO PERÍODO 
DE OUTUBRO DE 1970 A OUTUBRO DE 1971

Unidade da Federação Curso Número de Alunos

Goiás Madureza 335
Maranhão 5.570
Pernambuco ti 184

Subtotal 6.089

Goiás Capacitação 1.250
Paraíba 1» 873
Rio Grande do Norte tf 225
Ceará tf 1.000

Subtotal 3.448

Total 9.537

Fonte: MEC/SRE/Projeto Minerva, Dados sobre o Projeto Minerva (jan. 72), p. 3.
Nota: Não estão incluídos os dados relativos â Bahia (computados para o IRDEB), os re­
lacionados ao Rio Grande do Sul e Santa Catarina (computados para a FEPLAM) e tam­
bém os relativos ao curso primário no Pará, atividade desenvolvida em âmbito local, no 
município de Bragança.

TABELA VI.36

PROJETO MINERVA — CURSOS TERMINADOS ENTRE 
OUTUBRO E DEZEMBRO DE 1971 *

Unidade da 
Federação Curso

Número de 
Alunos 

Matriculados
Número de 
Radiopostos

Alagoas Madureza 524 13
Espírito Santo** tt 1.033 —
Minas Gerais *i 4.010 103
Paraná tt 2.130 —
Piauí t> 1.753 36
Sergipe 1.040 39

Total 10.490

Fonte: MEC/SRE/Projeto Minerva.
* Foram excluídos os dados relativos ao Rio Grande do Sul e Santa Catarina (computados 

à FEPLAM) e a São Paulo (computados para a Fundação Padre Anchieta). Também não 
se incluiu os dados dos alunos de Moral e Civismo da Guanabara, uma vez que o Projeto 
Minerva somente os atingiu por um período de 3 h e 45 min.
•• RC — Recepção Contratada.
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TABELA VI.37

PROJETO MINERVA — CURSOS EM ANDAMENTO 
DEZEMBRO DE 1971

Unidade da 
Federação 

(A)
Curso 
(B)

Número de 
Alunos 

(C)

Número de 
Radiopostos 

(D)

Alagoas Capacitação 220

Ceará 434 34

Distrito Federal* *1 50 —

Goiás tl 1.300 66

Guanabara If 1.060 12

Minas Gerais H 1.000 —

Pará Primário Dinâmico 8.113 309

Paraíba Capacitação 1.48Ó 50

Pernambuco i* 571 38

Rio de Janeiro tt 50 1

Subtotal Capacitação 6.171 —

Subtotal Primário Dinâmico 8.113 309

Subtotal Capacitação** 5.121 201

Total 14.284 510

Fonte: MEC/SRE/Projeto Minerva; Dados sobre o Projeto Minerva (jan. 72), p. 19, mimeo.
* Recepção Contratada (RC).

•• Exceto Distrito Federal e Minas Gerais.

TABELA VI.38

TOTAL DE ALUNOS ATÉ DEZEMBRO DE 1971

Curso Número de Alunos

Madureza 16.579
Capacitação 3.448

Total 20.027
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6.5.5 — Recursos Financeiros

Em 1970, o Projeto Minerva recebeu recursos do Minis­
tério da Educação e Cultura, provenientes do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE). No convênio com a 
FEPLAM (Curso de Capacitação ao Magistério Leigo Primário) 
utilizou-se verba previamente alocada ao SRE.

No ano seguinte, os recursos do Projeto Minerva, também 
oriundos do FNDE, foram repassados através do Departamento 
de Ensino Complementar (DEC).

A Tabela VI.39 apresenta esses dados segundo a fonte, 
estando as despesas ocorridas no mesmo período discriminadas 
na Tabela VI.40. O total de recursos financeiros e as despesas 
globais do Projeto Minerva, até dezembro de 1971, em valor 
constante desse ano, estão apresentados nas Tabelas VI.41 
eVI.42.

TABELA VI.39

PROJETO MINERVA — RECURSOS FINANCEIROS, 
SEGUNDO AS FONTES — 1970/71

Fonte 1970 1971

MEC/FNDE 280.340,00 —

MEC/FNDE/DEC — 1.110.168,16

Total 280.340,00 1.110.168,16

Fonfe: SRE/Projeto Minerva.

6.5.6 — Recursos Humanos

O quadro de pessoal vinculado diretamente ao Projeto Mi­
nerva contava, em dezembro de 1971, com 58 elementos. Deste 
total, cinco atuavam em todas as atividades do projeto (um 
gerente, dois orientadores pedagógicos e dois técnicos em 
educação), 19 apenas na área de produção, 21 na recepção 
organizada (incluindo os supervisores regionais e os coordena­
dores estaduais) e 13 em funções administrativas.
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TABELA VI.40

PROJETO MINERVA — DESPESAS — 1970/71

Discriminação 1970 1971

Despesas de Custeio 216.340,00 999. 152,27
Pessoal 145.170,00 394.016,81
Material de Consumo 15.391,60 153. 997,81
Serviços de Terceiros 4.800,00’ 412. 969,97
Encargos Diversos (treinamento) 47.978,40 32.134,27
Outras Despesas de Custeio 3.000,00 6. 033,41

Despesas de Capital 14.000,00 99.431,08
Equipamentos e Instalações 14.000,00 99.431,08

Total 230.340,00 1.098. 583,35

Fonte: SRE/Projeto Minerva.
* Não estão incluídos os Cr$ 10.000,00 do Convênio com a FEPLAM.

TABELA VI.41

PROJETO MINERVA — RECURSOS FINANCEIROS, POR FONTE — 
VALOR CONSTANTE DE 1971

Fonte Valor

MEC/FNDE 336.408,00
MEC/FNDE/DEC 1.110.168,16

Total 1.446.576,16

Fonte: SRE/Projeto Minerva.
Nota: Coeficiente de correção utilizado: 1970/71 = 20%.

As atividades de treinamento de pessoal e de avaliação 
estavam sob a responsabilidade dos orientadores pedagógicos 
e dos técnicos em educação, com a colaboração dos super­
visores regionais e coordenadores estaduais.

Os encargos de transmissão cabiam à Rádio MEC e às 
demais emissoras envolvidas no Projeto.
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TABELA VI.42

PROJETO MINERVA — DESPESAS TOTAIS — VALOR CONSTANTE 
DE 1971

Discriminação Valor

Despesas de Custeio 1.258.760,27
Pessoal 568.220,81

Material de Consumo 172.467,73

Serviços de Terceiros 418.729,97

Encargos Diversos (treinamento) 89.708,35

Outras Despesas de Custeio 9.633,41

Despesas de Capital 116.231,08
Equipamentos e Instalações 116.231,08

Total 1.374.991,35

Fonte: SRE/Projeto Minerva.
Nota: Coeficiente de correção utilizado: 1970/71 = 20%.

O Projeto Minerva teve uma despesa de Cr$ 145.100,00, 
em 1970, e de Cr$ 394.016,81, em 1971, com o pagamento 
de seu pessoal. A folha de pagamento mensal atingia a 
Cr$ 44.201,80 em fins de 1971, com uma escala salarial variando 
de Cr$ 225,00 a Cr$ 3.200,00.

Quanto à formação acadêmica de seu pessoal, as infor­
mações recebidas indicam a existência de duas pessoas pos­
suindo instrução superior com especialização, nove com nível 
universitário, 16 com ginásio ou colegial e duas com primário.
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VII — ANÁLISE QUALITATIVA

7.1 — Critérios

Para a análise qualitativa, adotaram-se os seguintes cri­
térios: a) Eficiência da Organização; b) Eficiência Metodo­
lógica; c) Planejamento, Pesquisa e Avaliação.

7.1.1 — Eficiência da Organização

a) Adequação do horário e da época de transmissão — 
Os horários das emissões de programas de supletivo devem, 
obviamente, ser aqueles em que a grande maioria da população- 
alvo possa e queira ouvi-los. Os fatores que influenciam as 
possibilidades e preferências são: horários de trabalho, almoço 
e hábitos já enraizados. Quando não pode ser atingida num 
único horário, estuda-se aqueles mais adequados para a maio­
ria da clientela.

Se a maior parte da população-alvo for constituída de 
trabalhadores na indústria, os horários mais adequados para 
atingi-la são próximo das 6 h ou depois de 18 h. Não se pode 
esquecer da grande preferência pela televisão, à noite, embora 
também se saiba da penetração do rádio entre as pessoas de 
menor poder aquisitivo.

Nas cidades onde a maioria dos operários trabalha em 
agroindústrias que beneficiam produtos sazonais, como usinas 
de açúcar, trigo, arroz, algodão, etc., há épocas do ano em
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que quase todos dobram o seu expediente ocupacional, impos­
sibilitando qualquer estudo durante aquele período.

Também outras indústrias são influenciadas pela sazona- 
lidade, exigindo horário-extra de seus operários. Nesses casos, 
deve-se evitar oferecer curso supletivo durante esses períodos.

No caso de comerciários, bancários e profissionais de 
grande parte do setor terciário, o horário mais adequado para 
atingi-los é em geral antes das 8 h ou depois das 19 h. Além 
disto, uma importante parcela dessa população tem livres os 
sábados à tarde.

Excluídos os grandes centros urbanos, os empregados do 
comércio almoçam entre 12 e 12:30 h, dispondo, portanto, de 
algum tempo entre 13 e 13:30 ou 14:00 h. Nas regiões Norte 
e Nordeste, em geral, o intervalo para o almoço ocorre 30 mi­
nutos mais cedo.

Entre os hábitos enraizados, deve-se considerar que, nas 
cidades atingidas pela televisão, as novelas, programas humo­
rísticos e de auditório concorrem com o interesse pela radio- 
aula, especialmente de 20 às 22 h.

Em geral a população rural aceita bem o horário matutino 
ou aquele de final de tarde.

Na Colômbia, que tem similaridade com certas regiões do 
Brasil, 20% dos alunos da “Rádio Sutatenza” (ondas curtas) 
ouvem as transmissões às 5:30 h e 15% às 17:30 h. Há sete 
retransmissões diárias do mesmo programa.1

1 Acción Cultural Popular, La Audiência Campesina de Rádio Sutatenza 
(Bogotá, 1970), mimeo.

b) Quantidade e diversidade nos horários de repetição e 
revisão — Sabendo-se da inflexibilidade na seqüência de apre­
sentação de uma mensagem educativa pelos meios de teleco­
municação (se o aluno não compreender uma passagem ele 
não pode revê-la, como num livro), em geral emprega-se a 
retransmissão dos programas como uma forma de possibilitar 
que o interessado revise uma audição insuficientemente com­
preendida. Waniewicz diz que se deve repetir os programas 
pelo menos “una vez en distintos dias de Ia semana y a distintas 
horas dei dia, y, siempre que sea posible, en otra longitud 
de onda. No sólo se mitigarán asi muchas dificultades de recep- 
ción de Ias emissiones, sino que un mismo instructor o pro­
fessor podrá ocuparse de más de un grupo de participantes.
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Además muchos alumnos tendriam ia oportunidad de escuchar 
o ver los programas más de una vez”.2

2 I. Waniewicz, La Radiocomunicación al Servido de Ia Educación de 
Adultos (Paris: UNESCO, 1972).

3 Chu e W. Schramm, Learning from Television (Stanford: Institute for 
Communication Research. 1967), pp. 60-61, mimeo.

4 Acción Cultural Popular, op. dt.
6 W. Schramm, P. Coobs, F. Kahnert e J. Lyle, Técnicas Modernas y 

Planeamiento de Ia Educación (Paris: UNESCO/IIPE, 1967), p. 183.

O custo de retransmissão é baixo, pois a administração, 
a produção e a recepção organizada respondem pela maior 
parcela do custo final.

Segundo Chu e Schramm, uma repetição da exposição a 
filmes aumenta a aprendizagem significativamente. Na Europa 
é comum reprisar uma aula radiofônica duas vezes, em horá­
rios diferentes, decorrendo uma semana entre a 1.a e a2a trans­
missão. Apesar de não quantificado, observou-se que os alunos 
que ouvem as repetições apresentam melhores resultados peda­
gógicos. 3

c) Número de alunos matriculados, por emissora — 
Quando um número reduzido de emissoras atinge um grande 
contingente de alunos, os custos de transmissão aluno/hora, 
obviamente, diminuem, aumentando a rentabilidade do sistema.

Por exemplo, na Colômbia, em 1965, havia 240.000 ma­
triculados nas escolas radiofônicas da “Rádio Sutatenza”, atin­
gidos por quatro transmissores.4

Na Tailândia, grande parte do currículo escolar foi trans­
mitido pelo rádio a 600.000 alunos, ao custo de um centavo 
de dólar por aluno/hora. 5

No Brasil, como se verá adiante, estima-se o “custo opera­
cional” de emissora-hora em Cr$ 130,00 em média (a preços 
de 1971), sendo, portanto, um critério econômico procurar atin­
gir a maior parcela possível da população-alvo com o menor 
número possível de emissoras. Por exemplo, se os 27.000 alunos 
do Madureza em 1971 tivessem sido atendidos por 30 emissoras 
estrategicamente escolhidas, o custo médio de aluno/hora 
(transmissão) atingiría pouco mais de Cr$ 0,10.

d) Suficiência de verbas e continuidade na sua liberação 
— O processo de rádio educativo não apresenta uma progra­
mação fixa entre uma variação no fluxo de recursos e a corres­
pondente variação no número de alunos matriculados ou 
aprovados.
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Como outras atividades de educação de massa, o rádio 
educativo necessita elevados recursos, providos de forma con­
tínua e que, praticamente, independem da quantidade de alu­
nos atendidos. Schramm, Coombs, Kahnert e Lyle afirmam que 
muitos projetos foram iniciados com base em previsões infun­
dadas de executar determinada tarefa com recursos limitados 
e, freqüentemente, incidiram em elevados custos per capita.6

8 Ibid., p. 144.
7 Ibid., p. 131.
8 John Tiffin, Modelo Piloto para Treinamento de TVI — Levantamento 

Básico (Rio de Janeiro, 1972), mimeo.

Os projetos de rádio educativo necessitam, durante vários 
anos, de recursos liberados em tempo hábil, para se poder 
realizar estudos exploratórios, programas, testes, avaliação e 
reformulação, atendendo à especificidade da situação e da 
população-alvo a que se destinam.

e) Suficiência do treinamento de pessoal — Schramm, 
Coombs, Kahnert e Lyle afirmam que o treinamento de pessoal 
específico para televisão e rádio educativo é, em geral, escasso. 
Eles advertem que isso pode frear o progresso de novos meios 
de ensino, postergando a produção de programas em proporção 
significante, tanto do ponto de vista técnico quanto peda­
gógico. 7

John Tiffin recomenda um programa de sete semanas para 
treinamento do pessoal de produção, já envolvido nas atividades 
de rádio educativo no Brasil. Os padrões europeu e norte-ameri­
cano para treinar profissionais nessa área em geral exigem 
mais tempo. Tanto o Centre for Educational Development 
Overseas (CEDO) quanto a BBC, ambos de Londres, treinam 
pessoal para produção em rádio educativo em nove a 10 sema­
nas (tempo integral). Mas esses recursos selecionam pessoas 
já com qualificações básicas. A duração do treinamento, é 
óbvio, varia com o nível de entrada dos participantes. Entre 
nós, se para os grandes centros é possível pressupor a exis­
tência de pessoal já com boa base pedagógica e/ou em comu­
nicação, é pouco provável que isto também ocorra nas peque­
nas cidades.8

Quanto ao nível de saída, o Terceiro Congresso interna­
cional da União Européia de Radiodifusão sobre Rádio e TV 
Educativa estabeleceu as seguintes principais qualidades pro­
fissionais, e pessoais, para membros das equipes de produções 
educativas: cultura geral (equivalente ao nível de graduação 
universitária), conhecimento das disciplinas com as quais tra­
balhará, experiência em ensino, bom conhecimento dos métodos 
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mais comuns de ensino, habilidade para manejar a linguagem, 
segurança na utilização de técnicas de comunicação educativa, 
capacidade de cooperar, senso de organização, tenacidade, 
bom senso e consciência do limite de suas possibilidades.9

9 Actes du Troisième Congrès Internacional de l’EUR sur Ia Radio et Ia 
TV Educatives (Paris: ORTF, 1967), p. 437.

19 Rudy Bretz e Dov Shinar, Treinamento de Pessoal para Televisão Edu­
cativa: um Modelo Piloto (Brasília: 1PEA/1PLAN, 1973), Série Documentos 
n.° 1.

11 A. Hancock, Asian Broadcasting Training Institute (Paris: UNESCO, 1971), 
p. 44, mimeo.

12 W. Schramm, J. K. Mayo, E. G. Mc Anany e R. C. Hornik, Television 
and Educational Retorm in El Salvador, Research Report n.° 7 (Institute 
for Communication Research/Stanford University, 1971), p. 68, mimeo.

Essas qualidades não podem ser adquiridas em curto tem­
po. Por isso, além da base universitária (educação, comuni­
cação, letras, etc.) e do treinamento específico, é necessário 
um acompanhamento contínuo do desempenho dos produtores 
para aperfeiçoamento em trabalho.

Na “Matriz Tiffin”, por exemplo, prevê-se para os produ­
tores de TV práticas supervisionadas durante um ano.10

Outros autores prevêm maior duração para o treinamento 
específico. Hancock estima a duração em aproximadamente 
três meses para cada um dos níveis de treinamento (interme­
diário e avançado) para a formação de pessoal técnico e de 
produção na Ásia.11

Também o quadro de recepção necessita prolongado trei­
namento. Em geral deve-se aperfeiçoar suas qualificações como 
líderes e formar seus conhecimentos sobre rádio educativo. 
Freqüentemente, necessitarão de treinamento para aplicação 
de métodos de aprendizagem, desenvolvimento comunitário, 
avaliação, etc., além de informações específicas sobre o curso, 
o aparelho, o controle administrativo, etc. O monitor, pela sua 
posição como intermediário entre a comunidade, os aprendizes 
e o sistema de rádio educativo, deve ter qualificações profis­
sionais e, especialmente, pessoais elevadas. Como em muitas 
comunidades, particularmente no interior, os candidatos a mo­
nitoria apresentam em geral um nível de entrada baixo, será 
indispensável treiná-los por mais tempo. A “Matriz Tiffin” prevê 
cerca de três semanas de treinamento específico para esse 
pessoal, além de práticas supervisionadas, durante seis meses. 
Em El Salvador12 retreinaram-se professores durante três meses 
para utilizar a TV em suas classes. Dois outros grupos de pro­
fessores receberam um treinamento mais longo, de nove meses.
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f) Suficiência e adequação de equipamentos e instalações 
— Para produção educativa são necessários, em geral: um 
estúdio, acusticamente isolado, onde se possa gravar a drama­
tização, usando-se paralelamente dois a três microfones; uma 
sala de controle com mesa de mixagem, dois gravadores e 
dois toca-discos; um arquivo de fitas e discos, para músicas, 
efeitos sonoros e estocagem de matrizes já produzidas.

Para a confecção de cópias e distribuição há que se ter 
dois ou mais gravadores, dependendo da velocidade dessas 
máquinas e da quantidade necessária a cada programa.

Quando o volume de produção é grande, convém dispor, 
também, de pequenos toca-discos e gravadores, para que os 
responsáveis pela produção e distribuição possam ouvir (para 
seleção de passagens ou controle técnico e pedagógico) músi­
cas, efeitos ou mesmo programas.

Para acomodar o pessoal de produção e recepção, não 
se conhecem normas universais, porém um dado relevante é 
a necessidade de 100 homens por hora de script de TV edu­
cativa. 13 Considera-se, aqui, que o tempo necessário para pre­
parar uma hora de script para rádio seja o mesmo, registrando- 
se entretanto que deve haver diferenças em relação à prepa­
ração de visuais (inexistentes em rádio), ensaios e gravação. 
Considerando-se que a legislação trabalhista determina a 
jornada diária para radialistas em no máximo 6 horas, a enti­
dade que se propõe a produzir meia hora diária de programas 
educativos necessitará, no mínimo, oito produtores e profes­
sores (50 homens-hora h- 6 h), além do pessoal administrativo 
técnico e artístico. Estima-se que, para produzir meia hora 
educativa por dia, sejam necessárias, ao todo, de 20 a 25 
pessoas em tempo integral, incluindo o coordenador de recep­
ção, com exclusão do restante do pessoal de recepção e os 
responsáveis pelo material de apoio. Utilizando-se os padrões 
mais comuns de área útil para pessoal burocrático, seriam 
necessários 120 a 150 m2 de espaço útil para a equipe acima 
citada.

13 J. Soifer, L. A. Salomão e M. E. Dias de Oliveira, Treinamento de Pessoal 
para TV Educativa (Rio de Janeiro: IPEA, 1970), p. 14, mimeo.

7.1.2 — Eficiência Metodológica

a) Didática da comunicação pelo rádio — Em primeiro 
lugar, os programas educativos devem seguir os critérios peda­
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gógicos para adequada aprendizagem, com incentivo, sequên­
cia (do conhecido para o novo, do simples para o complexo, 
etc.), atividade e repetição, observando-se a importância de 
captar e manter o interesse do ouvinte e conseguir fazê-lo 
assimilar a mensagem.

Esse interesse pode ser aumentado quando o aluno aplica 
imediatamente os conhecimentos adquiridos e recebe em se­
guida um reforço. Também a técnica radiofônica pode contri­
buir, seja apelando para a imaginação do ouvinte (com a ajuda 
de efeitos sonoros, por exemplo), seja pela variação de vozes.

Entrevistas com personalidades de diversas regiões, que 
servem à melhor identificação do ouvinte com o comunicador e 
que tão bem se prestam para ilustrar Estudos Sociais, Moral 
e Cívica, etc., devem ser utilizadas. Klapper diz que a identi­
ficação com pessoas semelhantes ao ouvinte, ou por ele consi­
deradas de alto prestígio ou elevada credibilidade, facilitam a 
persuasão.14

14 Joseph T. Klapper, The Effects of Mass Communication (New York: Free 
Press 1960), p. 99.

15 I. Waniewicz, op. cit., p. 73.

Waniewicz opina que a encenação é uma boa forma de 
apresentar conteúdo educativo referente à comunidade e seus 
problemas sociais, agrícolas, familiares, etc. Diz ainda que “in 
muchos países, guarda relación con los cantos y danzas popu­
lares, Ia tradición oral de los trovadores, custodios de los usos 
y costumbres populares”.15

Um elemento importante na comunicação é, como se sabe, 
a redundância. A impossibilidade do aluno voltar a um trecho 
não compreendido leva o comunicador de radiodifusão a repe­
tir o mesmo conteúdo com outras palavras. Assim, um conceito, 
ao ser enunciado, deve também ser explicado. Mas isso, em 
geral, torna-se insuficiente, quando se pode prever que a au­
diência esteja cansada ou que possa ter sua atenção disper­
sada por algum motivo (interferências na comunicação). Usa-se 
então redundância diversificada. Por exemplo, uma voz mas­
culina lê, pausadamente, uma informação, seguida por uma voz 
feminina que lê um pouco mais depressa a mesma informação; 
há uma pausa, visando à assimilação; após esse silêncio, uma 
terceira voz pode explicar seu significado e finaliza ditando 
lentamente o mesmo texto para anotações.

Sabe-se que uma forma de manter a atenção é induzir os 
participantes a fazer algo relacionado com a mensagem trans­
mitida. Podem ser perguntas, seguidas de pausa para reflexão 
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e resposta (silenciosa ou em voz alta) pelo aluno; instruções 
para o cálculo e a correção imediata de equações ou experi­
mentos, ou a infinita gama de atividades didáticas, já conhe­
cidas. Waniewicz afirma que “los programas debem orientarse 
hacia Ia solución de los problemas, hacia Ia ensenanza inductiva 
y hacia Ia acción”.16

is Ibid., p. 72.
17 J. C. Mathur e P. Neurath, La Tribune Radiophonique Rurale de 1’lnde

(Paris: UNESCO, 1960), p. 100; Acción Cultural Popular, op. cit.
18 W. Schramm, P. Coombs, F. Kahnert e J. Lyle, op. cit., p. 115.
19 Acción Cultural Popular, op. cit., p. 25.

A duração ideal do programa, para manter a atenção do 
radioaluno, é influenciada por fatores como: idade, hora da 
emissão, interesse, hábito de estudar pelo rádio e, principal­
mente, a intensidade da participação exigida durante a trans­
missão. Para aumentar a duração do programa é comum a 
inclusão de exercícios curtos. Assim, os programas para adul­
tos são, geralmente, de 30 ou 60 minutos.17

b) Adequação das técnicas e mensagens à população- 
alvo — Fatores como idade, hábito de estudar, credibilidade 
ao rádio, etc., influenciam a aprendizagem. Aspectos culturais 
e antropológicos podem ser vitais para o crédito e aplicação 
das mensagens. É indispensável considerar-se as tradições e 
mitos de cada parcela da população-meta, para não entrar em 
choque com suas atitudes mais enraizadas.

Os níveis e os hábitos de linguagem também devem in­
fluenciar a programação. Uma linguagem acima da compre­
ensão da média reduz parte da audiência. Quando se usam 
palavras ou expressões pouco comuns para determinado grupo, 
há uma tendência a diminuir o interesse desse grupo pelo 
programa.

c) Forma e qualidade da recepção — Das formas de 
recepção, aquela que oferece melhor probabilidade de êxito 
é a organizada. Schramm e outros  dizem que, excetuando-se 
casos muitos raros, “no pude esperarse que los nuevos médios 
lleven a cabo una labor pedagógica adecuada por sí solos, y 
en ningún lugar, o poco menos, se pide que Io hagan”. Isto 
excluiría, praticamente, a alternativa de recepção isolada como 
uma forma adequada de utilização do rádio educativo.

18

Quando é difícil organizar classes para recepção, como 
no interior, há a possibilidade da reunião em família, com vizi­
nhos e sob a liderança de um deles. Por exemplo, a média 
de alunos da “Rádio Sutatenza”, por radioposto, tem sido me­
nor que oito nos últimos anos.19
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A qualidade do sistema de recepção é influenciada, sobre­
tudo, pelo pessoal nele engajado, pela supervisão e apoio 
logístico dispensado. Novamente Schramm e outros (op. cit., 
p. 115) afirmam que “Ia competência dei supervisor es, em 
muchos casos, um factor tan importante como Ia calidad de 
Ia ensenanza dispensada por el medio pedagógico utilizado’’.

A qualidade do pessoal é influenciada pelos salários 
(status) atribuídos àquela atividade, estabilidade (baixa rotati­
vidade), treinamento e valor que se dá aos pontos de vista 
dos monitores e supervisores.

O apoio logístico está relacionado ao planejamento da 
recepção, recursos financeiros e eficácia da organização dos 
radiopostos e supervisores.

7.1.3 — Pesquisa e Planejamento

a) Quantidade e qualidade de estudos necessários ao 
planejamento — Para um planejamento adequado é necessário, 
em geral, realizar estudos exploratórios enfocando aspectos 
sociais (idade, interesses, conhecimentos e destrezas iniciais), 
psicológicos (capacidade de estudar só, liderança, inteligência), 
culturais (cultura geral, tradições, crenças), da situação de 
estudo (quanto trabalham antes da aula, temperatura, ilumina­
ção e ruídos no local de estudo individual), da situação de 
recepção (condições de audição, distância e transporte ao 
radioposto, capacidade profissional do monitor), relativos ao 
meio rádio (horários, tipo de mensagem, características dos 
programas preferidos pelo público), de conteúdo (seqüência e 
intensidade de apresentação, repetições), de infra-estrutura 
(disponibilidade de energia elétrica, distância até a agência de 
correios mais próxima), etc.

Os levantamentos, seja por amostragem ou totais, devem 
seguir normas científicas como confiabilidade, validade e au­
sência de tendenciosidade. Quando se realizar amostragem, 
ela deve ser controlada, em aspectos básicos, a partir dos da­
dos da população-alvo.

b) Quantidade e qualidade de pesquisas avaliativas — 
As pesquisas avaliativas visam a responder perguntas relacio­
nadas a aspectos pedagógicos (a seqüência levou a fácil apren­
dizagem? o ritmo foi adequado?), comunicativos (as mensagens 
foram aprendidas? o material aumentou o interesse inicial?) 
e organizacionais (o horário é adequado? o material de apoio 
chega a tempo?), entre outros.
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As pesquisas avaliativas devem seguir os mesmos critérios 
científicos dos estudos exploratórios.

c) Qualidade de um plano — Um plano implica, em geral, 
as etapas de diagnóstico, prognóstico, elaboração, aprovação, 
execução e avaliação.

Do diagnóstico se espera que seja totalizante, abrangendo 
todos os aspectos relevantes para as atividades e os objetivos 
visados. O prognóstico deve ser objetivo, prevendo eventos 
futuros, a partir de dados realistas do passado e do presente. 
A elaboração precisa ser orgânica (pressupondo-se o plano 
totalizante e hierárquico) e realista (planejar não é fixar o 
desejável, mas sim fixar o possível a caminho do desejável, 
segundo Celso Lamparelli).20 A aprovação deve ser democrá­
tica e a execução cooperativa com as competências delimi­
tadas. Finalmente, deverá existir constância na avaliação e no 
controle.

20 Citado em K. Goldberg e M. A. Goldberg, Planejamento e Educação 
(Univ. de Brasília, 1965).

7.2 — Análise das Entidades

Nesta seção serão abordados os alcances dos objetivos, 
isto é, a eficiência da organização, da metodologia empregada 
e os resultados da pesquisa e do planejamento.

7.2.1 — Alcance dos Objetivos

Como foi visto no resumo quantitativo, o atendimento total 
em 1971 em cursos de Madureza pelo rádio foi de 27.219 pes­
soas, de uma clientela potencial de 10.777.000, ou seja, de 
apenas 0,25%. Para os cursos de Primário Supletivo os dados 
foram, respectivamente, 8.113, 10.155.000 e 0,08%.

Os reduzidos índices de aprovação tornam questionável a 
eficácia do rádio educativo no Brasil. Tenta-se explicar esses 
resultados em duas análises de eficiência: da organização e 
da metodologia.
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7.2.2 — Eficiência da Organização

7.2.2.1 — Horário utilizado

A estratégia de se unificar a programação e o horário de 
todas as transmissões da Portaria n.° 408/70 vem apresentando 
as seguintes desvantagens:

a) A clientela potencial que não pode ouvir as transmis­
sões de 20 às 20:30 h não tem possibilidade de acompanhá-las 
em outro horário, pois a revisão, aos sábados, não é seguida 
pela maioria dos alunos entrevistados no correr deste trabalho.

b) Quando um ouvinte perde uma transmissão, dificil­
mente pode ouvi-la em outra oportunidade.

c) Apenas uma clientela é atendida de cada vez. Somente 
no início das atividades do Projeto Minerva houve transmissão 
do Madureza para as capitais do Nordeste e do Capacitação 
para o interior. Atualmente, só a FEPLAM emite diversos pro­
gramas paralelos para a região. Há um claro desperdício de 
horas-rádio em relação ao número de alunos atendidos.

d) Com relação ao horário utilizado, na pesquisa reali­
zada  em Andradina (SP), 57% dos alunos deram preferência 
às aulas entre 5 e 6 h da manhã.

21

21 Editora Abríl/Fundação Padre Anchieta/Instituto de Pesquisas Espaciais, 
Madureza Ginasial, mimeo.

7.2.2.2 — Repetição e Revisão

Em levantamento feito nos radiopostos de Andradina, 82% 
dos alunos indicaram necessidade de ouvir novamente algumas 
aulas; 37% tinham, “sempre” ou “muitas vezes”, dúvidas após 
as aulas. Há uma restrição: a população de rádio educativo 
nessa cidade não é representativa do Brasil. Apesar da restri­
ção, cita-se, neste documento, alguns dos resultados daquela 
pesquisa.

7.2.2.3 — Quantidade de Alunos Matriculados 
por Emissora

O número de inscrições, por emissora, variou de 24 a 
3.360, sendo que em sete cursos atingiu até 500, em outros 
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sete foi de 500 a 1.000 e em seis houve mais de 1.000. A 
média de horas-rádio de transmissão, por aluno inscrito, foi 
de 1,14.

7.2.2.4 — Recursos Financeiros

A falta de um índice que permita avaliar a eficácia da 
aprendizagem diante da economicidade do processo (custo 
médio de aluno aprovado) torna difícil analisar os aspectos 
financeiros da organização. Pode-se, entretanto, destacar que 
algumas entidades sofreram desequilíbrio em sua sustentação 
financeira. O MEB, em alguns anos, teve recursos plenamente 
suficientes para suas atividades. Em outras ocasiões, não fo­
ram suficientes, sequer, para manter o pessoal que formava o 
núcleo central. Assim, quando as equipes já estavam treinadas 
e entrosadas, eram desfeitas.

A FEPLAM, devido à insuficiência de recursos para a ativi­
dade educativa, enveredou pela organização de encontros e 
seminários, o que lhe possibilitou — graças ao apoio financeiro 
que recebia para essas promoções — continuar remunerando 
a equipe central. Já o IRDEB, devido também à insuficiência 
de verbas, só conseguiu sobreviver graças ao esforço de seu 
pessoal.

7.2.2.5 — Recursos Humanos

Em geral, as entidades preocuparam-se em preparar super­
visores e coordenadores para a recepção e, em menor ênfase, 
em capacitar produtores, pesquisadores e demais elementos 
para as equipes centrais. A maioria dos cursos para monitores 
foi de curta duração (até seis dias). Em alguns casos, o trabalho 
paralelo de produtores, vindos de emissoras comerciais, com 
professores que apenas preparavam o texto-base, mostrou-se 
inadequado para a comunicação educativa.

A descontinuidade dos trabalhos de rádio educativo ainda 
não possibilitou, àqueles que durante duas décadas aprende­
ram na vivência da realidade brasileira, transmitir seus conhe­
cimentos administrativos, pedagógicos e comunicativos aos 
demais.

7.2.2.6 — Recursos Físicos

Três subitens devem ser considerados: equipamento, locais 
para produção, pesquisa e administração e instalações e equi­
pamento para recepção.

150



Em geral o equipamento de produção é adequado, exce­
tuando-se o do IRDEB e o da FEPLAM que poderíam ser mais 
modernos.

Na FEPLAM e no Minerva, os espaços físicos destinados 
à produção, pesquisa e administração são insuficientes.

O equipamento de recepção, evidentemente, afeta a qua­
lidade da transmissão: em cidades menores, que não dispõem 
de emissoras próprias, pode ser difícil ouvir os programas com 
clareza, especialmente quando as condições atmosféricas são 
desfavoráveis. Há, também, em certas regiões, o problema da 
interferência causado pela proximidade das faixas de fre­
quência.

As instalações físicas dos postos de recepção e das coor­
denações municipais variam muito, dependendo de fatores que 
fogem ao âmbito direto das entidades.

7.2.3 — Eficiência Metodológica

O know-how utilizado na teleducação será analisado sob 
os seguintes aspectos: didática da comunicação pelo rádio, 
adequação das técnicas e mensagens à população-alvo e sis­
tema de recepção.

7.2.3.1 — Didática da Comunicação pelo Rádio

Em princípio, só se pode julgar a eficiência de uma trans­
missão depois de testada numa amostra representativa da popu­
lação a que se destina. Mesmo sem se ter realizado tal pesquisa, 
cabem aqui alguns comentários baseados em observações, 
considerando-se a restrição acima indicada. Essas observações 
são fruto das visitas a radiopostos do Rio Grande do Sul e 
da Bahia, quando se transmitia o Madureza Ginasial, em 1972, 
e coincidiam com os resultados de pesquisa então realizada. 
Nesses casos, verificou-se que a compreensão foi baixa. Em 
alguns telepostos, ao responder perguntas sobre o conteúdo 
da aula recém-transmitida, os alunos mostraram reduzido índice 
de assimilação. Em Andradina, os inscritos acharam Português 
(48%), Matemática (61%) e História (34%) “muito difícil” ou 
“difícil”. Isto pode ser explicado pelos seguintes fatores:

a) O interesse não foi suficientemente despertado, uma 
vez que os alunos conversavam, liam as apostilas ou faziam 
exercícios durante as transmissões.
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b) Com raras exceções, os programas apresentaram 
apenas a técnica expositiva ou a de diálogo construído entre 
duas ou três pessoas. Faltou, em geral, o caráter pessoal da 
comunicação. Os intérpretes falavam para e não com os ou­
vintes.

c) O radioteatro, cuja técnica é muito desenvolvida no 
Brasil, e que se prestaria bem ao ensino de Estudos Sociais e 
Português, foi pouco utilizado.

d) O baixo índice de compreensão também pode ser par­
cialmente explicado pela falta de redundância na comunicação.

Em geral, não se levou os alunos à atividade durante a 
transmissão, o que poderia melhorar a aprendizagem. Talvez 
por causa da passividade, observada durante as emissões, a 
sua duração foi reduzida a 15 ou 25 minutos. Entretanto, em 
Andradina, os alunos sugeriram “maior tempo de aula” (23%) 
e “aulas mais explicativas, mais claras, mais devagar” (16%), 
entre as 17 alternativas que lhes foram oferecidas num ques­
tionário sobre o aprendizado.

7.2.3.2 — Adequação das Técnicas e Mensagens 
à População-Alvo

A adequação da mensagem ao público foi quase sempre 
incorreta, seja devido a utilização de uma linguagem que não 
lhe é comum, seja pela suposição de pré-conhecimentos, que 
não existiam, ou ainda pela falta do hábito com o estudo 
individual.

Em Andradina, por exemplo, os alunos acharam que o 
vocabulário usado nas aulas pelo rádio incluía muitas ou algu­
mas palavras difíceis (53 a 59%). Considerável parcela (35%) 
deixara a escola há mais de 10 anos, o que dificultava a capa­
cidade de estudar só, em casa.

A maioria dos entrevistados considerou o ritmo de apre­
sentação das mensagens muito rápido. Isto pode ser interpre­
tado como “velocidade” da locução e/ou demasiado volume 
de informações para cada transmissão. Em Andradina, os alunos 
dos radiopostos indicaram que os apresentadores falavam 
“muito depressa” ou “depressa” (40 a 54%).

O baixo índice de aprovação — e as notas sofríveis — 
na maioria das matérias de Madureza pode ter sido causado 
pela insuficiente atividade requerida ao telealuno e, tam­
bém, pela inadequação entre o curso e o exame.
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7.2.3.3 —■ Forma e Qualidade da Recepção

A forma e a qualidade da recepção são os principais fa­
tores responsáveis pela eficácia da aprendizagem pelo rádio.

Quanto à forma, a FEPLAM, o IRDEB e o MEB empregaram 
principalmente recepção organizada; a Fundação Anchieta e 
o Projeto Minerva, a recepção individual.

Em Tapes e São Francisco de Paula, no Rio Grande do 
Sul, por exemplo, a recepção organizada apresentou maior 
índice de freqüência a exames e também de aprovação. Esta 
afirmativa, aqui não quantificada, é fruto de observação in loco. 
Em Tapes, a recepção controlada, com reuniões semanais e 
curto período intensivo (diário) durante as férias, também pos­
sibilitou bom índice de aprovações.

Já se disse, anteriormente, que a qualidade do sistema 
de recepção depende, entre outros fatores, da qualificação do 
pessoal nele engajado.

Houve, em geral, treinamento para os monitores dos radio- 
postos e para os supervisores e coordenadores municipais. 
Mas, a rotatividade deste pessoal, em alguns municípios, difi­
cultou a aplicação das experiências anteriores. Este reveza­
mento é, parcialmente, explicado pelos reduzidos salários ofe­
recidos.

A qualidade da supervisão variou muito. Pode-se afirmar, 
mesmo, que os núcleos centrais deram maior apoio aos muni­
cípios próximos às suas sedes, com menor atenção àqueles 
mais distantes.

As funções básicas da recepção, como informar, recrutar, 
motivar e avaliar, ficaram prejudicadas, inclusive, por proble­
mas de relacionamento pessoal.

7.2.4 — Pesquisa e Planejamento

7.2.4.1 — Pesquisa

As entidades estudadas, de um modo geral, realizaram em 
1970/71 reduzido número de pesquisas para coleta de dados 
necessários ao planejamento e avaliação dos programas.

Quanto aos estudos exploratórios e/ou descritivos, visando 
ao planejamento, o MEB realiza “estudos de áreas” nos diver­
sos sistemas, para levantamento do universo vocabular, da 

153



liderança e de outros aspectos da população. Estes estudos 
se situam nas Unidades de Serviço de Preparação, tendo como 
objetivo “preparar o terreno para uma adequada atuação edu­
cativa”.22 Quando estes trabalhos são realizados de maneira 
mais aprofundada recebem o nome de diagnóstico sócio- 
econômico. A partir dos estudos de áreas e dos diagnósticos 
sócio-econômicos as equipes elaboram critérios para a esco­
lha de regiões prioritárias, identificam as formas de associação 
existentes nas comunidades e colhem elementos da realidade 
local para os cursos radiofônicos.

22 Movimento de Educação de Base, Unidade de Serviços (Rio de Janeiro, 
1971), s.n.t.

Não há dados precisos sobre a forma concreta de como 
esses levantamentos foram realizados em 1970/71, o que torna 
difícil a avaliação qualitativa dos mesmos. Entretanto, a meto­
dologia parece adequada para o levantamento dos dados indis­
pensáveis ao planejamento.

As demais entidades (Fundação Padre Anchieta, FEPLAM, 
Minerva e IRDEB) não realizaram no período 1970/71 estudos 
dessa natureza.

Quanto à pesquisa avaliativa, o MEB conta com uma Uni­
dade de Serviço de Avaliação para a qual elabora instrumentos 
e procura definir critérios de análise dos dados obtidos.

Em 1970, esses resultados foram apresentados pelo MEB 
de maneira isolada. Até 1971, procedia-se a avaliação por inter­
médio de relatórios dos sistemas que incluíam dados como 
número de alunos aprovados, rendimento do trabalho de equipe, 
custo do aluno por curso, etc. Entretanto, em 1971, o MEB 
procurou montar um Sistema de Avaliação, elaborando meca­
nismos de coleta e apuração de dados, instrumentos de plane­
jamento, fichas de avaliação, intra-sistema (do trabalho de 
equipe) e extra-sistema (do trabalho nas comunidades) e para 
as tarefas realizadas em outras entidades. A formulação do 
Sistema de Avaliação do MEB é bastante abrangente e, quando 
aplicado, fornecerá dados úteis à avaliação formativa e soma- 
tiva.

A Fundação Padre Anchieta realizou, juntamente com a 
Editora Abril Cultural S.A., o Instituto de Pesquisas Espaciais 
e a SUDENE, uma pesquisa para obter informações sobre o 
Curso de Madureza, em suas modalidades de emissão e ma­
terial de apoio. O objetivo era avaliar a qualidade das emissões, 
dos fascículos e de todo o material de apoio, verificando as 
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características da recepção organizada e domiciliar e do ensino 
por rádio e TV diante do sistema convencional.

Quanto à validade dessa pesquisa, é possível levantar obje- 
ções em relação à representatividade da amostra e à objeti­
vidade dos questionários. Assim, o trabalho não dá uma base 
segura para julgamento do sistema.

Entretanto, os dados obtidos poderão servir a futuros pla­
nejamentos.

O Projeto Minerva reúne dados sobre recepção organizada. 
Como este procedimento não é sistemático, não tem havido 
um real aproveitamento do material conseguido. Já a FEPLAM, 
no período estudado (1970/71), não realizou qualquer estudo 
ou pesquisa avaliativa.

Cabe notar que, na maioria das entidades, constatou-se 
interesse na avaliação. Se ela não existe é por falta de pessoal 
suficientemente qualificado.

A principal vantagem da avaliação formativa é possibilitar 
o aperfeiçoamento contínuo do material pedagógico, da comu­
nicação e da organização. Para isto é necessário assegurar um 
sistema de realimentação dos resultados obtidos. O processo 
mais comum é o de reuniões, em que os responsáveis por essas 
atividades analisam o que se conseguiu e decidem sobre me­
didas visando ao aperfeiçoamento do trabalho.

Excetuando-se o MEB, que não grava seus programas e tem 
possibilidade, portanto, de reformular os Scripts, as outras enti­
dades repetem a maior parte de suas produções em anos 
subseqüentes, admitindo apenas pequenas modificações do 
material pedagógico de apoio.

Nas instituições estudadas nota-se, em geral, esforços 
assistemáticos de melhoria, tendo em vista, principalmente, o 
treinamento do pessoal de recepção e a distribuição de fas- 
cículos.

7.2.4.2 — Planejamento

É provável que grande parte da ineficácia do sistema re­
sulte da falta de dados objetivos na fase inicial do planeja­
mento.

Embora as maiores carências educacionais, especialmente 
do interior, estejam nas áreas do ensino elementar, tanto para 
adultos como para crianças, e da semiprofissionalização, os 
cursos de Madureza Ginasial ocuparam 85% das transmissões.
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No que se refere ao planejamento dos cursos, preferiu-se 
a unificação da programação e do horário em quase todo o 
País, o que eliminou a escolha por parte do aluno.

Não se deu ênfase à regionalização da comunicação, seja 
através da produção descentralizada seja pela flexibilidade na 
produção de certos itens, para atender melhor as variações das 
necessidades regionais.

Houve por parte do Projeto Minerva/SRE muita preocupa­
ção em poder controlar as transmissões em órgãos centrais, 
ao invés de se delegar esta responsabilidade a quem se bene­
ficiaria da programação, isto é, aos Estados e municípios.

A recepção organizada, em geral, também não mereceu a 
devida atenção.

Faltou um fluxo contínuo de recursos que pudesse garantir 
o trabalho concentrado na eficácia das entidades.

Estas constatações indicam que o planejamento foi ina­
dequado.

7.3 — Custos Operacionais

7.3.1 — Limitações do Cálculo

Várias razões impediram o cálculo de custo por minuto 
produzido e/ou transmitido:

a) em quase todas as entidades os custos não foram 
computados separadamente, segundo os níveis aqui adotados 
(produção, transmissão, recepção e administração e treina­
mento);

b) em alguns casos, a estimativa por nível teria sido 
possível, mas a sua utilização para efeitos comparativos seria 
nula, devido a diferentes classificações de certas tarefas por 
nível (ou seja, numa organização, determinada atividade é con­
siderada administração, enquanto em outra é recepção).

Também inadequado foi o cálculo de custo por aluno, ou 
por aluno aprovado. Contabilmente isso seria possível, divi­
dindo-se os gastos correntes de um ano, acrescidos de parcela 
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do capital correspondente à depreciação, pelo número de ins­
critos ou aprovados naquele ano. As razões da inadequação 
desse cálculo são:

a) os inscritos no início do ano nem sempre permanecem 
até o fim;

b) os alunos presentes no fim do ano não estão, neces­
sariamente, entre os que comparecem às aulas desde o início 
do curso, pois muitos desistem e outros começam no meio 
e até mesmo no final do período;

c) alguns, que já acompanharam o curso em anos ante­
riores, podem, durante o período em pauta, inscrever-se para 
acompanhar apenas uma ou duas matérias ainda pendentes no 
seu exame de Madureza;

d) o número de aprovados, em alguns casos, é compu­
tado separadamente por matéria; em outros só a aprovação 
global é registrada;

e) muitos alunos levam dois anos, ou mais, para serem 
aprovados em todas as matérias, não sendo correto computar- 
se a aprovação em apenas um dos anos estudados;

f) muitos fazem o curso paralelamente com o ginásio 
convencionai ou, mesmo, com outros cursos de Madureza, não 
se sabendo o quanto aprenderam pelo rádio;

g) alguns iniciam o curso de Madureza depois de aban­
donado o ginásio nos últimos anos, e sua eventual aprovação 
no exame é devida em grande parte aos estudos anteriores; 
outros, só com o primário incompleto, adquirem seus conheci­
mentos, em maior grau, no curso pelo rádio.

Estas constatações comprovam a heterogeneidade de expo­
sição ao processo, invalidando medidas de economicidade, do 
tipo custo por aluno (ou de custo-efetividade por aluno apro­
vado). O MEB apresenta maior homogeneização de exposição, 
variando, entretanto, o papel dó rádio no processo educativo.

Julgou-se importante, contudo, retratar a ordem de gran­
deza dos custos normalmente necessários ao bom desempenho 
desse tipo de atividades.
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Com base em custos considerados necessários pelo Projeto 
Minerva, elaborou-se a estimativa seguinte, a preços de 1971:

a) Custos de Produção (por programa de 15 min) 1.036,00

texto-base ........................................ 80,00
reuniões dos diversos professores 
e coordenadores para compatibili-
zação dos textos ............................ 8,00
planejamento, orientação e super­
visão técnica .....................  530,00
elaboração de Scripts ...................... 280,00
realização ........................................ 130,00
fitas .............................................. 8,00

(por hora de produção estima-se o custo em Cr$ 4 mil)

b) Custos de Administração Central (por ano) 960.000,00

pessoal (exclusive diárias) .......... 60.000,00
material de consumo ...................  8.000,00
serviços de terceiros...................... 12.000,00

mensal: .................................... 80.000,00

Cr$ 80.000,00 X 12 = Cr$ 960.000,00

(os custos de administração local ou estadual variam muito 
de acordo com a entidade)

c) Custos de Recepção (por radioposto/ano) ... 2.100,00

depreciação das instalações e de
equipamento .................................... 160,00
material de apoio............................ 120,00
monitor ............................................ 1.000,00
supervisor local .............................. 290,00
avaliação, etc..................................... 530,00

(por aluno-ano estima-se o custo em Cr$ 70,00)
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d) Custos de Transmissão (por emissora-hora) 135,00 

custo de emissão.................... 130,00
depreciação e cópia de fitas ... 5,00

(O custo de tráfego de fitas varia bastante e não foi 
computado)

e) Custos de Treinamento: o treinamento para recepção foi 
incluído nos custos de recepção.

De forma propositada, as estimativas acima são apresen­
tadas em denominadores distintos, já que devem ser analisadas 
segundo diferentes ângulos. Por exemplo, enquanto os custos 
de produção variam por programa (a maioria dos contratos e 
despesas é, preferencialmente, fixada nessa unidade) os 
custos administrativos são de caráter mais estável, seguindo 
um orçamento anual.

O custo de transmissão soma duas componentes com va­
riações unitárias diversas: cada hora emitida custa à estação 
(em média) Cr$ 130,00, havendo, entretanto, grandes variações 
entre as emissoras; e o desgaste com a feitura de cópias e 
tráfego de fitas é um custo que varia de acordo com o esquema 
de distribuição adotado.

7.3.2 — Influência dos Fatores no Custo por Aluno

A análise de custos realizada para uma das entidades 
permite as seguintes constatações:

a) o número de alunos atingidos pelo curso radiofônico 
influencia fortemente o custo unitário, até a clientela atingir a 
casa dos 100 mil;

b) o tipo de administração e seu grau de burocratização 
e imobilismo (aproveitamento de infra-estrutura já existente) 
tem grande peso no custo por aluno, também até atingir a 
100 mil;

c) o número de emissoras utilizadas para transmitir o 
mesmo programa, na mesma hora, marca, expressivamente, 
o custo por aluno até a clientela por emissora atingir a 5 mil;
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d) o fator que mais influencia o custo por aluno é a 
recepção;

e) dobrando-se o custo de produção, indicado no item 
anterior, para a melhoria qualitativa do material didático (que 
é um dos principais fatores de êxito do processo), o custo por 
aluno aumenta de 7%, para uma audiência de 100 mil, caindo 
o incremento para 2%, ao atingir uma clientela de 400 mil.
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VIII — CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

8.1 — Conclusões

Os estudos, observações e análises realizados sobre o 
trabalho das entidades que se dedicam ao rádio educativo no 
Brasil permitem a seguinte síntese de conclusões:

Coordenação

a) Há excesso de iniciativas isoladas por parte das enti­
dades envolvidas e, apesar de cada uma estar consciente do 
trabalho das demais, a duplicidade de esforços é bastante 
freqüente.

b) Excetuando-se o MEB e o IRDEB, em alguns Estados, 
falta entrosamento nos programas das entidades responsáveis 
pelos centros de produção de RE com os sistemas de ensino 
a que deveríam estar vinculados, pela localização geográfica 
ou subordinação administrativa.

Recursos

a) Não existe, na maioria das entidades estudadas, meca­
nismos automáticos para a provisão garantida e regular de 
recursos.

b) Constata-se desorganização na contabilidade de algu­
mas instituições. Em certos casos, simplesmente não existe 
controle administrativo-financeiro.
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c) Os custos operacionais e índices econômico-financei- 
ros são estimados por critérios infundados.

d) Há, em geral, deficiência nos controles orçamentários 
e econômico-financeiros. Não se pode dizer, com segurança, 
se os custos são altos ou baixos. Como não há adequado 
controle de gastos, é muito provável que haja desperdício, o 
que conduz a custos elevados. Isso, entretanto, não pôde ser 
comprovado.

e) Há insuficiência quantitativa e qualitativa no treina­
mento de pessoal para pesquisa, planejamento, produção e 
recepção.

f) As instalações para o pessoal são em geral insufi­
cientes.

g) O equipamento técnico de produção mostra-se ade­
quado.

Produção

a) Há predominância de dois tipos de programas (expo- 
sitivo e de diálogo construído), o que contribui para tornar 
monótona a aula radiofônica.

b) Observa-se pouca redundância na comunicação.

c) Utiliza-se, com freqüência, linguagem difícil e inade­
quada à população-alvo, problema agravado pelo fato de não 
ter ocorrido regionalização da produção.

d) Os ritmos de locução e de apresentação do conteúdo 
estão acima da possibilidade de acompanhamento por parte da 
população-alvo.

e) O apelo à atividade dos alunos durante as transmissões 
é insuficiente e, em conseqüência, o interesse não é mantido.

f) As aulas são demasiadamente curtas.
g) Como parcial explicação dos itens precedentes, pode- 

se afirmar que há falta de know-how nos processos de produ­
ção, por falta de pessoal realmente qualificado em RE. Observa- 
se uma predominância de elementos oriundos da rádio comer­
cial, a maioria sem qualquer conhecimento e sensibilidade com 
relação aos problemas educacionais. A improvisação em larga 
escala é uma tônica no rádio educativo brasileiro.
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Transmissão

a) A unificação do horário de utilização da Portaria 
n.° 408/70 é inadequada, não permitindo atender à clientela 
com diferentes horários de trabalho e de estudos.

b) A quase unificação da programação, que utiliza o 
horário da Portaria citada, não permite atender a diferentes 
necessidades educacionais, no mesmo Estado.

c) A revisão semanal aos sábados não é adequada, pri­
meiro porque não se faz uma repetição total dos programas e, 
depois, por ser apresentada em um único dia da semana.

d) O horário de domingo (com a duração de 75 minutos) 
não é utilizado com objetivos instrutivos, mas, sim, culturais, 
finalidade esta já prevista para a radiodifusão brasileira como 
um todo.

e) Como parcial consequência do observado nos itens a, 
b e c, a média de horas-rádio de transmissão, por aluno inscrito, 
é elevada e aumenta o custo de transmissão.

Recepção

a) Não se dá suficiente ênfase à recepção organizada 
ou controlada, reduzindo-se a eficácia do sistema.

b) Há grande rotatividade entre o pessoal de recepção, 
em prejuízo de seus resultados.

c) A supervisão, em geral, é assistemática.

Planejamento e Pesquisa

a) Com raras exceções, não se efetuam estudos explo­
ratórios para servir de base ao planejamento. Em alguns casos, 
isso acontece por falta de tempo entre a aprovação das ativi­
dades e o início das transmissões.

b) Como conseqüência, a programação transmitida não 
tem caráter prioritário e é estabelecida sem os essenciais estu­
dos e pesquisas prévias sobre a população-alvo. Há predomi­
nância de cursos de Madureza, atingindo uma reduzida 
audiência.

c) A Portaria n.° 408/70 criou, em curto prazo, a oferta 
de aproximadamente 5.000 horas de emissões semanais de 
rádio educativo, o que provoca a busca de programas para 
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preenchê-las, não sendo assim a programação uma resposta 
às necessidades das populações-alvo.

d) Não se aproveita, provavelmente por desconhecimento, 
a experiência internacional no setor, com exceção do MEB.

e) O Minerva estabelece inadequadamente os seus obje­
tivos quanto à audiência e é pouco modesto em sua pretensão 
de atingir a quase toda a população brasileira.

f) Não há pesquisas avaliativas dentro de critérios cien­
tíficos. O MEB, entretanto, delineia efetivo esquema de ava­
liação para ser implantado em 1972.

g) Também não há aproveitamento da realimentação, 
visando à introdução de correções.

8.2 — Recomendações

Com base nessas observações, recomenda-se as seguintes 
medidas iniciais para servir de base a uma política nacional 
de rádio educativo:

Coordenação

Integrar, de fato, as atividades das entidades de rádio edu­
cativo nos sistemas educacionais oficiais que estejam mais 
próximos, sem prejuízo de eventual autonomia administrativa, 
pedagógica e financeira, porém com total vinculação de seus 
programas àqueles do sistema. Além disso, é necessário tornar 
efetiva uma coordenação a nível nacional.1

1 A criação do PRONTEL, em fevereiro de 1972, teve por finalidade suprir 
esta necessidade.

Recursos

a) Garantir um fluxo contínuo e suficiente de recursos 
financeiros, consistente com as atividades programadas.

b) Informar, às entidades envolvidas, os mecanismos de 
captação de doações para ensino e pesquisa, conforme legis­
lação do Imposto de Renda, que permite às empresas abater 
até 5% do lucro operacional para estas e outras iniciativas 
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de benefícios sociais. Consequentemente, promover, junto às 
firmas, a canalização de parte dessas doações para as enti­
dades de rádio educativo.

c) A realização de projetos de RE só deverá ter início 
uma vez liberados os recursos indispensáveis ao seu desenvol­
vimento.

d) Implantar, em moldes padronizados, serviços de con­
tabilidade eficientes que não só registrem e permitam acom­
panhar a execução financeira dos orçamentos, providos por 
recursos públicos e/ou privados, mas que também consignem, 
dentro de padrões uniformes, os custos operacionais de cada 
projeto de rádio educativo (programas ou séries de programas).

e) Elaborar um projeto para treinamento de técnicos 
para RE.

f) Aperfeiçoar, sistematicamente, os que já atuam no 
setor, assim como preparar adequadamente futuros colabo­
radores.

g) Criar condições adequadas e incentivos para reter o 
pessoal qualificado em RE.

h) A utilização de RE no treinamento de professores deve 
ser intensificada para facilitar a introdução do “meio” rádio 
no sistema educacional brasileiro.

i) Para garantir maior utilização do pessoal especial­
mente treinado e apressar a oferta desse tipo de treinamento, 
deve-se prever mecanismos que garantam a participação de 
professores e produtores. O PRONTEL deverá definir critérios 
para qualificação desse pessoal.

j) O rádio educativo tem usado os métodos tradicionais 
de ensino, o que não condiz com este meio de comunicação. 
Deveria haver, portanto, mais inovação na produção.

k) Para melhor atender às diferentes necessidades dos 
Estados e Territórios, a produção deve ser regionalizada, com 
a definição de centros regionais de produção, aproveitando-se 
as entidades já existentes.

Transmissão

a) As Secretarias de Educação dos Estados e Distrito 
Federal e os Departamentos de Educação dos Territórios Fe­
derais devem assumir a coordenação da utilização dos horários 
da Portaria n.° 408/70. A análise das atividades de rádio educa­
tivo no Brasil, com a constatação da necessidade de uma pro­
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gramação que melhor atenda às características próprias da 
clientela de cada região, permite que se recomende alterações 
na legislação específica, em especial do Decreto-Lei n.° 236, 
de 28 de janeiro de 1967, e da Portaria n.° 408, de 29 de julho 
de 1970. Assim, no reestudo da matéria, deverá ser considerada 
uma maior participação das Secretarias de Educação na defi­
nição dos programas e dos horários de transmissão. Do Pro­
grama Nacional de Telecomunicações (PRONTEL) espera-se 
papel de relevo no equacionamento e na condução harmoniosa 
do problema.

b) Para melhor aproveitar a disponibilidade de horas- 
rádio devem ser estabelecidos, para cada emissora, horários 
diferentes de transmissão, de acordo com as conveniências da 
população-alvo.

c) Cada programa deve ser retransmitido ao menos uma 
vez na mesma semana, em horário e dia diferentes de sua 
primeira emissão.

d) Em cada Estado deve ser transmitida mais de uma 
programação, visando a atender a populações-alvo diferentes.

e) Realizar um estudo de propagação para conhecer, em 
cada Estado ou grupo de Estados, que desejam atuar conjun­
tamente, quais emissoras — ou conjunto de emissoras — co­
brem todo o território visado, a fim de determinar o número de 
programas distintos que poderíam, paralelamente, atingir a essa 
área.

Recepção

a) Implantar redes de recepção organizada com intensa 
participação comunitária; a implantação da rede deverá ser 
acompanhada por um efetivo controle de audiência e montagem 
de sistemas adequados de avaliação.

b) Incentivar entidades particulares a instalar postos de 
rádio ou televisão educativos, conforme o Parágrafo Único do 
Art. 51 da Lei n.° 5.692, de 11-8-71: “As entidades particulares 
que recebam subvenções ou auxílios do Poder Público deverão 
colaborar, mediante solicitação deste, no ensino supletivo de 
adolescentes, e adultos, ou na promoção de cursos e outras ati­
vidades com finalidade educativo-cultural, instalando postos de 
rádio ou televisão educativos”. Para tornar efetivo este dispo­
sitivo legal é necessário que seja baixada regulamentação 
específica, determinando quais as entidades que devem cola­
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borar em função do tipo de auxílio recebido do Poder Público, 
bem como as características dos postos de rádio e televisão 
educativos.

Planejamento e Pesquisa

a) Só se deverá autorizar qualquer atividade executiva 
de rádio educativo após apresentação de resultados de estudos 
exploratórios que dêem base aos projetos.

b) Criar um fundo especial para financiar estudos explo­
ratórios e pesquisas necessárias ao planejamento.

c) O PRONTEL deverá financiar uma publicação bimen­
sal para divulgar o know-how continuamente adquirido no exte­
rior e mesmo no Brasil, em setores congêneres.

d) Devem ser baixadas normas para avaliação das ativi­
dades de rádio educativo.
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OBRAS PUBLICADAS PELO IPEA

Relatórios de Pesquisa

R. 1 — ANALISE GOVERNAMENTAL DE PROJETOS DE 
INVESTIMENTO NO BRASIL: PROCEDIMENTOS E 
RECOMENDAÇÕES — Edmar Lisboa Bacha, Aloísio 
Barbosa de Araújo, Milton da Mata, Rui Lyrio Mode- 
nesi.

R. 2 — EXPORTAÇÕES DINÂMICAS BRASILEIRAS — Carlos 
von Doellinger, Hugo Barros de Castro Faria, José 
Eduardo de Carvalho Pereira, Maria Helena T. T. 
Horta.

R. 3 — EFICIÊNCIA E CUSTOS DAS ESCOLAS DE NÍVEL 
MÉDIO: UM ESTUDO-PILOTO NA GUANABARA — 
Cláudio de Moura Castro.

R. 4 — ESTRATÉGIA INDUSTRIAL E EMPRESAS INTERNA­
CIONAIS: POSIÇÃO RELATIVA DA AMÉRICA LATINA 
E DO BRASIL — Fernando Fajnzylber.

R. 5 — POTENCIAL DE PESQUISA TECNOLÓGICA NO 
BRASIL — Francisco Almeida Biato, Eduardo Augusto 
de Almeida Guimarães, Maria Helena Poppe de 
Figueiredo.

R. 6 — A INDUSTRIALIZAÇÃO DO NORDESTE (Vol. I — A 
Economia Regional — David Edwin Goodman, 
Roberto Cavalcanti de Albuquerque.



R. 7 — SISTEMA INDUSTRIAL E EXPORTAÇÃO DE MANU­
FATURADOS: ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA BRASI­
LEIRA •— Fernando Fajnzylber.

R. 8 — COLONIZAÇÃO DIRIGIDA NO BRASIL: SUAS POSSI­
BILIDADES NA REGIÃO AMAZÔNICA — Vania Porto 
Tavares, Cláudio Monteiro Considera, Maria Thereza 
L. L. de Castro e Silva.

R. 9 — FINANCIAMENTO DE PROJETOS INDUSTRIAIS NO 
BRASIL — Wilson Suzigan, José Eduardo de Carvalho 
Pereira, Ruy Affonso Guimarães de Almeida.

R. 10 — ENSINO TÉCNICO: DESEMPENHO E CUSTOS — 
Cláudio de Moura Castro, Milton Pereira de Assis, 
Sandra Furtado de Oliveira.

R. 11 — DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DO NORDESTE — 
George F. Patrick.

R. 12 — ENCARGOS TRABALHISTAS E ABSORÇÃO DE 
MÃO-DE-OBRA: UMA INTERPRETAÇÃO DO PRO­
BLEMA E SEU DEBATE — Edmar Lisboa Bacha, 
Milton da Mata, Rui Lyrio Modenesi.

R. 13 — AVALIAÇÃO DO SETOR PÚBLICO NA ECONOMIA 
BRASILEIRA: ESTRUTURA FUNCIONAL DA DES­
PESA — Fernando A. Rezende da Silva.

R. 14 — TRANSFORMAÇÃO DA ESTRUTURA DAS EXPOR­
TAÇÕES BRASILEIRAS: 1964/70 — Carlos von 
Doellinger, Hugo Barros de Castro Faria, Raimundo 
Nonato Mendonça Ramos, Leonardo Caserta Caval­
canti.

R. Í5 — DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO: DIFE­
RENCIAIS DE PRODUTIVIDADE E SALÁRIOS INDUS­
TRIAIS — Sérgio Boisier, Martin O. Smolka, Aluízio 
A. de Barros.

R. 16 — TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS AOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS — Aloísio Barbosa de Araújo, Maria 
Helena T. Taques Horta, Cláudio Monteiro Considera.

R. 17 — PEQUENAS E MÉDIAS INDÚSTRIAS: ANÁLISE DOS 
PROBLEMAS, INCENTIVOS E SUA CONTRIBUIÇÃO 
AO DESENVOLVIMENTO — Frederico J. O. Robali- 
nho de Barros, Rui Lyrio Modenesi.



R. 18 — DINÂMICA DO SETOR SERVIÇOS NO BRASIL: 
EMPREGO E PRODUTO — Wanderly J. M. de Al­
meida, Maria da Conceição Silva.

R. 19 — MIGRAÇÕES INTERNAS NO BRASIL: ASPECTOS 
ECONÔMICOS E DEMOGRÁFICOS — Milton da Mata, 
Eduardo Werneck R. de Carvalho,2 Maria Thereza 
L. L. de Castro e Silva.

R. 20 — INCENTIVOS À INDUSTRIALIZAÇÃO E DESENVOL­
VIMENTO DO NORDESTE — David Edwin Goodman, 
Roberto Cavalcanti de Albuquerque.

R. 21 — SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL: UMA ANALISE 
ECONÔMICA — Fernando A. Rezende da Silva, 
Dennis Mahar.

R. 22 — A POLÍTICA BRASILEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
E SEUS EFEITOS: 1967/73 — Carlos von Doellinger, 
Hugo B. de Castro Faria, Leonardo Caserta Caval­
canti.

R. 23 — SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO 
BRASIL: ASPECTOS SETORIAIS Ê SUAS IMPLICA­
ÇÕES — Wanderly J. Manso de Almeida.

R. 24 — INDUSTRIALIZAÇÃO E EMPREGO NO BRASIL — 
José Almeida.

R. 25 — MÃO-DE-OBRA INDUSTRIAL NO BRASIL: MOBILI­
DADE, TREINAMENTO E PRODUTIVIDADE — Cláu­
dio de Moura Castro, Alberto de Mello e Souza.

R. 26 — CRESCIMENTO INDUSTRIAL NO BRASIL: INCENTI­
VOS E DESEMPENHO RECENTE — Wilson Suzigan, 
Regis Bonelli, Maria Helena T. T. Horta, Celsius An­
tônio Lodder.

R. 27 — FINANCIAMENTO EXTERNO E CRESCIMENTO ECO­
NÔMICO NO BRASIL: 1966/73 — José Eduardo de 
Carvalho Pereira.

R. 28 — TECNOLOGIA E RENTABILIDADE NA AGRICULTURA 
BRASILEIRA — Cláudio R. Contador.

R. 29 — EMPRESAS MULTINACIONAIS NA INDÚSTRIA BRA­
SILEIRA — Carlos von Doellinger, Leonardo C. Caval­
canti.



R. 30 — FGTS: UMA POLÍTICA DE BEM-ESTAR SOCIAL — 
Wanderly J. M. de Almeida, José Luiz Chautard.

R. 31 — DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NAS ÁREAS METROPO­
LITANAS — Celsius A. Lodder.

R. 32 — A DÍVIDA DO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO: SEU 
PAPEL NO FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 
PÚBLICOS — Maria da Conceição Silva.

R. 33 — A TRANSFERÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA E 
INCENTIVOS FISCAIS NO BRASIL — Cláudio Roberto 
Contador.

Série Monográfica

M. 1 — POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA NA GUA­
NABARA (Estudo Demográfico) — Manoel Au­
gusto Costa.

M. 2 — CRITÉRIOS QUANTITATIVOS PARA AVALIAÇÃO E 
SELEÇÃO DE PROJETOS DE INVESTIMENTOS — 
Clóvis de Faro.

M. 3 — EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PRIMÁRIOS NÃO- 
TRADICIONAIS — Carlos von Doellinger, Hugo Bar- 
ros de Castro Faria.

M. 4 — EXPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS — Carlos von 
Doellinger, Gilberto Dupas.

M. 5 — MIGRAÇÕES INTERNAS NO BRASIL — Manoel Au­
gusto Costa (ed.), Douglas H. Graham, João Lyra 
Madeira, José Pastore, Nelson L. Araújo Moraes, 
Pedro Pinchas Geiger.

M. 6 — RESTRIÇÕES NÃO-TARIFÁRIAS E SEUS EFEITOS 
SOBRE AS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS — Carlos 
von Doellinger.

M. 7 — A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO DESEN­
VOLVIMENTO INDUSTRIAL DO BRASIL — Nuno 
Fidelino de Figueiredo.

M. 8 — PLANEJAMENTO REGIONAL: MÉTODOS E APLICA­
ÇÃO AO CASO BRASILEIRO — Paulo R. Haddad 
(ed.), Carlos Maurício de C. Ferreira, Celsius Antônio 
Lodder, Hamilton C. Tolosa, Samuel Schickler.



M. 9 — ESTUDOS SOBRE UMA REGIÃO AGRÍCOLA: ZONA 
DA MATA DE MINAS GERAIS — Stahis S. Panagides, 
Léo da Rocha Ferreira, Lon C. Cesal, Antonio Lima 
Bandeira, T. Kelley White Jr., Dilson Seabra Rocha.

M. 10 — POLÍTICA DO GOVERNO E CRESCIMENTO DA 
ECONOMIA BRASILEIRA: 1889-1945 — Annibal 
Villanova Villela, Wilson Suzigan.

M. 11 — ESTUDOS SOBRE UMA REGIÃO AGRÍCOLA: ZONA 
DA MATA DE MINAS GERAIS (II) — Euter Paniago, 
Miguel Ribon, Sebastião M. Ferreira da Silva, Antônio 
Raphael Teixeira Filho.

M. 12 — INVESTIMENTO EM EDUCAÇÃO NO BRASIL: UM 
ESTUDO SÓCIO-ECONÔMICO DE DUAS COMUNI­
DADES INDUSTRIAIS — Cláudio de Moura Castro.

M. 13 — O SISTEMA TRIBUTÁRIO E AS DESIGUALDADES 
REGIONAIS: UMA ANALISE DA RECENTE CONTRO­
VÉRSIA SOBRE O ICM — Fernando A. Rezende da 
Silva, Maria da Conceição Silva.

M. 14 — 0 IMPOSTO SOBRE A RENDA E A JUSTIÇA FISCAL 
— Fernando A. Rezende da Silva.

M. 15 — ASPECTOS FISCAIS DAS ÁREAS METROPOLITA­
NAS — Aloísio Barbosa de Araújo.

M. 16 — DESEQUILÍBRIOS REGIONAIS E DESCENTRALIZA­
ÇÃO INDUSTRIAL — Paulo R. Haddad (ed.), José 
Alberto Magno de Carvalho, Jacques Schwartzman, 
Roberto Vasconcelos Moreira da Rocha, Celsius A. 
Lodder, Martin O. Smolka.

M. 17 — TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA — 
Cláudio Roberto Contador (ed.), G. Edward Schuh, 
William H. Nicholls, George F. Patrick, José Pastore 
e Eliseu Alves, T. W. Schultz, Ruy Miller Paiva, Rodolfo 
Hoffmann e José F. G. da Silva, D. Gale Johnson, 
Alberto Veiga.

M. 18 — ESTUDOS DE DEMOGRAFIA URBANA — Manoel 
Augusto Costa (ed.), João Lyra Madeira, Equipe 
SERFHAU, George Martine e José Carlos Peliano, 
Alzira Nunes Coelho e Thomas W. Merrick, Equipe 
do CBED.



M. 19 — 0 IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS EMPRESAS — 
Fernando Rezende (ed.)> Celso L. Martone, Cláudio 
Roberto Contador.

M. 20 — ESTRUTURA METROPOLITANA E SISTEMA DE 
TRANSPORTES: ESTUDO DO CASO DO RIO DE 
JANEIRO — Josef Barat.

M. 21 — URBANIZAÇÃO E MIGRAÇÃO URBANA NO BRASIL 
— Manoel Augusto Costa.

M. 22 — POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO: AS­
PECTOS METROPOLITANOS E LOCAIS — Josef 
Barat (ed.), Hamilton C. Tolosa, Manoel Augusto 
Costa, Pedro Pinchas Geiger, João Paulo de Almeida 
Magalhães, James Hicks.

M. 23 — HISTÓRIA MONETÁRIA DO BRASIL: ANÁLISE DA 
POLÍTICA, COMPORTAMENTO E INSTITUIÇÕES MO­
NETÁRIAS — Carlos Manuel Peláez e Wilson Suzigan.

Série Pensamento Econômico Brasileiro

PEB. 1 — ESTUDOS DO BEM COMUM E ECONOMIA POLÍ­
TICA, OU CIÊNCIA DAS LEIS NATURAIS E CIVIS DE 
ANIMAR E DIRIGIR A GERAL INDÚSTRIA, E PRO­
MOVER A RIQUEZA NACIONAL, E PROSPERIDADE 
DO ESTADO — José da Silva Lisboa (Visconde de 
Cairu).

Série Estudos para o Planejamento

EP. 1 — VARIAÇÕES CLIMÁTICAS E FLUTUAÇÕES DA 
OFERTA AGRÍCOLA NO CENTRO-SUL DO BRASIL 
(Vol. I — Relatório da Pesquisa. Vol. II — Zonea- 
mento Ecológico).

EP. 2 — APROVEITAMENTO ATUAL E POTENCIAL DOS 
CERRADOS (Vol. I — Base Física e Potencialidades 
da Região).

EP. 3 — MERCADO BRASILEIRO DE PRODUTOS PETRO­
QUÍMICOS — Amilcar Pereira da Silva Filho, Mau­
rício Jorge Cardoso Pinto, Antonio Carlos da Motta 
Ribeiro, Antonio Carlos de Araújo Lago.



EP. 4 — A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO BRASIL 
— Francisco Almeida Biato, Eduardo Augusto de 
Almeida Guimarães, Maria Helena Poppe de Figuei­
redo.

EP. 5 — DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE CADEIAS 
DE ALIMENTOS FRIGORIFICADOS PARA O BRASIL 
(Avaliação Preliminar).

EP. 6 — DESEMPENHO DO SETOR AGRÍCOLA — DÉCADA 
1960/70 — Sylvio Wanick Ribeiro.

EP. 7 — TECNOLOGIA MODERNA PARA A AGRICULTURA 
(Vol. I — Defensivos Vegetais) — Miguel Martins 
Chaves.

EP. 8 — A INDÚSTRIA DE MÁQUINAS-FERRAMENTA NO 
BRASIL — Franco Vidossich.

EP. 9 — PERSPECTIVAS DA INDÚSTRIA PETROQUÍMICA 
NO BRASIL — Amilcar Pereira da Silva Filho, An- 
tonio Carlos da Motta Ribeiro.

EP. 10 — CARACTERÍSTICAS E POTENCIALIDADES DO 
PANTANAL MATOGROSSENSE — Demóstenes F. 
Silvestre Filho, Nilton Romeu.

EP. 11 — TECNOLOGIA MODERNA PARA A AGRICULTURA 
(Vol. II — Fertilizantes Químicos).

EP. 12 — POLUIÇÃO INDUSTRIAL NO BRASIL.

EP. 13 — REGIÃO METROPOLITANA DO GRANDE RIO: SER­
VIÇOS DE INTERESSE COMUM.

EP. 14 — RECURSOS NATURAIS DA ÁREA-PROGRAMA DE 
ARIPUANÃ.

EP. 15 — POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO UR­
BANO: ESTUDOS E PROPOSIÇÕES ALTERNATI­
VAS — Jorge Guilherme Francisconi e Maria Adélia 
Aparecida de Souza.

Série Documentos

D. 1 — TREINAMENTO DE PESSOAL PARA TELEVISÃO EDU­
CATIVA: UM MODELO PILOTO — Rudy Bretz e Dov 
Shinar.



D. 2 — PLANEJAMENTO DE RECURSOS HUMANOS — Pro­
jeto do Governo Brasileiro, em cooperação com o 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD).

D. 3 — RADIO EDUCATIVO NO BRASIL: UM ESTUDO — 
Trabalho elaborado por equipe do Centro Nacional de 
Recursos Humanos do IPEA/IPLAN.



OUTRAS PUBLICAÇÕES DO IPEA 

TREINAMENTO DE PESSOAL PARA TELEVISÃO EDUCATIVA: 
UM MODELO PILOTO, por Rudy Bretz e Dov Shinar. 

Este documento corresponde a um relatório técnico submetido 
à UNESCO e ao Governo brasileiro por uma missão de peritos, 
cujo resultado final foi a elaboração de todo um instrumental 
a ser utilizado quer por órgãos de administração e coordenação 
de sistemas, quer pelas agências executoras no campo da TVE. 

POLiTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO: ES­
TUDOS E PROPOSIÇÕES ALTERNATIVAS, por Jorge Guilherme 
Francisconi e Maria Adélia Aparecida. 

Este estudo objetiva não somente realizar uma síntese e inves­
tigar novas áreas da problemática urbana do País, mas também 
indagar acerca de alguns dos conhecimentos existentes sobre 
o fenômeno urbano brasileiro, com vistas à definição de uma
política e uma estratégia nacional de desenvolvimento urbano.

Principais temas: Significados da Política Nacional de Desen­
volvimento Urbano. O Sistema Urbano Brasileiro - Base Terri­
torial de uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. 
Os Mecanismos e Instrumentos Existentes: Uma Política Nacio­
nal de Desenvolvimento Urbano de Fato. Regiões Metropoli­
tanas. 

HISTóRIA MONETARIA DO BRASIL: ANALISE DA POLíTICA, 
COMPORTAMENTO E INSTITUIÇÕES MONETARIAS, por Carlos 
Manuel Peláez e Wilson Suzigan. 

Esta monografia não é um livro sobre a história econômica do 
Brasil, mas, sim, uma análise econômica da moeda brasileira, 
da evolução da política e instituições monetárias do País e do 
inter-relacionamentc., do setor monetário com o resto da eco­
nomia, desde o começo do século XIX até 1972. 

Principais temas: Interpretações Monetárias da História Eco­
nômica e o Comportameno Monetário Brasileiro a Longo Prazo. 
Monopólio dos Serviços Bancários. O Insucesso na Reforma do 
Mercado Monetário e o Estabelecimento dos Bancos Emissores. 
Consolidação do Sistema Monetário Brasileiro. A Política e 
Instituições Monetárias durante o Segundo Ciclo do Preço 
Internacional do Café (1869/85) e durante a Primeira República. 

'-• IBGE 
-� Contro do Serviço, Grãllcos 
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